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Discutindo o 


Bate-papo com o autor 


Jorge Ferreira nasceu no Rio de 
Janeiro, em 1957, mas viveu a maior 
parte da infância em Porto Alegre. De 
volta à cidade natal, graduou-se em 
História pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF) em 1982 e, na mesma 
| instituição, fez o mestrado. Na 
Universidade de São Paulo, obteve o 
título de doutor em História Social. Foi 
admitido como professor em 1985 na 
UFF, onde leciona até hoje. 





P. Como surgiu seu interesse pela História do Brasil, em especial 
sobre o periodo Vargas? 

R. Meu interesse pela História do Brasil republicano começou antes 
do meu ingresso no curso de graduação em História da UFF. Como 
muitos jovens de minha época, eu queria entender o quelevara o país 
ao desastre da ditadura militar. No curso de História, meus estudos 
do período contemporâneo começaram por História da América. 
Mas foi o contato com uma rica documentação composta por cartas 
escritas por trabalhadores a Getúlio Vargas, entre 1930 e 1945, que 
me convenceram a me especializar no período republicano 
brasileiro. 

Assim, no mestrado, apresentei uma dissertação e a publiquei em 
livro com o título Trabalhadores do Brasil: o imaginário popular 
(Fundação Getúlio Vargas, 1997). No doutorado, continuei 
pesquisando o século XX no Brasil, mas estudei os revolucionários 
seguidores das orientações de Stalin. Assim, a tese de doutoramento 
resultou no livro Prisioneiros do mito: cultura e imaginário político dos 
comunistas no Brasil (1930-1956) (Mauad/Eduff, 2002). O meu 
interesse pela República brasileira me motivou a publicar uma obra 
coletiva de grande fôlego. Assim, com a professora Lucília de 
Almeida Neves Delgado, organizei e publiquei a coleção O Brasil 
Republicano, em quatro volumes (Civilização Brasileira, 2003). 

Há certo tempo, além de desenvolver pesquisas, leciono História do 
Brasil republicano na UFF e oriento mestrandos e doutorandos no 
Programa de Pós-Graduação em História dessa universidade. 


P. Ao ler este livro, percebemos que você, diferentemente de 
outros historiadores, não caracteriza como populista a 
democracia brasileira entre 1945 e 1964. Como então você 
caracteriza a democracia desse período? 

R. Noslivros, sobretudo nos didáticos, nota-se grande dificuldade em 
nomear o período que se estende de 1945 até 1964. Muitos 
estudiosos não querem admitir que, durante esses anos, o país 
conheceu uma experiência democrática. Insistem nas adjetivações, 
usam expressões como período populista, república populista ou 
democracia populista. 

Entretanto, o regime havia sido fundado por uma Assembleia 
Constituinte soberana, os direitos civis estavam garantidos e a 
separação de poderes encontrava-se assegurada; além disso, os 
governantes eram eleitos pela população em pleitos organizados e 
fiscalizados por tribunais isentos, os partidos políticos pautavam sua 
conduta por programas ideológicos definidos e a imprensa tinha 
plena liberdade. 

Para negar o caráter democrático do regime instaurado em 1945, em 
geral usam-se estes argumentos: no governo Dutra, o PCB (Partido 
Comunista Brasileiro) foi posto na ilegalidade, os comunistas 
sofreram perseguições e o movimento operário foi cerceado pelo 
aparato policial repressivo. Deveríamos nos perguntar se, na época, 
foi diferente na maior democracia ocidental, os Estados Unidos, em 
que atuavam comitês de atividades antiamericanas, o macarthismo, 
as listas negras de artistas e intelectuais, a lei Taft-Hartley!, além de 
o FBI intrometer-se na vida privada dos cidadãos; acuavam-se as 
esquerdas e o movimento sindical do país, alimentando a histeria 
anticomunista. 

Outra imagem que ajuda a desmerecer o passado, bem solidificada 
no imaginário acadêmico, é a do “sindicalismo populista”, reino dos 
pelegos. Imagens negativas contribuíram para desqualificar a 
participação dos trabalhadores na vida política do país no período. 
Pesquisas recentes, no entanto, resgatam outra classe trabalhadora, 
diferente da presente nos ensaios que divulgaram a expressão 
sindicalismo populista. O “velho” sindicalismo não era tão “velho” 
quanto se acreditava, nem o “novo” sindicalismo apresentava tantas 
novidades quanto parecia. As linhas de continuidade são fortes. 


' Em 1917 o Congresso norte-americano aprovou a lei Taft-Hartley, declarando ilegais certas formas de greve e limitando a 


representação dos sindicatos. 


Os que resistem em admitir que o período em questão representou 
uma experiência democrática, pensando no governo Dutra, baseiam- 
se, muitas vezes, em uma receita prévia de democracia, esquecendo 
que esta não nasce pronta, é conquistada, ampliada e “inventada”, no 
dizer do filósofo Claude Lefort. A democracia não é um pacote 
pronto, ela avança no conflito e na luta social. 


P. A teoria do populismo também contribuiu para desqualificar a 
democracia no Brasil? 

R. Sim. Construída durante o regime militar, essa representação 
desqualifica a democracia fundada em 1945. Alimenta a imagem do 
“populismo na política brasileira”. Atualmente, diversos 
pesquisadores criticam o termo populismo, por ser generalizador. 
Sobretudo porque o balaio do populismo é grande o suficiente para 
agrupar personagens de diferentes tradições políticas: líderes 
trabalhistas como Getúlio Vargas, João Goulart e Leonel Brizola 
alinham-se ao lado de políticos regionais paulistas, como Ademar de 
Barros e Jânio Quadros; ao lado também de um general inexpressivo 
como Eurico Dutra; de um udenista golpista, como Carlos Lacerda; e 
de uma figura ainda mal estudada, a de Juscelino Kubitschek. Após 
1964, o próprio general João Batista Figueiredo, presidente do Brasil 
entre 1979 e 1985, entrou nesse rol, segundo algumas análises. Mais 
adiante, Fernando Collor de Mello. Nem mesmo Fernando Henrique 
Cardoso escapou, embora o insulto tenha sido rebatizado como 
neopopulismo. Quando se procura fazer com que uma mesma teoria 
dê conta de personagens tão distintos, há algum problema 
conceituai. As imagens deformadoras se estendem ao sistema 
partidário da época, sugerindo que não haveria projetos políticos 
consistentes, e sim meras lutas entre personalidades. Populismo, 
antes de ser um conceito teórico, é uma representação 
desqualificadora da história política do país. 


P. O livro sugere que projetos políticos que mobilizaram o Brasil 
naquela época ainda existem. O que o leva a pensar assim? 

R. Temas que mobilizaram a sociedade brasileira nos anos 1950 e 
1960, em particular o nacionalismo e o distributivismo (a ideia de se 
distribuir a renda pela população de maneira mais igualitária), por 
exemplo, fazem parte dos debates atuais. Observemos o caso do 
nacionalismo, bandeira maior dos trabalhistas aliados aos 
comunistas. O conjunto de ideias, crenças e representações que 
delineavam a imagem da soberania nacional, da defesa das riquezas 
materiais do país, da independência econômica em relação aos 
grandes grupos financeiros internacionais era, até recentemente, 
motivo de críticas contundentes, por parte dos teóricos do 


“populismo” e da ortodoxia marxista-leninista. Diversos estudiosos 
criticaram os nacionalistas por enfatizarem a ideia de nação e não a 
de classes sociais. 

No entanto, não se dá a devida importância ao fato de o nacionalismo 
ser um instrumento utilizado pelos setores progressistas e de 
esquerda. 

No Brasil, na época, entendia-se nacionalismo como luta contra a 
dominação imperialista norte-americana. Esse termo carregava a 
ideia, corrente na época, de que tanto o real desenvolvimento 
econômico quanto a elevação do nível de vida da população, a 
erradicação da pobreza e a garantia da terra para quem cultiva eram 
questões que só podiam ser solucionadas a partir da independência 
do país em relação aos monopólios norte-americanos, ao capital 
financeiro internacional e ao domínio político dos Estados Unidos. 
Outra questão, hoje reavaliada, é o projeto distributivista dos 
trabalhistas. 

Quando, atualmente, o Brasil se revela o campeão mundial da 
concentração de renda, é caso de se repensar (e avaliar com outros 
olhos) as políticas públicas voltadas para os trabalhadores naquela 
época. O professor Octávio Ianni, autor fundamental na formulação 
do conceito de populismo, lembra-nos que os reajustes salariais, em 
1960, permitiram que a participação dos salários na renda do país 
fosse de 64,9%, percentual ultrapassado apenas no caso dos Estados 
Unidos, da Inglaterra, da Suécia e da Noruega. Estamos longe dessa 
situação hoje. Salários indiretos beneficiavam os trabalhadores — 
era possível contar com a hegemonia da escola pública de qualidade 
(deixando pouca margem de atuação para o ensino privado) e com 
um sistema médico-hospitalar público e sério (eliminando as 
chances de expansão da medicina privada). Distributivismo e 
assistencialismo foram marcas inconfundíveis dos trabalhistas, 
segundo a professora de História Lucília de Almeida Neves. 

Com o golpe de 1964, o ideal nacionalista de tradição trabalhista- 
comunista passou a ser repudiado pelas direitas e esquerdas 
revolucionárias; começou a ser caracterizado como “atraso”. O 
programa distributivista, por sua vez, passou a ser definido como 
“demagogia”. 

Pouco tempo depois, difundia-se, por meio dos livros didáticos, a 
imagem desqualificadora do “populismo na política brasileira”. 
Apesar das severas críticas sofridas, a tradição permaneceu. O 
projeto nacionalista e distributivista de trabalhistas e comunistas 
dos anos 1950 e 1960, porém, continua vivo na cultura política do 
país. Portanto, estudar o período democrático de 1945 a 1964 é uma 
maneira de a sociedade brasileira se reconhecer e, sobretudo, 
conhecer a si mesma. 


INTRODUÇÃO 


Escrever sobre a experiência democrática brasileira de 1945 a 1964 é 
uma iniciativa desafiadora. Se compararmos esse período da História do 
Brasil com outros, notaremos que se trata de uma temporalidade carente 
de pesquisas e, via de regra, marcada por uma história política muito 
descritiva ou por i uma interpretação marxista por demais determinista e 
economicista. 

Fortemente introjetadas no imaginário acadêmico, há ainda as imagens 
que desqualificam essa época, pois caracterizam o sindicalismo, a 
democracia e a própria instituição republicana como populistas. 

Tendo em vista essa prática, teses tradicionais sobre o período ainda 

são bastante disseminadas e aceitas, muitas vezes sem questionamentos. 
Por exemplo, costuma-se dizer que os partidos políticos seriam artificiais, 
de pouco enraizamento na sociedade e sem consistência ideológica; que o 
“clientelismo” impediria mobilizações organizadas, que o “corporativismo” 
desviaria a classe operária de seus “verdadeiros” interesses e que a 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) formalizaria a “tutela” do Estado 
sobre os trabalhadores. 
As instituições, por sua vez, seriam pouco representativas ainda de acordo 
com essas teses; o exemplo maior seria o Congresso Nacional, ora visto 
como “reacionário e ineficiente”, ora definido como reflexo dos interesses 
econômicos mais escusos. O “populismo” resultaria então dos vínculos 
formados entre instituições frágeis, um Estado forte e uma sociedade 
incapaz de se manifestar. 

Trata-se, portanto, de uma temporalidade marcada por versões que 
desqualificam o processo democrático brasileiro. Na redação deste livro, 
entretanto, abandonei os modelos teóricos abstratos e escolhi o método 
histórico para estudar esse passado, ou seja, optei por resgatar as 
estratégias e escolhas políticas dos atores sociais que viveram essa época. 
Como objetivo, também me propus a levar ao conhecimento do leitor as 
pesquisas e reflexões mais recentes sobre o assunto produzidas nas 
universidades. Em diversos momentos, recorro então a fontes de época, em 
particular à imprensa. 

Com esse objetivo em vista, selecionei alguns temas fundamentais 
para a compreensão do período. O primeiro deles procura ressaltar a 
vigência do processo democrático nessa época, evitando qualquer 
adjetivação desmerecedora, a exemplo de “república populista”, 
“democracia populista” ou ainda “pacto populista”. Um dos objetivos do 
livro é demonstrar que as instituições democráticas funcionavam. 
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O regime foi democrático, dispensando qualquer adjetivo desmerecedor e 
pouco lisonjeiro, como populista. 

Outro tema presente na obra é o da participação dos trabalhadores 
na vida política do país. Eles apareceram no cenário político logo em 1945 
com o queremismo e, até março de 1964, manifestaram-se por meio de suas 
organizações partidárias e sindicais, tanto em greves quanto em 
campanhas eleitorais. Como observamos no texto, nada aqui lembra o tão 
conhecido chavão que alude ao “sindicalismo populista”. A luta pela 
ampliação de seus direitos de cidadão, de seus direitos sociais e políticos os 
incentivava a irem para as ruas. Nas ruas também estiveram em 1954, 
revoltados diante da notícia do suicídio do presidente; no ano seguinte, 
voltaram a esse espaço público para defender a posse de Juscelino; em 1961, 
lutaram pela legalidade e pela posse de Goulart; durante todo o governo 
Jango, defenderam as chamadas reformas de base. 

Quero também chamar a atenção do leitor para projetos que 
mobilizaram a sociedade brasileira. Dois deles, em particular, eram 
reconhecidos e debatidos. De um lado do espectro político, o nacional- 
estatismo de trabalhistas e comunistas; de outro, o liberalismo 
conservador da União Democrática Nacional (UDN). Quem votava no 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) sabia o que estava fazendo: votava pelo 
nacionalismo, pela reforma agrária, pela manutenção e ampliação dos 
direitos sociais, pela defesa das empresas estatais, entre outras bandeiras. 
Quem votava na UDN também sabia o que estava fazendo: estimulado pelo 
sentimento anticomunista, votava contra o trabalhismo, pela abertura do 
país ao capital estrangeiro e por uma democracia restritiva, 
particularmente contra o movimento sindical. A identificação do 
eleitorado com os partidos políticos — difícil de construir, mas fácil de ser 
desmantelada — era evidente no período. 

Em quatro capítulos, procuro reconstituir no livro o processo político 
e os projetos econômicos implementados na época. No primeiro, trato 
inicialmente da democratização de 1945, do movimento queremista e da 
formação dos partidos políticos. Nesse momento decisivo para a 
constituição da democracia brasileira, os trabalhadores vão às ruas exigir 
garantias da permanência cias leis trabalhistas — ao aprendizado da 
cidadania social ocorrida na década de 1930, seguiu-se, em 1945, 0 
aprendizado da cidadania política. Na sequência do texto, discuto o 
governo Dutra e suas políticas liberais no plano econômico, além de relatar 
a perseguição sofrida pelas esquerdas e pelo movimento sindical. O retorno 
de Vargas ao poder pelo voto direto é o próximo tema que discuto, 
evidenciando desse governo as pressões que sofreu por parte dos 
trabalhadores (inconformados com os baixos salários, corroídos pela 
inflação) e por parte de setores importantes das elites liberais, cuja 
estratégia para destituir o presidente do poder foi incentivar um golpe 
militar. 
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Por fim, comento os episódios que, na tentativa de evitar o golpe, 
culminaram com a morte do próprio Vargas e os protestos populares 
desencadeados por esse fato. 

O segundo capítulo inicia-se com a campanha eleitoral que levou 
Juscelino Kubitschek à presidência, a tentativa de golpe para impedir sua 
posse e o movimento militar que garantiu a continuidade do processo 
democrático. A aproximação de facções do Exército com as esquerdas 
constituiu um movimento inédito na política brasileira. A seguir, a análise 
centra-se no governo de Juscelino, com suas políticas desenvolvimentistas, 
e destaca o crescimento das esquerdas no período, reconstitui a crise 
econômica no final de sua gestão, finalizando com a campanha eleitoral 
que levou Jânio Quadros à presidência. 

Uma discussão sobre o ano de 1961 (mais precisamente até começo 

de setembro) é o centro do terceiro capítulo. Trata-se de um período curto, 
mas de grande significação na história política do país. O capítulo inicia-se 
com o governo de Jânio, mas a maioria de suas páginas é consumida com o 
relato da Campanha da Legalidade. 
Nesse movimento, diante de um golpe militar, a sociedade brasileira 
recusou-se a compactuar com os golpistas — trabalhadores, capitalistas, 
imprensa, estudantes, religiosos, políticos (inclusive conservadores) e 
grande parte dos próprios militares recusaram-se a aceitar o golpe 
patrocinado pelos ministros militares. Encerram o capítulo o mapeamento 
das esquerdas durante o governo Goulart, suas propostas e projetos, bem 
como o processo de radicalização política. 

O último capítulo do volume trata de dois temas ainda difíceis de 
serem debatidos: o governo de João Goulart e o golpe civil-militar de 1964. 
A análise recusa as explicações deterministas e economicistas que, 
desconhecendo os atores sociais, seus projetos e conflitos, centram a 
explicação em “estruturas” que, supostamente, determinariam a 
consciência das pessoas. O governo Jango foi marcado pela radicalização 
entre direitas e esquerdas, que escolheram suas estratégias políticas, 
decidiram formas de luta e optaram pelo enfrentamento. 

Portanto, a seguir, proponho uma discussão a respeito da experiência 
democrática brasileira de 1945 a 1964, procurando defender a ideia de que 
a democracia no Brasil não necessita de adjetivos, sobretudo dos que a 
desmereçam. 
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Nos registros de algumas manifestações ocorridas no periodo tratado neste livro, veem-se os 


trabalhadores nas ruas, lutando por seus direitos. Na foto acima, o movimento dos assalariados ocorre 
na Praça da Sé, em São Paulo, em 11 de abril de 1953. 
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A democracia nascente 
e os trabalhadores 


Com o avanço das Tropas Aliadas na Europa, sobretudo no segundo 
semestre de 1944, o nazi-fascismo dava sinais de que não resistiria por 
muito tempo. No Brasil começavam as críticas ao Estado Novo: estudantes 
organizados na União Nacional dos Estudantes (UNE), liberais, comunistas 
seguidores de Luís Carlos Prestes, banqueiros e financistas que assinaram 
o “Manifesto dos mineiros”, além de grupos civis e militares organizados na 
Sociedade dos Amigos da América e na Liga de Defesa Nacional. Até mesmo 
empresários que haviam enriquecido sob o Estado Novo ensaiavam as 
primeiras críticas à ditadura. Em outubro desse ano, os oposicionistas 
confirmaram o nome do brigadeiro Eduardo Gomes como candidato a 
sucessor de Getúlio Vargas. Em 22 de fevereiro de 1945, o escritor José 
Américo de Almeida, desafiando a censura aos meios de comunicação 
exercida pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), concedeu 
entrevista aos jornais, exigindo eleições livres e elogiando a candidatura do 
brigadeiro. A publicação da matéria teve grande repercussão, significando 
o fim da censura à imprensa. A ditadura não tinha mais condições políticas 
de continuar. 


A democratização e o movimento queremista 


O mundo, nesse momento, era bem diferente de quando Vargas chegara ao 
poder. As ideias autoritárias, muito disseminadas no Brasil após a Primeira 
Guerra e implementadas aqui nos anos 1930, passavam por críticas 
severas. O embaixador norte-americano no Brasil, então recém-nomeado 
por Franklin D. Roosevelt, declarou que seu país, em matéria de política 
externa, combateria os governos nacionalistas. Os ideais democráticos 
estavam sendo revalorizados. 

Os altos escalões das Forças Armadas não mais endossavam o regime. No 
Palácio do Catete, o grupo que apoiava Vargas estava bastante dividido. O 
presidente perdera suas bases de sustentação política. Restava, portanto, 
controlar o processo de democratização. 

Agora livre dos censores, a imprensa passou a atacar duramente o 
presidente. Os donos dos jornais, ressentidos com a censura acusavam-no 
de ditador, fascista, tirano, demagogo, hipócrita, traidor e opressor dos 
operários. O Estado Novo, por sua vez, foi igualmente acusado de ser um 
regime tirânico, fascista e habituado a enganar os trabalhadores. 
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A imprensa caracterizava a legislação sindical e trabalhista sobretudo 
como resultado do fascismo no Brasil. Nas páginas dos jornais, as leis 
sociais não passavam de mistificações e hipocrisia do ditador. 

Dias depois da entrevista de José Américo de Almeida, estudantes 
promoveram um comício na Praça da Sé, em São Paulo. As faixas e cartazes 
proclamavam: “Anistia aos presos políticos”, “Nunca se poderá enganar 
toda a multidão todo o tempo” e “Fora o getulismo”. Os oradores, com 
veemência, davam vivas à democracia e pediam o fim do Estado Novo, 
assim como a morte do ditador. No entanto, para grande surpresa dos 
manifestantes, centenas de pessoas, de aparência humilde, 
profundamente indignadas, chegaram à praça e, batendo em panelas, 
começaram a vaiar Os jovens. Aos gritos, elas exclamaram: “Abaixo o 
Partido Republicano Paulista”, “Viva os trabalhadores” e, 
surpreendentemente, “Nós queremos Getúlio!". De acordo com O Jornal de 
3 de março de 1945, sem condições de continuarem o comício, os 
estudantes, desalentados, dispersaram-se; e a multidão, com suas panelas, 
apoderou-se da praça. No dia seguinte, em Belo Horizonte, manifestações 
idênticas aconteceram. 

Algo estranho ocorria: os trabalhadores estavam defendendo Vargas. 
Como explicar o apoio dos assalariados ao ditador? Por meio da imprensa, 
os liberais passaram a explicar, de maneira muito simples, a simpatia que 
os trabalhadores dedicavam ao presidente. Afirmavam que Vargas, 
durante a ditadura, teria importado as técnicas de propaganda de massa da 
Alemanha nazista e as aplicava, com a ajuda do DIP, sobre uma população 
“pobre”, “analfabeta” e “ignorante”. Assim, por meio de “lavagens 
cerebrais”, os trabalhadores, destituídos de cultura política própria, teriam 
passado a idolatrar o ditador. A solução para o problema, diziam os liberais, 
era a repressão policial. A explicação liberal baseava-se em um raciocínio 
muito simples: de um lado, um povo simplório e ignorante; de outro, as 
hábeis técnicas de propaganda política. Seria essa a fórmula do sucesso de 
Vargas, de acordo com esse ponto de vista. 

Para os trabalhadores, no entanto, tais explicações não faziam 
sentido. Por terem vivido o período anterior a 1930, sabiam como era o 
mundo sem leis que protegessem o trabalhador. Quando, sem a legislação 
social, a vida na fábrica era dominada exclusivamente pelo arbítrio 
patronal. No período de Vargas, entre 1931 e 1934, haviam participado de 
uma experiência histórica marcante. Nesses quatro anos, toda a legislação 
trabalhista, à exceção do salário mínimo, havia sido publicada, definindo 
limitação da jornada de trabalho, regulamentação do trabalho feminino e 
infantil, horas extras, férias, repouso semanal remunerado, pensões e 
aposentadorias, criação da Justiça do Trabalho, etc. O impacto das leis 
sociais entre os assalariados não pode ser minimizado. 
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Assim, o reconhecimento dedicado a Vargas não se explica, como 
pretendiam as oposições liberais, pela eficácia da máquina de propaganda 
do DIP, mas sobretudo pela maneira como os trabalhadores alcançaram sua 
cidadania social. Levando em conta esse lado da história, podemos 
entender que, quando as oposições liberais atacavam a legislação social, 
definindo-a como “obra do fascismo”, os trabalhadores sentiam-se 
ameaçados. 
Seja como for, em abril de 1945 surgiram as frases “Queremos”, 

“Nós queremos” ou ainda “Nós queremos Getúlio”. No mês seguinte, 
espalhou-se por todo o país, defendendo o lema “Queremos Getúlio”, um 
movimento de base popular ainda sem direção definida e cujo único ideário 
político era a continuidade de Vargas no poder. O queremismo 
rapidamente varreu o país. Embora não contasse com divulgação oficial e 
tendo acesso bastante restrito aos meios de comunicação, a frase 
“Queremos Getúlio”, em maio, apoderou-se das crenças e das sensibilidades 
políticas populares. Com base social sólida, com uma população disposta a 
participar politicamente, o governo, por meio do DIP e do Ministério do 
Trabalho, muito discretamente, passou a apoiar o movimento. Alguns 
empresários, partidários de Vargas, alugaram caminhões com alto-falantes 
e horários nas rádios. Tudo organizado de maneira discreta. Afinal, 
estando em uma situação política delicada, o presidente não poderia dar 
motivos para novas críticas, principalmente não poderia ser acusado de 
estar encorajando o povo a apoiar sua continuidade no poder. 





Museu da República Iconographia 


Nesse momento, a sociedade brasileira presenciava o surgimento de 
partidos políticos de âmbito nacional. No campo da oposição, o grande 
destaque foi a fundação da UDN. Inicialmente, o partido abrigava diversos 
grupos políticos heterogêneos, nem sempre afinados ideologicamente. 
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No entanto, todos eles tinham os mesmos anseios políticos: além de 
desejarem o fim do Estado Novo e de lutarem pela democratização do país, 
nutriam grande rancor a Vargas. 

Mais ainda, unia-os a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes. A UDN, 
segundo interpretação da cientista política Maria Victória Benevides, tinha 
alguns componentes básicos que formavam sua identidade política, como 
o antigetulismo, o anticomunismo, o moralismo, o elitismo e o 
antiestatismo. Por trás do discurso de ataque às ideias trabalhistas e às 
comunistas, escondia-se o receio dos avanços do movimento sindical e o 
desejo de limitar a participação dos trabalhadores na vida política, 
reservando para as elites a tarefa de condução do país. Essa postura 
baseava-se na ideia de que as elites estariam mais capacitadas para exercer 
o poder, em contraste com o povo, despreparado e imaturo. Os udenistas 
ainda insistiam nas conquistas do liberalismo político, embora, na prática, 
facções do partido e importantes lideranças não se constrangessem de 
defender, nos anos seguintes, golpes militares e regimes de exceção. 
Quanto a essa postura da UDN, Benevides definiu bem a lógica do partido 
na obra A UDN e o udenismo: “a UDN é progressista no que se opõe, 
reacionária no que propõe”. 

A UDN formou-se como uma “frente de oposições”. Aos poucos, líderes 
políticos regionais optaram por fundar seus próprios partidos. 

Foi o caso do mineiro Arthur Bernardes, que, ainda em 1945, formou o 
Partido Republicano (PR). O gaúcho Raul Pilla também se desligou da UDN 
e fundou o Partido Libertador (PL). No mesmo ano, o paulista Ademar de 
Barros organizou o Partido Social Progressista (PSP). 

No ano seguinte, o movimento Esquerda Democrática deu origem ao 
Partido Socialista Brasileiro (PSB). Todos eles se tornaram partidos 
pequenos, a maioria de perfil regional. 

Outros dois partidos fundamentais no período foram o Partido Social 
Democrático (PSD) eo PTB. No caso do PTB, é costume afirmar que se tratou 
de uma invenção de última hora de Getúlio Vargas, unicamente com o 
objetivo de impedir o crescimento do PCB. 

Entretanto, pesquisas mais recentes, como a da historiadora Angela 
de Castro Gomes, publicada em A invenção do trabalhismo, desmentem essa 
versão. Ainda no período do Estado Novo, partidários de Getúlio Vargas 
afirmavam, com razão, que ele havia conquistado grande prestígio entre os 
trabalhadores, mas que essa força política estava dispersa e desorganizada. 
Daí o projeto de criar uma organização própria. Há indicações de que, já em 
1941, surgiu a proposta de se constituir um órgão de fachada cultural 
(como um centro de estudos) de apoio a Vargas. Mais adiante, uma outra 
iniciativa, dentro do Ministério do Trabalho, defendeu a criação da 
União Cultural Brasileira (UCB). O projeto também não foi adiante 
sobretudo devido à icléia de aglutinar, na mesma organização, não só elites 
políticas regionais como também trabalhadores e sindicalistas. 
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Os interventores dos Estados não aceitariam posições subalternas dentro 
do futuro partido. O projeto da UCB, desse modo, foi abandonado. 

No ano seguinte, um funcionário de prestígio no Ministério do Trabalho, 
Segadas Vianna, propôs a criação de um partido inspirado no modelo do 
Partido Trabalhista britânico. Como Vargas teria dito ao funcionário para 
“aguardar”, ele fundou os Centros de Estudos Políticos, Econômicos e 
Sociais, órgão que, apesar da fachada cultural, procurava estruturar-se na 
área sindical. Portanto, desde 1941, dentro do aparelho de Estado havia a 
proposta de criação de um "grande partido político de massas”, que 
agregasse tanto as elites emergentes à sombra do Estado Novo quanto 
lideranças do movimento sindical. 

Somente quando a candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes 
ganhou as ruas é que Vargas pensou, de fato, na criação de um partido 
político que defendesse suas políticas públicas e fosse herdeiro de seu 
prestígio político. Por iniciativa dos interventores, que detinham o “poder 
da caneta” e o controle das antigas “máquinas eleitorais”, foi fundado então 
o PSD. Gerido como um colegiado com bases regionais e com o respaldo da 
cúpula governamental, era o grande partido de situação. Os interventores 
queriam que o PSD fosse identificado com o getulismo, resgatasse suas 
políticas públicas; entretanto, por causa do perfil conservador das 
lideranças pessedistas, excluíram a participação de sindicalistas. Não lhes 
interessava dividir o poder partidário com o movimento sindical. Assim, a 
proposta do “grande partido político de massas” não foi adiante. 

Foi nesse contexto que as iniciativas de criação de um partido próprio 
para os trabalhadores se impuseram muito rapidamente. Afinal, as 
políticas públicas patrocinadas por Vargas, sobretudo nos campos da 
legislação trabalhista, da educação e da saúde, deram a ele uma ampla base 
de apoio entre os assalariados. Tratava-se de um capital político que não 
poderia ser desperdiçado. Daí que o projeto de um partido inspirado no 
trabalhismo britânico foi implementado com a fundação do PTB. Assim, 
segundo Angela de Castro Gomes, “pode-se descartar com segurança a 
versão de que a criação do PTB tenha sido uma invenção de última hora", 
voltada especificamente para funcionar como um contrapeso à força 
crescente e surpreendente do Partido Comunista". 

Origem diversa teve o PCB. Fundado em 1922, ele praticamente 
desapareceu do cenário político com a grande repressão policial que se 
seguiu à insurreição de 1935, mas ressurgiu no contexto da 
democratização e da inserção do Brasil na Segunda Guerra, ao lado dos 
Aliados. Em 1942, militantes na Bahia formaram a Comissão Nacional de 
Organização Provisória (CNOP). Em agosto de 1943, eles realizaram uma 
reunião e indicaram Luís Carlos Prestes como secretário geral, mesmo 
estando preso desde 1936. Como linha de atuação política, definiu-se a 
ideia de “união nacional em torno do governo na luta contra o nazi- 
fascismo”. 
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A reunião, nomeada Conferência da Mantiqueira, foi legitimada por Prestes 
e, na história do partido, ficou conhecida como uma refundação do PCB. 

Decretada a anistia, Prestes saiu da prisão apoiando Getúlio Vargas. 

Para as oposições liberais e muitos militantes do próprio PCB, o choque 
desse apoio foi imenso, dadas as violências de que ele próprio havia sido 
vítima, sem mencionar as sofridas por sua esposa, Olga Benário. 
Entretanto, para o líder comunista, nesse momento a luta maior era contra 
o fascismo e pela defesa do Estado soviético. 
Além disso, ele sabia que os trabalhadores apoiavam Vargas. Assim, Prestes 
— o Cavaleiro da Esperança, o Herói do Povo — e os antigos “tenentes” que 
seguiam sua liderança tinham como meta retirar o PCB do isolamento 
político. O partido cresceu entre os operários, as classes médias e a 
intelectualidade. Adquiriu prestígio e importância na vida nacional. O 
discurso partidário, que deixou de ser voltado para o “proletariado” ou para 
a “classe operária” e procurou o apoio dos “patriotas” e dos “democratas”, 
contribuiu para o crescimento da organização do PCB. A luta anti- 
imperialista e contra o latifúndio deveria mobilizar as forças do partido e 
do proletariado. Greves, nessa etapa, somente prejudicariam a “burguesia 
progressista” em sua luta contra os monopólios norte-americanos. 

Na campanha eleitoral de 1945, enquanto a UDN defendia a 
candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes, o PSD lançou o nome do general 
Eurico Gaspar Dutra, candidato da situação, com o apoio do PTB. Os 
comunistas tinham como candidato Yedo Fiúza, um nome sem expressão 
nacional. Durante a campanha eleitoral, a grande imprensa e as rádios 
apoiaram o brigadeiro. As manchetes anunciavam a vitória, praticamente 
irreversível, do candidato da UDN. Os jornais, unânimes no otimismo e no 
entusiasmo, exaltavam as virtudes de Fduardo Gomes. As notícias sobre 
Eurico Dutra, por sua vez, caracterizavam sua candidatura como sem 
importância e fracassada, transmitindo a impressão de desalento e 
inviabilidade política. Na verdade, nem a candidatura do brigadeiro nem a 
do general entusiasmavam o povo. Os discursos de Eduardo Gomes, 
eruditos e repletos de citações jurídicas, eram incompreensíveis para os 
trabalhadores; Eurico Dutra, por sua vez, tinha um estilo próprio dos 
quartéis. Vargas, embora cauteloso, aproveitava-se das candidaturas de 
um general e de um brigadeiro para dividir as Forças Armadas. Se 
conseguisse enfraquecer os dois candidatos à presidência, um terceiro 
poderia surgir vitorioso — certamente o próprio Vargas. 

Enquanto isso, o queremismo crescia. Se inicialmente o movimento 
era um conjunto de manifestações populares de reação aos insultos a 
Vargas, a partir dejulho de 1945 assumiu feições mais definidas em termos 
organizacionais e políticos. Adesões, núcleos e comitês de bairros, abaixo- 
assinados e declarações de solidariedade aumentavam diariamente. Nas 
ruas, a campanha eleitoral começou a despertar o interesse dos 
trabalhadores, desde que se tratasse de uma manifestação queremista. 
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Os comícios do brigadeiro somente chamavam a atenção se o orador 
insultasse Getúlio Vargas. Nesse caso, as pessoas avançavam para O 
palanque indignadas. Enquanto o orador udenista estivesse defendendo 
suas ideias, o povo ficava indiferente; mas bastava ele ofender Vargas para 
as pessoas reagirem. Preocupante para a UDN, no entanto, foi a linha 
política tomada pelo PCB. Ainda em julho, Luís Carlos Prestes comunicou 
que o partido decidira lutar por uma Assembléia Constituinte, que deveria 
ser instalada antes das eleições presidenciais. O Partido Comunista assumia 
assim o lema: “Constituinte com Getúlio”. 

A partir de agosto, os queremistas iniciaram a prática de organizar 
comícios. No Distrito Federal, eles ocorreram no Largo da Carioca; na 
mesma hora, outros aconteciam nas capitais dos Estados e em municípios 
do interior. Ao final, os presentes no Largo da Carioca iam em passeata até 
a sede do governo federal, para falar diretamente com Vargas. Em um 
desses comícios, intitulado o Dia do Fico, em 30 de agosto, líderes 
queremistas substituíram o lema "Queremos Getúlio” por “Constituinte 
com Getúlio”, o mesmo defendido por Prestes. Embora sem comprovações, 
os rumores de que Vargas e Prestes teriam feito um acordo mostravam-se 
cada vez mais reais para os oposicionistas. Para os liberais, portanto, o 
perigo era muito grande: os dois maiores líderes populares do país, 
verdadeiros mitos políticos, falavam a mesma linguagem e, sobretudo, 
conquistavam o apoio dos trabalhadores. 

As mudanças, portanto, foram rápidas e bastante significativas. 

Da simples personalização da política com a palavra de ordem “Queremos 
Getúlio”, o movimento passou a reconhecer a necessidade da própria 
institucionalização da política, por meio de uma Assembleia Nacional 
Constituinte. Agora comprometidos com a democracia, os queremistas 
empenhavam-se na luta pelos direitos de cidadania política dos 
trabalhadores. Mas, antes, era necessário garantir os direitos sociais já 
adquiridos, sobretudo por meio da legislação trabalhista. A ameaça de 
perdê-los apresentava-se como real, principalmente, acreditavam eles, 
diante de uma transição política sem o controle de Vargas. Somente a partir 
do momento em que as leis sociais estivessem escritas em uma 
Constituição, os assalariados estariam seguros, exercendo, na plenitude, as 
cidadanias social e política. Assim, a presença de Vargas no governo 
durante a Constituinte tornou-se um imperativo, tanto para a garantia de 
seus direitos quanto para a ampliação deles. Para os trabalhadores, 
portanto, o lema “Constituinte com Getúlio” expressava uma escolha 
política, cuja estratégia se explica a partir de seus próprios interesses como 
personagem político. 

Os queremistas visavam separar a pessoa do presidente das leis 
trabalhistas. Desse modo, o que garantiria a cidadania social não seria um 
indivíduo — Vargas —, mas sim as instituições. A legislação trabalhista 
seria garantida pela Constituição. 
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A mudança de raciocínio representa um aprendizado, sem dúvida. 
Aprendizado rápido, porque as coisas aconteciam rapidamente. 

As manobras políticas de Vargas para continuar no poder, a 
mobilização popular crescente nas ruas, a ascensão de Juan Domingo Perón 
— prestigiado líder popular — ao poder na Argentina, entre outras 
questões, nutriam as desconfianças dos liberais e de setores importantes da 
oficialidade do Exército. No entanto, o motivo final para a deposição de 
Getúlio foi o fato de ele nomear seu irmão, Benjamin, para o cargo de chefe 
de polícia do Distrito Federal, atitude considerada inaceitável. Em 29 de 
outubro, um golpe militar derrubou Vargas da presidência. Do Palácio do 
Catete, ele foi para São Borja, no Rio Grande do Sul, exilado em seu próprio 
país. Somente em meados de novembro, proferiu seu primeiro 
pronunciamento após a deposição, conforme observamos em O Jornal, de 
15 de novembro de 1945: “Trabalhadores do Brasil! Condensai as vossas 
energias e moldai a vossa consciência coletiva, ingressando no Partido 
Trabalhista Brasileiro”. De março a novembro, as mudanças, sem dúvida, 
foram significativas: um movimento social que começou com o simples 
lema “Queremos Getúlio” passou, mais adiante, a clamar por “Constituinte 
com Getúlio”, até chegar a um partido que moldasse a consciência política 
da classe trabalhadora. 

Os militares entregaram o poder ao presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro José Linhares, conforme defendia a UDN. As eleições 
ocorreriam em dezembro e todos os prognósticos adiantavam a vitória do 
brigadeiro Eduardo Gomes e da UDN. Somente um evento de grande 
impacto, forte o suficiente para indignar os mesmos trabalhadores que 
participaram do queremismo, mobilizando seus sentimentos e incitando- 
os a uma ação política em comum, poderia sustar a vitória da UDN. Hugo 
Borghi, empresário e líder queremista, foi quem desencadeou esse fato. 
Atento aos discursos do brigadeiro Eduardo Gomes, ele ouviu o candidato 
udenista chamar os seguidores de Getúlio Vargas de malta. Ao consultar 
um dicionário, descobriu que um dos sinônimos da palavra malta era 
marmiteiro. Com sensibilidade política, não foi difícil perceber que 
marmiteiro “pegava” mais do que malta. No dia seguinte, Borghi acionou 
uma cadeia de 150 rádios. Sem meias-palavras, acusou o brigadeiro de ser 
o candidato dos ricos e dos exploradores do povo, uma vez que ele 
desprezava o voto dos marmiteiros, dos trabalhadores que lutavam com 
dificuldades. O sucesso da expressão foi imediato entre os assalariados. 
Cartazes com imagens de marmitas amanheciam colados nas paredes e nos 
postes das ruas. Panfletos exigiam a dignidade dos marmiteiros. Nos 
comícios dos candidatos do PTB, milhares de pessoas participavam com 
marmitas e panelas, batendo nelas com talheres. Com um poder incomum 
de mobilização, a palavra marmiteiro rapidamente varreu o país e tornou- 
se um elemento integrante do imaginário popular, como um patrimônio 
simbólico do trabalhador. 
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A candidatura de Eduardo Gomes, que até então não alcançara 
popularidade, tornou-se definitivamente antipática aos eleitores de baixa 
renda. O que não significava, automaticamente, a vitória de Eurico Dutra. 
Na verdade, apenas com o apoio público de Vargas o general teria alguma 
chance. Os insultos crescentes da oposição e a ameaça de banimento 
convenceram o ex-presidente a apoiar o candidato do PSD. O acordo seria 
selado, desde que Dutra defendesse a manutenção das leis sociais e 
garantisse o Ministério do Trabalho para o PTB. O manifesto de Vargas 
apoiando Dutra chegou meia hora antes do encerramento do último 
comício do general, no Rio de Janeiro. 

Nas eleições de 2 de dezembro, Eurico Dutra, contrariando todos os 
prognósticos, obteve 55,39% dos votos; Eduardo Gomes conseguiu 
35,74%; enquanto Yedo Fiúza acumulou 9,7%. Getúlio Vargas e Luís Carlos 
Prestes dividiram entre si os votos populares e urbanos. O PTB tornou-se o 
terceiro partido na Câmara, sobretudo devido a Vargas, seu “puxador de 
legenda”. O grande vitorioso, no entanto, foi o PSD, que, graças à sua 
máquina eleitoral, elegeu a maioria de vereadores e deputados estaduais e 
federais, além do próprio presidente da República. 

Recapitulando: o queremismo surgiu no cenário político da transição 
democrática como um movimento de protesto dos trabalhadores, receosos 
de perderem a cidadania social conquistada na década anterior. 
Inicialmente, eles projetaram na pessoa de Getúlio Vargas a única garantia 
de preservar as leis sociais e trabalhistas. Mais adiante, o queremismo 
evoluiu no sentido de reivindicar uma Assembleia Constituinte: 
reconheceu-se que, para além da pessoa de Vargas, havia outras formas de 
luta. O resultado final foi a institucionalização do movimento em um 
partido de trabalhadores, o PTB. É verdade que o queremismo não alcançou 
seu quase obcecado objetivo: manter Vargas no poder. Nem com a 
Constituinte, nem sem ela. Mas ressaltar tão-somente a derrota pelo 
simples fato de que Vargas foi deposto pelos militares é não perceber a 
importância e o alcance político das mobilizações queremistas. Após as 
eleições, na imprensa e em diversas interpretações de líderes pessedistas e 
udenistas, houve a consta (ação, espantosa para eles, de que os 
trabalhadores, de maneira contundente e irreversível, ao votarem no PTBe 
no PCB, expressaram sua vontade política. Chefes políticos republicanos 
haviam sido derrotados em seus próprios currais eleitorais, algo inédito na 
tradição política brasileira. Portanto, se Vargas não continuou no poder, 
Eduardo Comes não se elegeu, e, muito mais importante, os trabalhadores 
manifestaram-se no cenário político conscientes de seus interesses e de sua 
vontade política. 
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O governo Dutra 


Com Eurico Gaspar Dutra na presidência da República, uma nova 
Constituição foi promulgada por uma Assembleia Nacional Constituinte. 
Apesar da influência do liberalismo, do período posterior à Segunda Guerra 
e das críticas ao modelo do Estado Novo, os constituintes mantiveram 
alguns dispositivos implementados nos anos 1930. Evitaram, por exemplo, 
o retorno à excessiva descentralização política da Primeira República e 
permitiram que o Executivo tivesse suas prerrogativas ampliadas. 
Também conservaram a legislação corporativista, reconhecendo que o 
modelo já apresentava certo grau de consenso na sociedade. Assim, o 
pluralismo partidário, por exemplo, passou a coexistir com a unicidade 
sindical e o monopólio da representação concedido pelo Estado. Afinados 
com ventos liberais, mas sem desprezar as experiências vividas após 1930, 
os membros da assembleia formularam uma Constituição que sustentou a 
democracia, implantada pela primeira vez no Brasil. 

Dutra, no entanto, realizou um governo inexpressivo. Seu apoio 

parlamentar veio do PSD, mas com a cooperação próxima da UDN. 
Um ministério conservador, com alguns udenistas e diversos 
anticomunistas, auxiliou o novo presidente nas tarefas de governo. Com a 
eclosão da Guerra Fria, Dutra alinhou o Brasil de maneira incondicional aos 
Estados Unidos. Os estrategistas brasileiros acreditavam que a colaboração 
do país na Segunda Guerra, ao lado das Forças Aliadas, conquistaria como 
recompensa os investimentos norte-americanos. No contexto da Guerra 
Fria, porém, a prioridade norte-americana era a Europa e o Japão. A 
América Latina deixava de ser área prioritária. Mesmo assim, a política de 
alinhamento brasileiro com os Estados Unidos continuou. Em muitos 
casos, o apoio excedeu-se: em 1947, por exemplo, Dutra cortou as relações 
diplomáticas do Brasil com a União Soviética. 

O PCB, como partido legal, passava por um período de grande 

crescimento. Nas eleições de 1945 e de 1947, obteve votações expressivas. 
As adesões e filiações ocorriam em ritmo acelerado. A linha política 
adotada era a de “união nacional contra o fascismo". Extremamente 
moderados, os dirigentes partidários defendiam a “união” dos “patriotas” 
para a “solução dos problemas nacionais” por “vias pacíficas”. 
O PCB tornou-se, em certa medida, um partido da ordem. Em relação aos 
sindicatos, os comunistas fundaram o Movimento Unificador dos 
Trabalhadores, mas os dirigentes partidários passaram a condenar greves. 
Naquele momento, conforme registram os textos do Comitê Central, a luta 
dos trabalhadores era contra o fascismo. Paralisações apenas 
prejudicariam as indústrias nacionais na sua concorrência com os 
monopólios norte-americanos. 
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Para os militantes de base, no entanto, era difícil estar ao lado dos operários 
e, ao mesmo tempo, pedir que eles “apertassem o cinto” e não participassem 
de greves. Como ressaltam pesquisas recentes, a direção partidária 
condenava movimentos grevistas, mas os militantes comunistas, junto aos 
trabalhadores nos sindicatos, participavam de vários deles. Além disso, os 
revolucionários fundaram Comitês Populares e Democráticos, que se 
envolveram nos problemas vividos pela população nos bairros, como os 
relativos à habitação, ao custo de vida, à educação e à saúde. 





Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (Aperj) - Comício do PCB em 1946 


Apesar da extrema cautela e da moderação dos comunistas, Dutra 
mantinha o firme propósito de perseguir as esquerdas, o PCBem particular. 
Como recurso jurídico para cassar o registro do partido, utilizou-se o 
dispositivo da Constituição que tornava ilegal organizações cujo programa 
contrariasse o “regime democrático”, julgado o recurso, o Tribunal 
Superior Eleitoral, por 3 a 2, cassou o registro do Partido Comunista, 
jogando-o na ilegalidade. A partir daí a repressão estendeu-se ao 
movimento sindical. A Confederação dos Trabalhadores do Brasil também 
foi declarada ilegal, e 143 sindicatos sofreram intervenções do Ministério 
do Trabalho. As perseguições policiais aos sindicalistas cercearam a luta 
dos operários por melhores condições de vida e trabalho. 

Com a ilegalidade, os quadros do PCB diminuíram sensivelmente. 

Os dirigentes comunistas reagiram radicalizando suas posições. A linha 
ultra moderada foi substituída por outra, de ultraesquerda, defendendo a 
“revolução imediata”. Em vez de qualificar o governo Dutra como de “união 
nacional”, os comunistas passaram a classifica-lo como “traição nacional”. 
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A nova orientação formou-se em 1948, mas foi definitivamente adotada a 
partir do chamado “Manifesto de agosto”, de 1950, documento que 
instituía uma linha radical e intransigente de atuação, defendendo a 
criação de uma “frente”, aliás, de um “exército” de libertação. Os sindicatos 
e outras instituições da sociedade civil foram qualificados de “burgueses”. 
Os militantes deveriam se retirar deles. O partido, com um discurso de 
ultraesquerda, não sensibilizou a população. Distanciou-se da sociedade e, 
isolado, foi para o gueto. 

No plano econômico, o governo Dutra também foi dominado pelo 

conservadorismo, cujos resultados foram desastrosos para o país. 
O ministro da Fazenda partia do princípio de que o Brasil era um "país 
essencialmente agrícola”, reafirmando, desse modo, ideias dominantes no 
início do século XX. Assim, adotava-se mais uma vez a prática do Estado 
liberal, que não necessita de órgãos dá administração pública — como a 
Comissão de Planejamento Econômico e o Conselho Nacional de Política 
Industrial —- que coordenem o desenvolvimento da economia de maneira 
integrada. Por isso, sob o governo Dutra, organismos como esses foram 
extintos. Nos dois primeiros anos, a “ilusão liberal” norteou a política 
econômica de seu governo. As importações foram liberadas. Pensava-se 
sobretudo que as importações poderiam forçar a baixa dos produtos 
industriais. Com políticas fiscais e monetárias recessivas, com o 
investimento público fortemente reduzido, a ortodoxia econômica 
conseguiu um modesto superávit no orçamento do país, além de um 
pequeno recuo da inflação. No entanto, a liberalização das importações 
consumiu rapidamente as reservas em moeda estrangeira acumuladas no 
governo anterior. Em um ano e meio, as reservas cambiais da União foram 
perdidas. Muitos desses dólares foram gastos em importações de produtos 
supérfluos, como bonecas e carrinhos feitos de plástico, ioiôs, meias de seda 
e aparelhos de televisão (só que ainda nem existiam canais de televisão no 
país). Um desastre completo. Em 1949, a “ilusão liberal” do governo Dutra 
mostrou o que, de fato, sempre havia sido: uma ilusão. Todo o esforço 
recessivo revelou-se em vão quando, nesse ano, o governo comunicou a 
existência de um enorme déficit no orçamento, além da volta da inflação. 
Com o desequilíbrio das contas públicas, o presidente teve que rever suas 
práticas liberais. Optou-se pela volta do modelo getulista baseado no 
Estado interventor. Não casualmente, ainda nesse ano, veio a público o 
Plano Salte, um programa quinquenal de desenvolvimento nas áreas da 
saúde, alimentação, transportes e energia. Contudo, por falta de recursos, o 
plano ficou no papel. 

Mesmo em outras áreas, o Brasil parecia não ter mesmo sorte sob o 
governo Dutra. Em julho de 1950, quase 200 mil pessoas assistiram a algo 
que parecia inacreditável. Na final da Copa do Mundo de Futebol, em pleno 
Maracanã recém-inaugurado, a seleção brasileira perdeu a final do torneio 
para o Uruguai. 
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Faltando onze minutos para o final da partida, Ghiggia chutou e o goleiro 
Barbosa não conseguiu defender, permitindo que o time uruguaio vencesse 
por2al. 

Os jogadores brasileiros, até então descritos como verdadeiros heróis, 
foram execrados. Os torcedores no Maracanã ficaram chocados. Muitos 
choraram. Logo a seguir, revoltados, aplaudiram o time uruguaio. Uma 
verdadeira tragédia para o nosso país. 

Enquanto isso, Getúlio Vargas articulava seu retorno à presidência 
da República. Recorrendo ao nacionalismo como instrumento para o 
desenvolvimento econômico e ao trabalhismo como forma de ampliar a 
cidadania social dos trabalhadores, Vargas preparou sua volta. Nas eleições 
de 1950, ele se apresentou como candidato pelo PTB em aliança com o PSP 
de Ademar de Barros. Tratava-se de uma estratégia para arregimentar 
votos em São Paulo. Depois sondou o Exército para saber se haveria veto à 
sua posse, em caso de vitória. O PSD lançou como candidato Cristiano 
Machado, mas, na prática, apoiou Vargas. Surgiu daí a expressão 
cristianizar o candidato. A UDN novamente participava da disputa 
apresentando o brigadeiro Eduardo Gomes como candidato. 

O brigadeiro, mais uma vez, contou com a simpatia eo patrocínio dos 
jornais e das estações de rádio. Muito dinheiro foi gasto em publicidade. 
Vargas fez campanha eleitoral sem o apoio da imprensa. Na verdade, foi 
hostilizado por ela. Fazia comícios em cima de boleias de caminhão munido 
de alto-falantes e distribuindo panfletos. No entanto, era recebido pelo 
povo com imenso carinho. Na campanha, ele defendeu a aceleração da 
industrialização do país como forma de superar a pobreza e o 
subdesenvolvimento. Defendeu a expansão e o fortalecimento da 
Previdência Social. Para Vargas, era preciso decretar a morte da “velha 
democracia liberal e capitalista” fundada na desigualdade e instituir “a 
democracia socialista, a democracia dos trabalhadores”. 

Nas eleições de 3 de outubro de 1950, Vargas obteve 3.849.040 de 
votos, ou seja, 48,7% do total. Eduardo Gomes, em segundo lugar, recebeu 
29,7%, e Cristiano Machado alcançou 21,5%. A vitória de Vargas foi um 
choque para os liberais udenistas. O ditador do Estado Novo voltava ao 
poder, democraticamente, pelo voto popular. Os udenistas não aceitaram o 
resultado e tentaram anular a eleição. Entraram com recurso no Tribunal 
Superior Eleitoral alegando que Vargas não obtivera a maioria absoluta, ou 
seja, 50% dos votos mais 1. Como a Constituição não exigia a medida, o 
tribunal recusou a chicana. Além disso, chefes militares de prestígio 
reconheceram a vitória de Vargas. Nada mais havia a fazer. 
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Vargas e o retorno do nacional-estatismo 


Ao assumir a presidência da República, Vargas deparou com o legado 
de Dutra: um quadro de grandes dificuldades econômicas, no qual 
sobressaíam a retomada do processo inflacionário e o desequilíbrio 
financeiro no setor público. Assim, o projeto político de Vargas linha como 
meta, em um primeiro momento, equilibrar as finanças públicas, 
debelando a inflação; a seguir, retomar o crescimento econômico. 
Contando inicialmente com a boa vontade do governo norte-americano, a 
instalação da Comissão Mista Brasil “Estados Unidos inundou um vasto 
programa de investimento em infraestrutura. A elevação dos preços do 
café no mercado internacional igualmente beneficiou o governo. Até 1952, 
portanto, a política recessiva deu resultados positivos. Com uma 
orientação ortodoxa, o governo conseguiu atingir o superávit em seu 
orçamento, obteve a desaceleração da inflação e, inclusive, obteve índices 
positivos no crescimento econômico, alcançando 7,3% nesse ano. 

Contudo, no início do ano seguinte, Vargas deparou com uma série 
de dificuldades, a começar pela vitória do Partido Republicano nas eleições 
presidenciais norte-americanas. Dwight D. Eisenhower, preocupado 
sobretudo com o combate ao comunismo e alegando a necessidade de 
conter gastos públicos, rompeu os acordos da comissão mista e suspendeu 
financiamentos para projetos de desenvolvimento. Ao mesmo tempo, o 
Banco Mundial passou a cobrar dívidas de empréstimos vencidos. Para o 
novo governo norte-americano, a prioridade era o combate ao comunismo, 
e não a ajuda econômica aos países latino-americanos. A partir daí 
aumentou perigosamente a deterioração da situação cambial. As 
dificuldades obrigaram Vargas a rever seu plano inicial: contenção na 
primeira fase de seu governo e crescimento na segunda. Na verdade, o 
seguindo momento seria de maiores dificuldades ainda. 

Mesmo com as limitações impostas pela crise econômica, o governo 
implementou uma política de modernização econômica. A novidade foi a 
criação da Assessoria Econômica. Tratava-se de um órgão técnico que tinha 
como função assessorar a presidência da República e atuar como um setor 
de planejamento econômico. Encarregados de formular projetos 
estratégicos para o país, os técnicos da assessoria, orientados pelo 
nacionalismo, procuraram soluções independentes de fórmulas 
estrangeiras. Segundo a cientista política Maria Celina D'Araújo, em O 
segundo governo Vargas (1951-1954), “pela primeira vez um governo 
brasileiro criava um órgão permanente de planejamento encarregado de 
estudar e formular projetos sobre os principais aspectos da economia do 
país”. A assessoria propôs a criação de diversos órgãos: Petrobras, 
Eletrobrás. 
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Plano Nacional do Carvão, Banco do Nordeste do Brasil, Comissão Nacional 
de Política Agrária, Comissão de Desenvolvimento Industrial, Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), etc. Além disso, 
lançou as bases para a implantação da indústria automobilística no Brasil, 
com planejamento e criação da Subcomissão de Jipes, Tratores, Caminhões 
e Automóveis, propondo ainda o reaparelhamento dos portos e ferrovias, o 
financiamento para a construção de rodovias etc. 

Alguns poucos anos mais tarde, ao assumir a presidência da República, 
Juscelino Kubitschek encontraria um projeto de industrialização 
cuidadosamente planejado por técnicos do governo Vargas. 





Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Getúlio Vargas examina o protótipo do 


fusca, na área externa do Palácio do Catete. 


Nesse momento, o nacionalismo era a bandeira dos setores 
progressistas. Na primeira metade da década de 1950, podemos afirmar, 
sem exagero, formara-se, na sociedade brasileira, uma geração de homens 
e de mulheres que, partilhando ideias, crenças e representações, acreditava 
que no nacionalismo, na industrialização com base em capitais nacionais, 
na instituição de empresas estatais para enfrentar o poder dos monopólios 
norte-americanos, na defesa da soberania nacional, na ampliação dos 
direitos sociais dos trabalhadores do campo e da cidade, entre outras 
propostas, se encontrariam os meios necessários para alcançar o real 
desenvolvimento do país e o efetivo bem-estar da sociedade. Por 
compartilharem problemas, crenças e destinos, parcelas significativas da 
sociedade brasileira comprometeram-se com um conjunto de demandas 
identificadas sobretudo com o nacionalismo e a democracia. 
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Democracia e nacionalismo tornavam-se ideias próximas, uma conjunção 
capaz de tirar o país do atraso econômico, elevar o nível de vida das pessoas 
mais pobres e permitir a superação da dependência da nação em relação aos 
países ricos. O sentimento nacionalista invadiu diversas instituições. 
Facções das Forças Armadas, em especial do Exército, também viam o 
nacionalismo e a democracia como soluções para os problemas do país, 
permitindo que setores da oficialidade se aproximassem do trabalhismo. 
Trabalhistas e comunistas começaram a falar a mesma linguagem: a saída 
nacionalista e democrática para o Brasil. Sob esse aspecto, não havia muita 
diferença em ser de esquerda, ser nacionalista e ser democrata. 


Os trabalhadores voltam à cena 


Com a inflação em crescimento, em março de 1953, na capital 
paulista, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Têxtil declarou greve 
por melhores salários, sendo acompanhado, logo a seguir, pelo dos 
metalúrgicos. Embora a Delegacia Regional do Trabalho tivesse declarado 
esses movimentos ilegais, outras categorias, como a dos carpinteiros ea dos 
gráficos, também paralisaram suas atividades. Manifestações e passeatas 
promovidas pelos operários foram violentamente reprimidas pela polícia 
política, que efetuou centenas de prisões. Mas pouco adiantou a repressão 
policial. Indignados com as grandes perdas salariais, trabalhadores dos 
setores de vidro, gás, construção civil, calçados, doces, conservas, tintas, 
cerveja e telefonia também paralisaram as suas atividades, todos 
reivindicando entre 50% e 60% de reajustes salariais. Como o movimento 
assumia a dimensão de uma greve generalizada, os conflitos de rua entre 
manifestantes e policiais aumentavam, com pedras e tijolos respondendo 
aos tiros de metralhadora. Os novos feridos e presos somente acirravam os 
ânimos dos operários; o movimento, em expansão, alastrava- se por 
Osasco, Taubaté, Santos, Sorocaba, Jundiaí e Ribeirão Preto. Após um mês 
de grandes tensões e conflitos violentos, as partes chegaram a um acordo, 
e o Comitê Intersindical da Greve, que reunia vários sindicatos, aceitou a 
oferta patronal de um reajuste médio de 32% nos salários e garantias para 
os manifestantes presos. Terminava, vitoriosa, aquela que ficou conhecida 
como a Greve dos 300 Mil. 

O movimento grevista em São Paulo e, em menor escala, no Rio de 
Janeiro causou grande impacto no governo federal. A insatisfação dos 
trabalhadores com as perdas salariais demonstrou que o apreço dedicado a 
Vargas não era incondicional. Uma reforma ministerial foi resposta do 
presidente, destacando-se, no conjunto, dois novos auxiliares. O primeiro 
deles foi Oswaldo Aranha. 
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No Ministério da Fazenda, ele deparou com dois problemas: a 
situação cambial e o financiamento do déficit público sem emissão de 
moeda ou expansão do crédito. A solução encontrada foi a Instrução da 
Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), que resolveu, ao mesmo 
tempo, os dois problemas. A Instrução 70 inaugurou uma política cambial 
flexível, estabelecendo diferentes categorias e múltiplas taxas cambiais 
para importação, exportação e para entrada e saída de capitais. Acertadas, 
essas medidas permitiram recuperar a capacidade exportadora do país e 
induzir importações voltadas para o desenvolvimento econômico. No 
entanto, a necessidade de investimentos em infraestrutura desequilibrava 
as contas públicas. 

O outro ministro de destaque foi o presidente do PTB, João Goulart, 
nomeado para a pasta do Trabalho. Suas primeiras ações foram 
impactantes para as lideranças sindicais, acostumadas a enfrentar a 
repressão policial sempre que iniciavam qualquer reivindicação. João 
Goulart, conhecido também como Jango, não só inaugurou um estilo de 
relação entre Estado e sindicatos como também contribuiu para aproximar 
o PTB do movimento sindical, conversando, negociando, concedendo e 
dialogando com os trabalhadores. Diante de greves, não mais chamava a 
polícia para espancar os grevistas, mas sim os empresários a fim de, 
sentados a uma mesa, negociarem as reivindicações da categoria. Uma das 
medidas mais impactantes de Goulart foi a convocação do Congresso da 
Previdência. Cerca de 1200 representantes de entidades sindicais, vindos 
de diversos Estados, discutiam a proposta do Ministério do Trabalho para 
que eles participassem da administração das autarquias da Previdência 
Social. A proposta, medita e ousada, permitiu que, a partir daí, dirigentes 
sindicais, sobretudo do PTBe do PCB, passassem também a gerir os recursos 
da Previdência, ao lado de representantes do governo e dos empresários. 

As iniciativas do ministro foram facilitadas pelas mudanças que 
ocorriam no PCB nesse momento. A orientação política de ultraesquerda, 
exposta no “Manifesto de agosto”, tinha isolado os comunistas da 
sociedade. Os sindicatos, por exemplo, foram considerados órgãos do 
Estado e do governo de burgueses e latifundiários”. Vargas, por sua vez, era 
definido como o principal “agente do imperialismo”. No entanto, para os 
militantes revolucionários que atuavam entre os operários, a orientação 
intransigente e isolacionista estava se tornando insustentável. Não 
poderiam continuar afastados dos sindicatos. Assim, em 1951, militantes 
pressionaram os dirigentes partidários e, no ano seguinte, o partido cedeu. 
Os comunistas retornavam aos sindicatos na mesma época em que Goulart 
assumia a presidência do PTB. Jango tinha interesse em se aproximar dos 
comunistas. A nova orientação do PCB no plano sindical atendeu às suas 
expectativas. A aliança de trabalhistas e comunistas, a partir daí, não parou 
de se fortalecer. 
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A partir do final de 1953, o movimento sindical não se limitou a 

pressionar patrões e governo por reajustes salariais e a deflagrar greves. Os 
sindicalistas, procurando avançar para além das reivindicações 
econômicas, começaram a lutar também na dimensão da política, 
particularmente a eleitoral. Em meados de novembro, os presidentes de 
vários sindicatos lançaram no Rio de Janeiro o manifesto-programa da 
Frente dos Trabalhadores Brasileiros (FTB). Segundo o texto, a FTB tinha 
por finalidade congregar todos os trabalhadores, sem distinções, e 
apresentar candidatos a postos eletivos. 
O programa defendia também a reforma agrária, a nacionalização dos 
bancos e das companhias que exploravam o subsolo, a encampação da 
Light, a defesa da indústria nacional contra a ação dos monopólios 
estrangeiros, a ampliação do comércio internacional, incluindo o 
reatamento de relações com a URSS, e, por fim, a luta pela paz mundial e 
pela autodeterminação dos povos, conforme registra o jornal Última Hora 
em 18 de novembro de 1953. Os operários reconheceram nessas 
reivindicações as teses defendidas por trabalhistas e comunistas. 

Em São Paulo, líderes sindicais de algumas categorias — 
metalúrgicos, têxteis, ferroviários, borracheiros, vidreiros, marceneiros e 
hoteleiros —, de maneira similar a seus companheiros cariocas, lançaram, 
em janeiro de 1954, um manifesto político. O documento convocava os 
trabalhadores a se unirem, por meio de uma frente única empenhada na 
luta pelo programa mínimo apresentado por ela. Pela proposta, cada 
categoria profissional deveria aprovar um conjunto de reivindicações e 
lançar o seu candidato para concorrer às eleições. O operário escolhido não 
teria compromissos de caráter político-partidário, apenas com “aquilo que 
é fundamental para a sua classe”. Unidos em torno de um programa 
comum, o manifesto ainda defendeu, de acordo com o Ultima Hora de 29 
de janeiro de 1954, uma mesma palavra de ordem para todos os 
assalariados: “Trabalhador não vota em “tubarão”. Trabalhador vota em 
trabalhador”. 

Em tempo muito curto, os dirigentes sindicais romperam com o 
cerco político, jurídico e policial que imperava desde o governo Dutra e, 
revoltados com as grandes perdas salariais, deflagraram greves 
consecutivas. Não satisfeitos, uniram-se com o objetivo de participarem do 
processo político, elegendo seus próprios candidatos para integrarem o 
Legislativo. Os líderes sindicais, nesse momento, não mais se satisfaziam 
em eleger profissionais da política. Queriam também atuar politicamente 
no Parlamento. 

Em suas lutas, os trabalhadores reconheciam o papel decisivo 
desempenhado por aquilo que, na época, chamavam de getulismo. A 
expressão traduzia o processo pelo qual os assalariados tiveram acesso à 
legislação trabalhista, social e previdenciária, como também à crença de 
que, por viverem de seu trabalho, tinham direitos a ter direitos sociais. 
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Getulismo, portanto, expressava a forma pela qual os assalariados 
alcançaram a sua cidadania social. Como afirmam alguns estudiosos, 
Vargas foi o primeiro presidente da República a reconhecer que o 
operariado não formava uma classe de gente desprezível, perigosa ou 
ignorante. Contudo, se os trabalhadores reconheciam Vargas, esse fato não 
se devia à subserviência ou a manipulação. Eles, por exemplo, não 
renunciaram à ação direta, à greve, à auto-organização nem mesmo ao 
direito de votar nas esquerdas trabalhistas e comunistas. 

Ao mesmo tempo, a CLT não eliminou os conflitos, muito menos impediu 
que os operários identificassem, em vários momentos, governos e patrões 
de um mesmo lado, contra eles. Assim, como observaram os historiadores 
Fernando Teixeira da Silva e Hélio da Costa no capítulo “Trabalhadores 
urbanos e populismo: um balanço dos estudos recentes”, publicado na obra 
O populismo e sua história, “ao fazerem suas escolhas secundo sua 
experiência de classe, os trabalhadores deram mostras de se pensar como 
uma classe distante dos patrões e ciente de sua identidade e desejo”. 

É verdade que, dessa época, ficou o retrato, tão cristalizado no 
imaginário acadêmico, do “sindicalismo populista”. A pesquisa 
universitária, no entanto, hoje em dia desmente uma ideia longamente 
divulgada. De acordo com as novas interpretações, os operários não 
estavam passivos, esperando as ações dos chamados “líderes populistas". 
Eles partiam do princípio de que, se eram trabalhadores, tinham que ter 
direitos. Assim, formularam um conjunto de ideias e crenças fortemente 
estabelecidas, definido por alguns autores como uma “cultura de direitos”. 
Outra imagem negativa que se difundiu ao longo do tempo é a de uma 
classe operária passiva e destituída de organização. Enfraquecendo essa 
ideia, os estudos recentes apontam para a existência de comissões de 
fábricas como uma tradição no ambiente de trabalho industrial. 

Comum também é a versão de que o sindicalismo da época era 
formado por líderes “cupulistas”, ou seja, fortemente politizados e 
afastados das bases. Hoje em dia, percebem-se com maior clareza as linhas 
de continuidade entre o sindicalismo dos anos 1950-1960 e aquele que, 
reorganizado na década de 1980, foi chamado de “novo sindicalismo”. As 
pesquisas atuais dão destaque às organizações operárias nos locais de 
trabalho, às comissões de fábricas com arrojada disposição de luta, bem 
como ao fato de os trabalhadores confiarem em suas lideranças, 
expressarem sentimentos de solidariedade grupal e manifestarem 
consciência de seus interesses. Nas fábricas, as eleições de delegados, 
diretas e secretas, permitiam que a opinião dos operários chegasse a seus 
sindicatos, criando um permanente canal de comunicação entre as bases e 
a direção. Diversamente do que aprendemos nas interpretações do período 
que se tornaram dominantes, as lideranças sindicais do PTB e do PCB não 
formavam uma casta politizada e distante dos operários sem consciência 
política. 
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Desde 1945 até 1964, o sucesso de comunistas e trabalhistas dependeu da 
proximidade com os trabalhadores e do envolvimento com seus problemas 
mais imediatos no mundo da fábrica. Uma multiplicidade de militantes 
intermediários, entre base e cúpula, sustentou o prestígio dos sindicalistas 
nacionalistas. Eles eram ouvidos e tinham sua liderança reconhecida não 
pela cantilena doutrinária e ideológica, mas sim por reafirmarem e 
defenderem algumas ideias solidamente partilhadas no ambiente fabril, 
como a noção de que os operários tinham direitos e deveriam lutar para 
mantê-los e ampliá-los. 
Todos os acontecimentos antes explicados por subordinação, as novas 
pesquisas interpretam como relações democráticas entre bases e 
lideranças, capazes de manter a independência em relação ao governo. 

É desse período o surgimento de novidades no movimento sindical 
— e que somente cresceriam até o início dos anos 1960: as associações 
intersindicais. Sem questionar a legislação corporativista nem romper com 
ela — que, entre outras determinações, obrigava os assalariados a se 
organizarem por categorias profissionais —, os dirigentes das organizações 
de trabalhadores ao mesmo tempo a advertiam, unindo sindicatos de 
diferentes categorias com o objetivo de se articularem em conjunto — 
prática proibida pela CLT. 
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CPDOC, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro - Manifestação operária 
ocorrida provavelmente por ocasião da votação (em abril de 1953) do projeto de 
pluralidade sindical na Câmara dos Deputados. 
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Experiência que alcançou êxito durante a Greve dos 300 Mil em São Paulo, 
as intersindicais passaram a interferir na vida política do país, seja 
defendendo um programa mínimo para lançar candidatos nas eleições, seja 
pressionando empresários e governo federal por ganhos materiais. Várias 
delas se formaram, a exemplo do Pacto de Unidade Intersindical (PUN), 
Pacto de Unidade de Ação (PUA), Comissão Permanente das Organizações 
Sindicais (CPOS) e o Fórum Sindical de Debate (FSD) de Santos. A 
mobilização dos trabalhadores, o fortalecimento do sindicalismo como 
instituição e a sua influência na vida política do país começaram a crescer. 
A influência do movimento sindical esteve associada ao processo mais 
amplo de participação popular na política do país, ambos afinados com as 
organizações que defendiam o nacionalismo como projeto. 

No entanto, segundo os grupos conservadores, não haveria lugar na 
sociedade para manifestações do movimento sindical, sobretudo se os 
trabalhadores e seus líderes exigissem mais benefícios sociais e, em 
particular, se procurassem atuar politicamente. As prerrogativas da 
cidadania política deveriam se restringir aos membros das elites. 
Dirigentes e militantes sindicais passaram a ser definidos como pelegos” e 
logo desqualificados. Afinados principalmente com a UDN em relação à 
questão, os liberais brasileiros acusavam qualquer dirigente sindical, 
sobretudo os próximos aos trabalhistas e comunistas, de pelego. Nas 
páginas da imprensa, a palavra pelego tornou-se habitual. A UDN dava 
continuidade à sua política de oposição sistemática ao trabalhismo, 
insistindo na mesma linha de ação inaugurada em 1945. Com ênfase nos 
discursos moralistas, antigetulistas e anticomunistas, o partido, segundo 
Maria Victória Benevides, ainda foi marcado por um profundo elitismo, 
associando reivindicações sociais, principalmente de trabalhadores, com 
imagens de desordem e caos. A fim de eliminar a “anarquia e a subversão” 
do movimento operário e impedir que, “por fruto da ignorância popular”, 
os trabalhistas tivessem vitórias eleitorais, os udenistas recorriam às 
Forças Armadas, intervindo no processo político. 

João Goulart passou a ser o alvo número dois das elites conservadoras 
brasileiras. O número um continuava sendo Vargas. As iniciativas do 
ministro do Trabalho geraram ataques virulentos na imprensa. Porém, 
uma iniciativa de Goulart selou a sua carreira de ministro de Estado. Com a 
concordância de Vargas, o ministério indicou a duplicação do salário 
mínimo, respondendo, assim, aos clamores do movimento sindical. O 
projeto de elevar o salário para 2400 cruzeiros, contudo, desencadeou 
novos ataques na imprensa e, sobretudo, acelerou a conspiração civil- 


2 No Dicionário Houaiss da língua portuguesa, define-se pelego como pele do carneiro com a lã; essa 
pele posta sobre os arreios do cavalo a fim d e tornar o assento mais confortável; no sentido figurado, 
que é o usado no texto aqui, significa agente a serviço do governo ou dos patrões, que procura atuar 
politicamente nos sindicatos dos trabalhadores. 
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militar, aproximando ainda mais setores da UDN de facções das Forças 
Armadas. Convocados ao debate político, em meados de fevereiro de 1954 
os militares se pronunciaram, conforme esperavam as oposições. Em um 
texto conhecido como “Manifesto dos coronéis”, 82 oficiais do Exército 
criticaram a administração getulista e a proposta de aumentar o salário 
mínimo. Jango, para evitar uma nova crise no governo, combinou com o 
presidente a sua demissão do ministério. Em contrapartida, Vargas 
duplicou o salário mínimo. 
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Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Manifestação popular pela duplicação do salário 
minimo em 1954. 


O Brasil parecia não se livrar da onda de azar. No concurso de 
Miss Universo de 1954, a baiana Martha Rocha, mulher lindíssima, perdeu 
o primeiro lugar porque, segundo o júri, tinha duas polegadas a mais nos 
quadris. Com irreverência, músicos denunciaram a flagrante injustiça, 
como nesta marchinha de Carnaval feita por Alcir e Pedro Caetano: 


Por duas polegadas a mais 
Passaram a baiana pra trás. 
Por duas polegadas, 

E logo nos quadris 

Tem dó, tem dó, seu juiz. 


Durante o período em que se desenrolavam esses acontecimentos, os 
brasileiros não deixaram de ir ao cinema. Nos anos 1950, a Atlântida, 
empresa cinematográfica fundada em 1941, atingia seu auge. O principal 
gênero de filme produzido eram as chamadas chanchadas. Tomando como 
modelo os filmes de Hollywood, os diretores brasileiros valiam-se, em suas 
fitas, de recursos como a paródia e o deboche, permitindo que o trabalhador 
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de baixa renda se identificasse com as personagens. Eram comuns, por 
exemplo, cenas de faxineiro regendo concerto pela rádio ou de grã-fina 
recorrendo a despachos de macumba; em algumas cenas, aproveitava-se 
para tocar nos problemas enfrentados pelo brasileiro pobre em seu 
cotidiano, fazendo alusões ao “trem que atrasou” ou ao “leite que ficou mais 
caro”. Com público garantido, em salas de projeção sempre lotadas, o 
cinema transformou-se em uma diversão de massa. 

Ainda nessa década, a carioca Atlântida teve que concorrer com as paulistas 
Maristela, Multifilmes e, sobretudo, com a Vera Cruz. Entre 1950 e 1960, a 
indústria cinematográfica nacional produziu cerca de trezentos filmes. 


A crise de agosto de 1954 


No início de 1954, a crise econômica aprofundou-se. O reajuste de 
100% no salário mínimo não estava previsto no plano de estabilização 
econômica do ministro da Fazenda. No entanto, o prejuízo maior decorreu 
da campanha desencadeada nos Estados Unidos contra o café brasileiro. 
Para que os preços caíssem no mercado internacional, grupos políticos e 
empresariais norte-americanos sugeriram, utilizando a imprensa, a 
substituição do café por outras bebidas; a campanha alcançou grande 
sucesso. A queda das exportações do principal produto do país resultou na 
baixa de seus preços no mercado internacional. Tudo contribuía para a 
deterioração da situação econômica do país. 

A crise econômica atingia o prestígio do governo, embora ela não 
tivesse relação direta com o problema crucial do período, a crise política. 
Vargas retornara ao poder pelo voto, mas sua administração foi marcada 
pela intransigência das oposições em negociar com o governo. Os ataques 
vinham tanto da UDN quanto do PCB. Por mais que o presidente procurasse 
fazer acordos com os udenistas, estes, à exceção de sua ala fisiológica, 
negavam-se a qualquer possibilidade de compromisso. Da tribuna da 
Câmara de Deputados, o grupo conhecido como Banda de Música da UDN 
diariamente atacava o governo. Criticar, denunciar e insultar, negando-se 
a qualquer aproximação, tornou-se a estratégia dos setores mais radicais da 
UDN. Assim, qualquer atitude de Vargas era vista com desconfiança. O 
ministro João Goulart foi denunciado como demagogo, manipulador de 
sindicatos e fomentador de greves. O Manifesto dos coronéis”, como 
informamos, gerou outra crise política. João Neves da Fontoura, ex- 
Ministro das Relações Exteriores, disse conhecer a existência de um acordo 
entre Vargas e Perón para a formação de um bloco continental ao lado do 
Chile (daí o nome Acordo ABC), de resistência à política norte-americana 
para a América do Sul. A revelação permitiu que a UDN entrasse com 
processo de impeachment contra Vargas. 
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Com praticamente toda a imprensa hostil ao seu governo, o presidente 
ajudou Samuel Wainer a fundar o jornal Última Hora por meio de 
empréstimos do Banco do Brasil — pagos por Wainer dentro dos prazos 
habituais. Com o sucesso desse meio de comunicação e seu apoio ao 
governo de Getúlio, os proprietários dos grandes jornais, tendo à frente 
Carlos Lacerda, promoveram uma intensa campanha política contra 
Wainer. 


Os ataques aumentaram quando se descobriu o empréstimo feito junto ao 
Banco do Brasil. A revelação de que Wainer não era de nacionalidade 
brasileira resultou na sua prisão. 

Os liberais não se conformavam com o fato de Vargas estar na 
Presidência da República. Depois de ver duas vezes (em 1945 e 1950) seu 
candidato, o brigadeiro Eduardo Gomes, ser derrotado nas eleições, a UDN 
escolheu a estratégia de desqualificar Vargas para manotear” seu próprio 
infortúnio político. Desse modo, insultar, ofender e atacar, sobretudo na 
questão moral, foi a estratégia utilizada pelo partido. A expressão mar de 
lama, por exemplo, foi inventada pelos udenistas para desmoralizar o 
governo. A opção pelo golpe, defende Maria Celina D'Araujo, vai sendo 
amadurecida pelos grupos conservadores, tendo a UDN à frente, até tornar- 
se uma decisão irreversível a partir de 1953- Assim, nos meses que 
antecederam a crise de agosto de 1954, os parlamentares udenistas, bem 
como a grande imprensa, colaboraram para desestabilizar o regime. A 
questão central era tirar Vargas da presidência da República, os custos não 
importavam. 

Vargas, no entanto, teve seu destino político selado quando, a mando 
de seu fiel chefe de Segurança, Gregório Fortunato, capangas tentaram 
matar Carlos Lacerda em frente a sua casa, na rua Toneleros. Embora não 
estivesse a par das iniciativas criminosas de Gregório, o presidente não 
teria como escapar da responsabilidade desse ocorrido. Na ocasião, Lacerda 
recebeu um tiro no pé, mas o seu guarda-costas, o major da Aeronáutica 
Rubens Vaz, foi ferido de morte. A partir daí aumentou a intensidade dos 
ataques a Vargas. Na primeira página de seu jornal, Tribuna da Imprensa, 
Lacerda, em 5 de agosto de 1954, sem esperar as investigações policiais, 
declarou: "Mas, perante Deus, acuso um só homem como responsável por 
esse crime. É o protetor dos ladrões. Esse homem é Getúlio Vargas”. Após o 
atentado da rua Toneleros, as elites liberais, por meio da imprensa, 
incitaram os militares a derrubar Vargas da presidência da República. 


3 Palavra dúbia quanto ao escaneamento. (N. do E.). 
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Em reuniões, oficiais das Forças Armadas, com o apoio da UDN, defendiam 
o golpe sem rodeios. 

Acuado diante da crise, com margem mínima de manobra, Vargas 

encontrava-se em situação delicada. Sem poder defender-se dos ataques, 
pressentia a intervenção militar que se armava. O grande trunfo de que 
dispunha, sua capacidade de mobilizar os trabalhadores, poderia resultar 
em lutas sangrentas. Nas primeiras horas do dia 24, ele presidiu sua última 
reunião ministerial. 
Os ministros da Marinha e da Aeronáutica defenderam a renúncia do 
presidente. Horas mais tarde, um grupo de generais chegou ao Palácio do 
Catete exigindo a sua renúncia. Vargas estava sendo deposto do cargo. Ao 
saber do ultimato que recebia, ele recolheu-se aos seus aposentos. Suas 
alternativas eram mínimas: renunciava à presidência da República, à custa 
de sua desmoralização política, ou seria deposto por um golpe militar. 
Algum tempo depois, sua filha Alzira ouviu o estampido de um tiro. Vargas 
estava morto. Sobre um móvel do quarto, Amaral Peixoto, seu genro, 
encontrou uma carta, logo nomeada carta-testamento. Ao amanhecer, o 
país estarrecido tomava conhecimento desse texto pelos microfones da 
rádio Nacional. Com o tiro no peito, Getúlio Vargas jogou com sua própria 
imagem a longo prazo. A vingança foi meticulosamente planejada: se seus 
inimigos o queriam desmoralizado politicamente, ele foi muito além, 
jogando seu próprio cadáver nos braços dos udenistas, que, atônitos, não 
souberam o que fazer com ele. 

A população, no entanto, soube que atitude tomar, conforme 
podemos observar lendo os jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo de 25 de 
agosto de 1954. Na cidade do Rio de Janeiro, o sentimento de que o 
presidente sofrerá uma imensa injustiça provocou violentos motins 
populares, apesar da repressão policial. Na capital da República, a notícia 
do suicídio de Vargas detonou nos trabalhadores profunda sensação de 
revolta e amargura. Grupos percorreram ruas do centro da cidade ateando 
fogo no material de propaganda política das oposições. Os símbolos 
políticos mais visados, e destilados com fúria, eram dos candidatos da UDN. 
Sem condições de dispersar a multidão, os policiais passaram a utilizar 
bombas de efeito moral, gases lacrimogêneos e armas de fogo. Várias 
pessoas foram feridas. Somente no dia seguinte, após a partida do caixão 
com o corpo de Vargas para São Borja, no Rio Grande do Sul, os motins 
diminuíram de intensidade, ainda que à custa de grande repressão. Nas 
imediações do aeroporto Santos Dumont, a multidão, desejosa de 
acompanhar a partida do avião, foi atacada por forças da Aeronáutica. 
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Diante de populares desarmados, oficiais da Força Aérea Brasileira (FAB) 
dispararam suas metralhadoras, lançaram granadas e bombas de gás 
lacrimogêneo e ainda os atacaram com golpes de espada. O resultado foram 
dezenas de feridos e um morto. 





CPDOC, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. - Revoltada com o suicídio de Vargas, a população 
destrói veículo do jornal O Globo no Rio de Janeiro. 


Porto Alegre amanheceu sob um clima tenso e de expectativas. 
Milhares de pessoas, em grupos, saíram pelas ruas empunhando à frente 
grandes retratos de Getúlio Vargas e a bandeira nacional com uma tarja 
negra. Os revoltosos invadiram e destruíram as sedes da UDN, do PL, do 
PSD, do PSB, do PSP e do Partido Republicano Progressista (PRP). Também 
sofreram depredações os jornais de oposição ao presidente, como O Estado 
do Rio Grande e Diário de Notícias. As rádios Farroupilha e Difusora tiveram 
destino igual. Depois, demonstrando forte sentimento antinorte- 
americano, os populares atacaram a representação diplomática dos 
Estados Unidos, deixando-a totalmente destruída. A seguir, fizeram o 
mesmo com bancos e empresas desse país. Somente ao entardecer, o 
governador Ernesto Dornelles pediu auxílio ao Exército. Em poucas horas o 
motim se esgotaria, com o saldo de dois mortos, dezenas de feridos e uma 
cidade reduzida a escombros. 
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Em várias outras capitais a morte do presidente foi recebida com 
grande impacto emocional. Na cidade de São Paulo, operários realizaram 
passeatas e atos públicos. 

Enormes faixas que se referiam ao “imperialismo e aos trusts norte- 
americanos” eram carregadas por trabalhistas e comunistas. 

Estes, na verdade, foram pegos de surpresa no episódio do suicídio de 
Vargas. Se até a noite anterior ao ocorrido faziam pesados ataques ao 
presidente, na manhã seguinte tentaram reverter a política antigetulista. 
Na capital mineira, a primeira reação dos populares foi arrancarem dos 
postes e das marquises faixas e cartazes dos candidatos da oposição, em 
particular da UDN, para queimá-los. Nas capitais nordestinas, como Recife, 
Salvador, Natal, Fortaleza, Teresina e Aracaju, marcaram o dia as cenas de 
tristeza popular e soldados nas ruas somadas ao fechamento do comércio e 
à suspensão das aulas nos colégios. Passeatas de homenagem e protesto, 
invasões a residências de políticos de oposição, além de uma profunda 
mágoa estampada no rosto das pessoas, ajudaram a compor as cenas vistas 
nas capitais nordestinas. 

O suicídio não era esperado, surpreendendo e paralisando, por 
algumas horas, os grupos conservadores que apostaram na crise 
institucional. Com a morte do presidente, a oposição viu frustrar sua 
estratégia de acirrar a crise, desmoralizar politicamente Vargas com a 
renúncia e abrir caminho para a intervenção militar. Contudo, mesmo com 
seu desaparecimento, o golpe militar ainda não estava descartado. Na 
maioria das capitais do país, os efetivos da polícia do Exército invadiram as 
ruas. Por ordem dos comandantes do Exército, da Marinha e da Aeronáutica 
de várias regiões militares, todos os quartéis e regimentos a eles 
subordinados entraram em estado de prontidão. Se algum dispositivo 
militar foi planejado para o golpe político, na madrugada do dia 24 de 
agosto ele começou a ser posto em prática. Restava tão-somente a iniciativa 
das lideranças civis para a deflagração do movimento. Ao amanhecer, no 
entanto, entraram em cena trabalhadores, entre chocados e furiosos, 
atacando políticos antigetulistas, rádios, jornais e sedes de partidos de 
oposição. Carlos Lacerda passou a ser caçado nas ruas do Rio de Janeiro. Em 
Porto Alegre, todos os políticos da oposição gaúcha saíram rapidamente da 
cidade. Em várias cidades do Nordeste, populares tentaram invadir as 
residências de líderes locais da UDN. 





CPDOC, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. — 
No Palácio do Catete, o povo chora a morte de Getúlio Vargas. 
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Portanto, se 
o suicídio de Vargas 
paralisou os golpistas, a 
reação popular os fez 
recuar. Surpresos e 


atemorizados, 
perderam a autoridade 
e, sobretudo, a 


legitimidade política 
para justificar a 
intervenção militar. O 
golpe era inviável. O 
presidente morto 
inspirava, no mínimo, 
prudência política. 
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| 2. Democracia e 


desenvolvimento: o Brasil de JK 


Dois meses depois do suicídio de Getúlio Vargas, o Brasil ainda estava 
sob os efeitos do trauma do 24 de agosto de 1954. A instabilidade política e 
o clima de radicalização no país eram preocupantes. Os líderes da UDN 
defendiam o adiamento das eleições parlamentares de 3 de outubro de 
1954, alegando o clima tenso, mas isso não impediu que elas fossem 
realizadas. Trabalhistas e udenistas, no entanto, não conseguiram alcançar 
números satisfatórios. Os primeiros passaram para 56 deputados na 
Câmara, aumentando em apenas cinco a sua bancada. Os udenistas, por sua 
vez, viram o número de seus deputados cair de 84 para 74. Vargas, mesmo 
desaparecido, levou os liberais à derrota. O PSD finalmente subiu de 112 
para 114 deputados. 

O vice-presidente eleito com Vargas, Café Filho, assumira a 
Presidência da República e havia organizado um ministério com 
personalidades antigetulistas. A cúpula militar era formada quase 
integralmente por adversários do ex-presidente, como o brigadeiro 
Eduardo Gomes e o general Juarez Távora. Destacava-se do conjunto o 
general Henrique Teixeira Lott, tido como homem de centro e legalista. 

Os udenistas novamente voltavam ao poder, como no governo Dutra, 
embora sem vitórias eleitorais. 


A campanha presidencial e os obstáculos 
de Juscelino Kubitschek 


A crise política no país, no entanto, somente iria aprofundar-se ao 
longo dos meses seguintes. Com a proximidade das eleições presidenciais, 
previstas para outubro de 1955, Juscelino Kubitschek (JK) lutava dentro do 
PSD para que seu partido lançasse sua candidatura. Visto como um 
“cetulista” pelos udenistas e como “esquerdista” pela facção mais 
conservadora do próprio PSD, sua candidatura causou ainda maior 
polêmica quando oficializou a aliança com o PTB, anunciando João Goulart 
como seu candidato a vice-presidente. O apoio do líder comunista Luís 
Carlos Prestes a Juscelino reforçou os argumentos dos conservadores. 
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Na UDN havia o receio da competição eleitoral porque a aliança PTB- 
PSD surgia como imbatível, sobretudo por resgatar a obra de Vargas — a 
exemplo do nacionalismo, da industrialização e das leis sociais. Após 
sofrerem duas derrotas seguidas com o brigadeiro Eduardo Gomes, os 
udenistas recorreram, dessa vez, a um general, endossando o nome de 
Juarez Távora, líder militar antigetulista. Ademar de Barros, pelo PSP, 
também se candidatou. O antigo líder integralista, Plínio Salgado, lançou- 
se pelo pequeno PRP. Armava-se, portanto, um quadro político que, até as 
eleições, somente iria se radicalizar. Os conservadores não aceitariam uma 
nova derrota e, assim, passaram a defender a suspensão das eleições. Carlos 
Lacerda, no momento líder de extrema-direita e da ala golpista da UDN, 
questionou as razões que levavam os chefes militares a permitirem a 
realização das próximas eleições presidenciais. Lacerda defendia 
abertamente o golpe militar e a instauração de uma ditadura. Não 
casualmente, em 5 de agosto, o general Canrobert Pereira da Costa, 
presidente do Clube Militar e chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
em solenidade comemorativa de um ano da morte do major Rubens Vaz, 
pronunciou um discurso preocupante. De acordo com a Tribuna da 
Imprensa, edição de 6-7 de agosto de 1955, para o general, o dilema que se 
apresentava aos militares era decidir “entre uma pseudolegalidade, imoral 
e corrompida, e o restabelecimento da verdade e da moralidade 
democrática mediante uma intervenção aparentemente ilegal”. 

Os argumentos do general Canrobert sintetizaram as angústias dos 
liberais antigetulistas nesse momento. A questão, no entanto, ia além da 
simples “volta do getulismo” por meio de Juscelino e, sobretudo, aliado a 
João Goulart, herdeiro político de Vargas. Tratava-se, de acordo com o 
cientista político Fernando Lattman-Weltman, da maneira como os 
trabalhadores alcançaram seus direitos de cidadania social e as 
consequências políticas geradas no próprio processo. Primeiro, eles se 
beneficiaram com os direitos sociais, creditando os ganhos a Getúlio 
Vargas; agora, exerciam seus direitos políticos participando do processo 
eleitoral como cidadãos que efetuavam suas escolhas. E, desse modo, 
votavam nos candidatos que defendiam o legado Vargas. Entretanto, de 
acordo com a visão partilhada por liberais e por partidários da direita, a 
maneira como os trabalhadores manifestavam sua cidadania política, 
particularmente por meio do voto, estaria “desvirtuada” e “corrompida” 
pelos direitos sociais. As leis trabalhistas, interpretadas por diversos 
grupos liberais como resultado da demagogia e da conjuntura nazifascista, 
teriam comprometido a legitimidade da democracia no Brasil. 
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Os trabalhadores, corrompidos em sua consciência política, continuariam 
a votar nos candidatos getulistas, condenando o processo democrático ao 
fracasso. Quando os conservadores recorriam às Forças Armadas falando 
em “saneamento da política”, visavam algo mais profundo do que a figura 
de Vargas. Sanear significava destituir os trabalhadores de seus direitos 
políticos. O problema, portanto, não seria tanto Juscelino ou Goulart, mas 
sim seus eleitores. 

Seja qual for a interpretação, o fato é que as reações da sociedade aos 
golpistas logo se manifestaram. Setores importantes da imprensa 
repudiaram as manobras a favor do rompimento institucional. Grupos 
organizados surgiram para defender a democracia e as eleições. A União 
Metropolitana dos Estudantes (UME), no Estado da Guanabara, lançou um 
manifesto denunciando a tentativa de golpe. Os capitalistas, por sua vez, 
também defendiam a legalidade, conforme apuramos em várias edições do 
segundo semestre de 1955 do jornal Última Hora. Líderes empresariais do 
comércio e presidentes de dezesseis federações de indústrias queixaram-se 
de que o clima político negativo estava diminuindo o ritmo da produção e 
fizeram um apelo para que as forças políticas conduzissem a campanha 
eleitoral dentro dos princípios básicos da democracia. O processo de 
mobilização de grupos organizados culminou quando o advogado Sobral 
Pinto lançou um movimento pela preservação do regime e pela legalidade 
constitucional. A Liga de Defesa da Legalidade visava a união de 
trabalhadores, sindicalistas, intelectuais, empresários, comerciantes, 
militares e todos os democratas, com o objetivo de defender as instituições 
e o povo. Dias depois, foi a vez de os intelectuais se posicionarem. Publicado 
na revista Marco, um manifesto de escritores, artistas e jornalistas 
repudiava os movimentos destinados a implantar um governo autoritário, 
cuja finalidade era “impedir a solução do problema sucessório por meios 
pacíficos e segundo a vontade do povo”. 

Embora diversos setores da sociedade civil se mobilizassem em 
defesa da legalidade, os grupos civis-militares interessados no rompimento 
institucional continuaram suas investidas. Os ataques, em setembro, 
voltaram-se fundamentalmente contra João Goulart. Carlos Lacerda 
denunciou que Jango estaria contrabandeando armas da Argentina para 
formar “brigadas de choque de trabalhadores”. Uma suposta carta do 
deputado peronista Antonio Brandi comprovaria a denúncia, garantiu 
Lacerda. Conhecido como Carta Brandi, o episódio agravou ainda mais a 
crise política no país. Somente depois das eleições descobriu-se que tudo 
não passava de uma farsa montada para desmoralizar João Goulart. 
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" Embora a campanha pelo adiamento 
das eleições continuasse sendo 
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outubro de 1955 a população escolheu o 
novo presidente da República. Vitorioso, 
Juscelino obteve 36% dos votos; Juarez 
Távora recebeu 30%; seguido de Ademar 
de Barros (26%) e Plínio Salgado (8%). O 
povo fizera suas opções. 


| Registro da campanha eleitoral de Juscelino 
Kubitschek à presidência da República em 1955. 





O general Lott e o movimento de 
11 de novembro 


No entanto, uma nova campanha iria começar, agora pelo 
impedimento da posse de Juscelino Kubitschek. A estratégia dos udenistas, 
defendida por alguns grupos, era denunciar não só o apoio dos comunistas 
a Juscelino como também a ocorrência de fraudes eleitorais, ambos os fatos 
considerados motivos para a anulação das eleições. Pretendiam também 
recorrer à tese da “maioria absoluta”, impedindo, desse modo, a posse do 
presidente eleito. 

Os oficiais militares favoráveis ao rompimento institucional nas 
Forças Armadas, sobretudo na Aeronáutica, continuavam a se manifestar 
publicamente. No entanto, havia amplos setores legalistas nas Forças 
Armadas, particularmente no Exército, mas que, por obediência à 
disciplina, se mantinham em silêncio. O porta-voz do grupo foi o general 
Euclides Zenóbio da Costa, que, em 17 de outubro de 1955, discursou em 
favor da legalidade democrática. Dirigindo-se aos generais, oficiais, 
sargentos e soldados, aconselhou que não tivessem ilusões: “a legalidade 
somente será preservada com o teu sangue e com as armas que o povo te 
entregou para que lhe defenda a liberdade de trabalhar, de pensar, de votar, 
de criticar, de protestar”. 
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A defesa da legalidade feita pelo general não era, nesse momento, uma 
novidade no Exército. Desde o início dos anos 1950, afirma Maria Celina 
D'Araujo em Sindicatos, carisma e poder, estavam na agenda de debates da 
sociedade brasileira as ideias que associavam o desenvolvimento 
econômico ao nacionalismo e à democracia, conceitos esses ameaçados no 
momento pelos interesses econômicos e políticos dos Estados Unidos. Os 
militares não ficaram omissos quanto a essa discussão; por isso, sobretudo 
nas eleições do Clube Militar, a partir de 1952, tais questões estimularam 
os oficiais a manifestarem suas opiniões a respeito dessas questões. 
Zenóbio da Costa e outros generais tornaram-se lideranças dos 
nacionalistas e legalistas. Nomeado pelo historiador José Murilo de 
Carvalho de “nacionalistas de esquerda”, o grupo aderiu às teses que se 
referiam à soberania nacional, defendidas pelos trabalhistas, e, ao mesmo 
tempo, não aderiu à ideologia do anticomunismo, chegando mesmo a 
recusá-la. Ele se diferenciava de um outro grupo, os “nacionalistas 
direitistas”, a exemplo de Góis Monteiro e Eurico Dutra, que, embora 
simpáticos ao nacionalismo, defendiam a luta contra o comunismo. Um 
terceiro grupo, por fim, que reunia nomes como os do brigadeiro Eduardo 
Gomes e do general Juarez Távora, formava a ala “cosmopolitas de direita”, 
visceralmente anticomunista, anti-trabalhista e contra políticas 
nacionalistas — defensora, portanto, da abertura ao capital estrangeiro e 
do alinhamento incondicional aos Estados Unidos. Desde o segundo 
governo de Getúlio Vargas, estabeleceu-se a aliança entre os “nacionalistas 
direitistas” e os “cosmopolitas de direita”. Os “nacionalistas de esquerda”, 
no entanto, não deixavam de marcar suas posições, sobretudo em 
momentos de crise política. Foi nesse contexto que o general Zenóbio da 
Costa se manifestou. 

A proclamação do general constituiu a primeira voz dos 
“nacionalistas de esquerda” surgida em defesa da democracia nesse 
momento, nos meios militares. O ministro da Guerra, general Henrique 
Teixeira Lott, preocupado com a instabilidade política da nação, resolveu 
agir. Primeiro, procurou o ministro Galloti, magistrado responsável pelas 
eleições, ouvindo dele que a Constituição estava sendo respeitada e que a 
eleição de Juscelino havia ocorrido dentro da legalidade. A seguir, 
conversou com os ministros da Marinha e da Aeronáutica, argumentando 
que não havia motivos legais para o impedimento da posse dos eleitos. No 
entanto, ambos disseram a Lott que Juscelino não poderia assumir a 
presidência da República. A partir daí, o general distanciou-se dos outros 
dois ministros militares e percebeu a divisão nas Forças Armadas. 

Nesse clima de instabilidade política crescente, faleceu o general Canrobert 
Pereira da Costa. 
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Nos funerais, diante da presença de autoridades civis e dos ministros 
militares, o coronel Jurandir Mamede pronunciou um discurso desafiando 
a hierarquia e a disciplina militar. Sem que seu discurso estivesse 
programado para o cerimonial, Jurandir, num ato de insubordinação, 
tomou a palavra e homenageou o general falecido. O coronel repetiu 
palavras de Canrobert para definir a democracia no Brasil — 
“pseudolegalidade imoral e corrompida”, uma “mentira”. A primeira 
reação de Lott foi lhe dar ordem de prisão. No entanto, surpreso, viu o 
presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz, cumprimentar Mamede 
com entusiasmo, após o discurso. A insubordinação do coronel animou a 
direita civil patrocinadora do golpe. 

Dois dias depois, em 3 de novembro, outro episódio veio agravar a 
crise política. O presidente Café Filho sofreu uma crise cardiovascular. 
Seguindo a linha de sucessão, assumiu a presidência o deputado Carlos Luz. 
As atenções, no entanto, voltaram-se para o general Lott. Nos principais 
círculos políticos do país, os líderes partidários conheciam sua posição a 
favor da legalidade democrática. Desafiado publicamente por um 
subordinado, o ministro da Guerra, percebendo a dilaceração da tropa, 
sobretudo por razões políticas, estava determinado a restabelecer e impor 
o respeito à hierarquia e à disciplina, por meio de punição ao coronel 
Mamede, preservando os militares das lutas partidárias e, em 
consequência, garantindo a legalidade democrática. No entanto, estava 
ciente de que, se fosse derrotado em seu objetivo, isso representaria a 
vitória dos setores civis e militares interessados no golpe. Os grupos 
preocupados com a manutenção da ordem democrática perceberam que 
Lott decidiria a crise institucional. Contudo, a situação funcional de 
Mamede o protegia: somente o presidente da República poderia permitir 
que o ministro da Guerra punisse o coronel. 

No dia 10 de novembro, Lott foi convocado para uma audiência com 
Carlos Luz. Nessa ocasião, seria decidido o destino do coronel Mamede. O 
ministro da Guerra chegou pontualmente no horário determinado por Luz, 
mas teve que esperar por mais de duas horas até ser atendido. A demora foi 
proposital: o presidente queria ferir a autoridade do ministro da Guerra, 
humilhando-o. O resultado, então, foi o previsto. Carlos Luz impediu a 
punição do coronel Mamede. O ministro da Guerra imediatamente 
comunicou sua exoneração do cargo. O país tomou conhecimento da 
decisão de Carlos Luz pelas emissoras de rádio, com estardalhaço. Os 
locutores destacaram a humilhação imposta a Lott pela longa espera na 
antessala presidencial, causando extrema indignação na cúpula militar. 

Sua saída do Ministério da Guerra abria espaço para o golpe de 
Estado. 
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No entanto, diversos generais passaram a articular a revolta militar. Em 
menos de uma hora, a rebelião foi planejada por cerca de trinta generais. 
Não se tratava propriamente de um golpe militar, alegavam os generais, 
mas sim do que eles definiram como um contragolpe em defesa da 
Constituição. Escolheram, inclusive, uma expressão para definir a reação 
militar: “Movimento de retorno aos quadros constitucionais vigentes”. O 
general Lott, por sua vez, estava convencido de que os ministros da 
Marinha e da Aeronáutica tramavam o rompimento institucional. Os 
objetivos dos conspiradores civis e militares eram dissolver o Congresso, 
intervir no Judiciário e impor à população a presença de um militar na 
presidência da República — planos, aliás, defendidos publicamente por 
Carlos Lacerda. A tentativa de golpe era clara, e certamente, pensou o 
general, haveria reação dos militares legalistas. A guerra civil era uma 
possibilidade. Assim, Lott assumiu a liderança do movimento militar para 
garantir a legalidade. 

As tropas do Exército do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, de Minas 
Gerais e de São Paulo imediatamente alinharam-se a favor da legalidade. 
Mas o ministro da Guerra não queria uma solução estritamente militar para 
a crise. Convocou o vice-presidente do Senado, Nereu Ramos, o líder da 
maioria na Câmara, José Maria Alkmin; ao lado de outros generais, 
procuraram uma saída legal para o movimento, por meio da indicação de 
um outro civil para a presidência. Lott insistiu que o único desejo do 
Exército era preservar a legalidade e o regime democrático. Assim, em 
solução negociada entre o PSD e os militares, a Câmara dos Deputados, em 
sessão extraordinária, elegeu, com o apoio do PTB, Nereu Ramos para a 
presidência da República, apesar dos votos contrários por parte da UDN. 

Ao perceber que estava perdendo o domínio da situação, Carlos Luz 
embarcou no cruzador Tamandaré, sob o comando do almirante Sílvio 
Heck, ao lado do coronel Mamede, do ministro da Justiça Prado Kelly e de 
Carlos Lacerda. O objetivo era seguir para Santos e, em território paulista, 
estabelecer o governo. O brigadeiro Eduardo Gomes foi para São Paulo em 
jato da FAB. De acordo com as ordens de Lott, o comandante da Artilharia 
da Costa deveria impedir que o cruzador saísse da baía de Guanabara. Para 
o ministro da Guerra, a chegada do navio a Santos poderia significar o início 
da guerra civil. No entanto, Sílvio Heck, mesmo sob o fogo dos canhões do 
Forte de Copacabana, avançou com o cruzador para alto-mar. O resto da 
esquadra, entretanto, não saiu dos atracadouros. Receosos dos tiros de 
canhão, outros almirantes resolveram não arriscar. O Tamandaré ficou só. 
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O futuro político do país seria decidido em São Paulo. Os golpistas 
planejavam instalar o governo de Carlos Luz em Santos, ganhar o apoio do 
governador Jânio Quadros, dispondo, assim, das polícias militar e civil do 
Estado, e contar com a insubordinação de chefias de regimentos da capital. 
No entanto, o governador, o presidente do Tribunal de Justiça e o 
presidente da Assembleia Legislativa, deputado Franco Montoro, 
posicionaram-se a favor da ordem legal. Além disso, tropas de Minas Gerais, 
Mato Grosso e Paraná convergiram muito rapidamente para a capital 
paulista. Depois, colunas legalistas ocuparam a via Anchieta e logo 
tomaram Santos. A situação estava perdida para os golpistas. Do 
Tamandaré, Carlos Luz enviou mensagens para as lideranças militares 
golpistas: cessem qualquer resistência. Encerrava-se assim a tentativa de 
golpe com a vitória do grupo legalista do Exército. 

No dia seguinte, 12 de novembro, vários dirigentes sindicais da 
capital federal reuniram-se na sede do PTB. Segundo os jornais Correio da 
Manhã e Última Hora, o presidente do sindicato dos metalúrgicos, Benedito 
Cerqueira, tomou a palavra e, avaliando a atitude do general Lott, disse: “as 
forças do bem derrubaram as forças do mal”. Continuando, alegou que “o 
Exército Brasileiro estendeu a mão ao povo. A atuação das Forças Armadas 
encontrou o mais decidido apoio do povo. A legalidade foi defendida e 
mantida. Mas devemos nós, trabalhadores, continuar alertas para repelir os 
golpistas. Estaremos sempre ao lado das Forças Armadas para a 
preservação da democracia. Lutaremos, em todos os sentidos, em defesa da 
legalidade”. Em manifestação pública, de acordo com o que apuramos em 
edições desse mês dos jornais mencionados, dirigentes sindicais do Distrito 
Federal e de outros Estados, trabalhadores organizados em comissões de 
fábrica e provenientes dos subúrbios e favelas encontraram-se em frente à 
Câmara dos Deputados para apoiar os parlamentares no objetivo de manter 
a ordem legal. Faixas pediam a 
punição dos golpistas, 
elogiavam o Exército, bem 
como o general Lott. Em São 
Paulo, reunidos em assembleia, 
diversos líderes sindicais 
lançaram um manifesto para a 
população, apoiando o ministro 
da Guerra. Começava o culto à 
personalidade de Lott. Soldado 
da Lei, segundo o jornal Última 
Hora, tornou-se uma das 





Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - 
Tropas do general Lott garantem a maneiras de se definir O general. 
legalidade democrática no Rio de 

Janeiro, em 11 de novembro de 1955. 
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O contragolpe liderado por Henrique Teixeira Lott liberou 
tendências nacionalistas dentro das Forças Armadas, particularmente no 
Exército, próximas ao PTB, e que até então atuavam com discrição política. 
Ostrabalhistas, a partir daí, se deram conta de que os udenistas não tinham 
o monopólio dos quartéis e passaram também a dispor de suas “tropas”, 
concorrendo diretamente com a direita. Como afirma Maria Celina 
D'Araujo, em Sindicatos, carismas e poder; “o PTB ganhou uma oportunidade 
única de competir com a UDN no proselitismo dentro das Forças Armadas”. 
Assim, em março do ano seguinte, o coronel Nemo Canabarro Lucas fundou 
a Frente de Novembro, organização que congregava militares (tanto 
oficiais quanto sargentos), sindicalistas, petebistas e comunistas em torno 
dos ideais do nacionalismo e da democracia. O general Lott tornou-se a 
figura central do movimento, enquanto o vice-presidente João Goulart, o 
maior incentivador da frente, assumiu, não de maneira casual, o cargo de 
presidente de honra da organização. As lideranças incontestáveis do 
Exército e do trabalhismo, portanto, alinharam-se em um mesmo campo 
político. 

Ganhar a oficialidade para a causa trabalhista tornou-se, assim, uma 
das vias de ação do PTB. Contudo, a ida dos petebistas e das esquerdas aos 
quartéis feriu crenças, valores e códigos comportamentais próprios da 
instituição militar. Outras facções nas Forças Armadas não os perdoariam 
pela estratégia de fazer proselitismo político nas tropas. Mais tarde, o grupo 
vitorioso, responsável pela derrota do presidente João Goulart, faria do PTB 
e do trabalhismo, bem como dos comunistas, seus inimigos de morte. 


O Brasil de JK 


Homem de visão estratégica, Juscelino, mesmo antes de concorrer à 
presidência, percebeu o papel de destaque desempenhado pela recuperação 
europeia no contexto internacional após 1945. Diversamente do ocorrido 
no período anterior à guerra, nesse momento a economia mundial 
encaminhava para um processo de multilateralização comercial 
estimulado pela formação de empresas transnacionais que avançavam 
sobre os diversos mercados nacionais, bem como de organizações como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), o Acordo Geral sobre Tarifas de 
Comércio (conhecido pela sigla em inglês GATT) e o Banco Mundial. Era 
preciso acompanhar esse processo, e não lutar contra ele, pensava 
Juscelino. Além disso, o governo republicano dos Estados Unidos não 
dedicava à América Latina o menor interesse. 
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A respeito do hemisfério Sul, o governo norte-americano continuava 
priorizando a luta contra o comunismo. Sob essa perspectiva, empresas 
estatais, por exemplo, eram vistas como consequência da infiltração 
ideológica dos comunistas. Segundo a linha de raciocínio do governo dos 
Estados Unidos, todas deveriam ser privatizadas, a começar pela Petrobras. 
O simplismo da política externa de Eisenhower também foi levado em 
conta por Juscelino em seus planos. Este percebeu que não poderia contar 
com o apoio norte-americano. O governo dos Estados Unidos insistia, 
obcecadamente, no tema do anticomunismo e na idéia de privatizar 
empresas estatais. Mais ainda, JK percebeu que a má vontade do governo 
norte-americano também se estendia aos seus empresários. Executivos da 
Ford publicaram um relatório que afirmava ser impossível fundir um 
motor a explosão nos trópicos. Assim, o presidente voltou-se para a Europa 
e, na viagem internacional que realizou antes da posse, atraiu 
investimentos de indústrias automobilísticas alemãs: a DKV se associou à 
brasileira Vemag; a Volkswagen veio logo depois; a Mercedes já montava 
caminhões na Vila Paulicéia, em São Bernardo do Campo, São Paulo; em 
novembro de 1955, a Sociedade Técnica de Fundições Gerais S.A. (Sofunge) 
fundiu o primeiro motor no Brasil, encomendado pela Mercedes. 

Com habilidade política, Juscelino convenceu empresários nacionais 
e estrangeiros a investirem no país, apoiados por uma política de crédito 
generosa. O presidente afastou-se, assim, da linha traçada por Getúlio 
Vargas, marcada pelo nacionalismo dos anos 1930 e pela obsessão do Brasil 
como “projeto nacional”, na definição do jornalista Cláudio Bojunga em sua 
obraJK:o artista do impossível. Enquanto os trabalhistas definiam o capital 
como nacional e estrangeiro, Juscelino o compreendia como produtivo e 
especulativo. Ainda de acordo com tal livro, distanciando-se do 
nacionalismo de trabalhistas e comunistas, JK, segundo o economista 
Roberto Campos, poderia ser definido da seguinte maneira: “O que 
interessava para Juscelino era “onde estava a fábrica e não onde morava o 
acionista”. Sem vinculações com o projeto trabalhista, ele aceitava, 
pragmaticamente, o processo de internacionalização da economia 
brasileira do pós-guerra. 

Embora sem compromissos com o trabalhismo, ele não deixou de 
compreender que países capitalistas atrasados necessitavam do Estado- 
empresário como alavanca de seu próprio desenvolvimento. O presidente 
não pôde negar, no plano econômico, aspectos do projeto trabalhista, como 
a política de industrialização por substituição de importações. O projeto era 
o nacional-desenvolvimentismo. 

Seu Programa de Metas, bastante flexível, priorizou as indústrias de base e 
de consumo, mas ignorou a agricultura e a educação. 
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A estratégia do presidente era industrializar o país privilegiando os 
investimentos estrangeiros sobre os empréstimos. O próprio 
desenvolvimento industrial solucionaria todas as injustiças sociais e as 
tensões políticas enfrentadas no país. Quanto aos recursos para os 
investimentos, Juscelino disse certa vez, conforme lemos na obra de 
Bojunga: “Os recursos não saem dos cofres públicos, saem da cabeça do 
governador”. Entre o desenvolvimento econômico e a estabilidade 
monetária, o presidente não tinha dúvidas em escolher a primeira opção. A 
inflação e o endividamento externo, na verdade, foram os instrumentos 
que financiaram o desenvolvimentismo de JK. 





Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Impedidos pela polícia de invadir as terras, 
camponeses de Vitória de Santo Antão, Pernambuco, são despejados na estrada. 


O Brasil mudou com Juscelino. Os dados, de fato, são 
impressionantes. Entre 1956 e 1960, a taxa média de crescimento da 
economia foi de 8,1%; a participação do setor industrial no Produto Interno 
Bruto (PIB) passou de 20,44% para 25,6%. Os investimentos voltaram-se, 
prioritariamente, para os setores de energia e de transportes. Por exemplo, 
construíram-se as hidrelétricas de Três Marias e de Furnas. Na área de 
transportes, Juscelino implementou a chamada Operação Brasília. Tratava- 
se da construção da nova capital do país e do “cruzeiro rodoviário”: as 
estradas Belém-—Brasília (2 mil quilômetros), Acre-—Brasília (2500 
quilômetros), Fortaleza—Brasília (1500 quilômetros), Belo Horizonte— 
Brasília (setecentos quilômetros) e Goiânia-Brasília (duzentos 
quilômetros). JK também construiu mais de 2 mil quilômetros de ferrovias, 
alterando a circulação de riqueza e de pessoas no país. A construção naval 
tomou impulso jamais experimentado. 
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Para o país vieram as indústrias Verolme, Ishikawajima, Niigetabras e 
Ellicot, além de ocorrer a ampliação dos estaleiros Mauá, Emag, Caneco e 
Aratu. Assim, os estímulos foram dados aos transportes ferroviário, 
rodoviário e marítimo. No entanto, a grande vedete da industrialização 
com JK foi a indústria automobilística. O plano era atrair as montadoras 
que, aqui, produziriam veículos com 90% a 95% de nacionalização, 
aliviando, assim, o balanço de pagamentos. A agricultura foi colocada em 
segundo plano. Sem uma indústria química que produzisse fertilizantes, 
inseticidas e outros elementos necessários à produção agrícola, o 
investimento na agricultura seria inócuo, afirmava o presidente. 

O Brasil mudou, inclusive erguendo uma nova capital. Ao pedir 
autorização ao Congresso para construir Brasília, JX deparou com a 
resistência da UDN, que engavetou o pedido. Depois, os udenistas 
aprovaram-na, imaginando que Juscelino fracassaria nos planos de 
transferência da capital, comprometendo assim sua carreira política. 
Entretanto, enganaram-se: em uma região em que nada havia, a não ser a 
natureza intacta, o presidente construiria uma capital. Os arquitetos Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa encarregaram-se de criar uma cidade-monumento. 





Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Juscelino Kubitschek hasteando a Bandeira 
Nacional na cerimônia de inauguração de Brasília. 


Durante a administração de JK, a direita militar tentou derrubar o 
governo, mas não obteve a mínima repercussão na sociedade. Duas 
semanas após a posse do presidente, um grupo de oficiais da FAB 
estabeleceu um posto avançado em Jacareacanga, no Pará, atitude 
politicamente inútil e sem maiores repercussões. 
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Utilizando a mesma cantilena do ano anterior, os oficiais golpistas 
afirmavam que os objetivos do movimento eram “expurgar a oligarquia” 
que voltara ao poder com Juscelino, promover uma “reforma eleitoral” e 
“extirpar os incapazes moralmente” que infelicitavam a nação. Lacerda 
atacou duramente o presidente em agosto de 1956, acusando-o de pactuar 
com os comunistas e de governar com “traidores”. Juscelino, procurando 
manter-se equidistante da esquerda e da direita, apreendeu a edição de 
Tribuna da Imprensa com as acusações, mas também fechou o Sindicato dos 
Trabalhadores Portuários e a Liga de Emancipação Nacional, ambos 
dominados pelo PCB, além de anistiar os oficiais revoltosos da FAB. 

Segundo Maria Victória Benevides, em O governo Kubitschek, a 
estabilidade do governo Juscelino baseou-se nos partidos políticos, 
sobretudo com a coligação PSD e PTB; no papel do Exército, 
particularmente na liderança do general Henrique Lott no Ministério da 
Guerra; e na atuação do próprio Executivo, por meio da política 
desenvolvimentista que mobilizou a sociedade brasileira. O presidente 
soube construir, no Congresso, um amplo apoio de centro, isolando a UDN 
golpista e distanciando-se das lideranças tradicionais do PSD, que, 
insistindo no conservadorismo, manifestaram contrariedades com sua 
candidatura. Em seu próprio partido, Juscelino buscou o apoio da “ala 
moça”. Na área militar, ele convidou pessoalmente Lott para assumir a 
pasta da Guerra e Odílio Denys para comandar o I Exército. Ambos se 
tornaram “fiadores” do regime. Os dois generais, líderes do movimento de 
11 de novembro de 1955, vigiaram o Clube Militar, isolaram a ala golpista 
da UDN e enquadraram, com o rigor da lei, qualquer indisciplina nos 
quartéis. Se os apoios parlamentar e militar, assim como a política 
desenvolvimentista, foram fundamentais para o sucesso do governo JK, o 
fato é que grande parte da estabilidade política do governo Juscelino 
resultou da intermediação do vice-presidente João Goulart, o Jango, nas 
relações entre Estado e movimento sindical. Sem tradição de proximidade 
com sindicalistas e trabalhadores, Juscelino e o PSD encontraram no vice- 
presidente o melhor negociador nessa área. Ainda de acordo com 
Benevides, o domínio de Goulart sobre o Ministério do Trabalho, a 
Previdência Social e os sindicatos resguardavam o presidente “do 
inevitável desgaste causado pelos conflitos de ordem trabalhista”. 

Juscelino encontrou em seu vice-presidente o apoio político e 
pessoal. Em termos de personalidade, Cláudio Bojunga descreve Juscelino 
como uma pessoa afável, capaz de desarmar o interlocutor, sobretudo com 
sua jovialidade e seu calor humano. Homem sensível e delicado, ele 
valorizava as manifestações de gratidão, sobretudo aquelas vindas de 
pessoas simples, de gente humilde. 
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Sob esse aspecto, ele e João Goulart podem ser descritos de maneira similar. 
Algo em comum no estilo político deles era a necessidade de estarem 
próximos ao povo. Na solenidade de sua posse na presidência, Juscelino, 
após receber a faixa e, da sacada do Palácio do Catete, saudar o povo, 
mandou abrir as portas para que a multidão entrasse. Três semanas depois, 
sozinho, foi à estação Pedro II às dezoito horas, ou seja, em plena hora do 
rush. Percorreu as plataformas, entrou nos vagões lotadíssimos, conversou 
com as pessoas, ouviu suas reclamações. Juscelino, assim como Goulart, 
procurava conhecer e sentir os problemas do povo. Outro traço comum na 
personalidade de ambos era o horror que tinham aos preconceitos e às 
delações. O presidente e seu vice, ao longo de toda a carreira política, 
receberam pessoas que apoiavam seus projetos, mas também seus 
opositores. O que poucos sabem é que Juscelino e Goulart eram muito 
próximos. Amigos, na verdade. 

Nos anosJK, o Brasiltambém passou por mudanças em sua dimensão 
artística e cultural. Ainda em 1955, público carioca assistiu a Rio 40 graus, 
filme de Nelson Pereira dos Santos. Influenciado pelo neorrealismo 
italiano, o filme deu os primeiros passos para o questionamento sobre a 
arte cinematográfica brasileira de uma geração, dando início ao cinema 
novo. Uma nova geração de cineastas começava a repensar a estética do 
cinema brasileiro. Em 1959, Paulo César Saraceni e Mario Carnero 
filmaram Arraial do Cabo, curta-metragem que seguia a mesma orientação 
do filme de Nelson Pereira. No mesmo ano, Glauber Rocha lançou O pátio. 
Os resultados mais importantes, porém, viriam poucos anos mais tarde, no 
governo Jango. As novidades estéticas continuaram a surgir em outros 
planos. Em setembro de 1956, no Teatro Municipal do Rio de Janeiro 
estreou uma peça marcada em todos os aspectos pelo novo e pela 
experimentação: Orfeu da Conceição, com adaptação de Vinícius de Morais 
e cenários de Oscar Niemeyer. Com atores negros, o drama da Grécia 
clássica era transportado para as favelas cariocas. Ainda na área da 
dramaturgia, um ano antes, um grupo de jovens ligados ao PCB fundara o 
Teatro Paulista dos Estudantes. Ali estavam Gianfrancesco Guarnieri, 
Oduvaldo Vianna Filho, Vera Gertel, entre outros. Pouco depois, eles 
associaram-se a um teatro sem muito destaque, o Arena. Em fevereiro de 
1958,0 grupo, com Guarnieri à frente, estreou uma peça revolucionária na 
dramaturgia brasileira, que pela primeira vez no Brasil mostrava, no palco, 
o dilema de um operário: Eles não usam black-tie. Surgia o chamado teatro 
engajado, do qual se originariam outras vertentes no governo Goulart. O 
Teatro de Arena, a partir daí, voltou-se exclusivamente para peças de 
autores nacionais, numa tentativa de nacionalizar e popularizar o teatro. 
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Cinemateca Brasileira — São Paulo. - No filme Rio 40 graus, de Nelson Pereira dos 
Santos, o charme da burguesia frente a frente com as dificuldades da pobreza. 


Na música, João Gilberto inventou uma nova batida para o violão. 
Durante a copa de 1958, ele e Tom Jobim gravaram “Chega de saudade” e 
“Bim bom”. Meses depois, foi a vez de “Desafinado”, lançada por João 
Gilberto. A bossa nova, como ficou conhecido o novo ritmo, representou 
uma inovação na música brasileira. 

Nesse mesmo ano, o Brasil, pela primeira vez, venceu uma Copa do 
Mundo. A seleção saíra do país desacreditada, praticamente derrotada e 
estigmatizada por teorias racistas segundo as quais jogadores negros e 
mestiços seriam “instáveis”, ainda mais jogando na Suécia. Entretanto, ao 
final do campeonato, a taça Jules Rimet, pela primeira vez, veio para os 
trópicos. As mulheres também fizeram bonito: a tenista Maria Ester Bueno, 
no mesmo ano, foi vitoriosa em Wimbledon. Para a autoestima dos 
brasileiros, os anos JK fizeram muito bem. 


O avanço das esquerdas 


Embora procurasse fomentar o desenvolvimento e ressaltar o 
nacionalismo, o governo de Juscelino restringiu o distributivismo 
econômico e patrocinou grandes investimentos de capital estrangeiro no 
país. As fissuras na coligação do PSD com o PTB, assim, foram inevitáveis. 
Uma das questões que mais os afastavam era a reforma agrária. Ainda em 
dezembro de 1954, quando as lideranças dos dois partidos começaram as 
negociações para a formação da aliança, os trabalhistas insistiam no tema. 
Contudo, Juscelino, do PSD, em todo o seu governo não tocou na questão. 
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Com apenas 20% das cadeiras no Congresso, os petebistas eram 
fundamentais no apoio dos projetos do governo, embora não tivessem uma 
bancada suficientemente grande para aprovar as reformas. Desse modo, 
enquanto o Programa de Metas incentivava a industrialização e a 
modernização da sociedade brasileira, tendo o apoio do PTB, do PSD e da 
UDN, qualquer alteração na estrutura social era barrada pelos dois últimos 
partidos. O PTB, portanto, não tinha como levar adiante seu programa 
reformista. 

Ao longo dessa administração, o PTB não apenas cresceu com a 
eleição de cinco governadores de Estado no pleito de 1958, a exemplo de 
Leonel Brizola no Rio Grande do Sul e de Roberto Silveira no Rio de Janeiro, 
como também, na segunda metade dos anos 1950, conheceu mudanças 
significativas em seu perfil ideológico. Segundo Maria Celina DAraujo, o 
PTB firmou suas posições no movimento sindical, aliando-se aos 
comunistas; aproximou-se de setores do Exército após o golpe preventivo 
do general Lott, com a fundação da Frente de Novembro, organizada por 
militares, sindicalistas, comunistas e dirigentes petebistas; formou grupos 
parlamentares comprometidos com as reformas, como o Grupo Compacto; 
optou pela estratégia da ação direta, com a mobilização de estudantes, 
trabalhadores e populares. Em sua X Convenção, em 1957, o PTB assumiu 
um projeto de cunho claramente reformista. Decidiu convocar, para o ano 
seguinte, o I Congresso Mundial Trabalhista, convidando para o evento 
partidos trabalhistas e socialistas de diversos países. Goulart, com sua 
ideologia nacionalista, encarnava a liderança mais importante para 
representar as expectativas de amplos grupos políticos e sociais. Palestras, 
congressos, manifestações, debates, entre outros eventos que contavam 
com a participação do partido, unindo segmentos sociais diversificados, 
insistiam no nacionalismo como um projeto para o país. De acordo com o 
Última Hora de 2 de julho de 1958, uma semana antes da X Convenção, 
dezenas de dirigentes sindicais, deputados federais, representantes do 
Conselho Nacional de Economia e intelectuais lançaram um manifesto 
defendendo o nacionalismo e lamentando o fato de decisivos setores da 
economia, como o da energia elétrica, estarem em poder de trustes 
estrangeiros. 

Na avaliação de D'Araujo, o mérito do PTB, nesse momento, resultou 
de sua capacidade de acompanhar o debate ideológico da época e de se 
tornar o porta-voz de um discurso que, ao invadir a América Latina, criara 
profundas raízes no Brasil. Portanto, D Araújo afirma: “Trata-se do discurso 
nacionalista que, de maneira geral, atribuía as dificuldades dos países sul- 
americanos às pressões econômicas e aos interesses “imperialistas! da 
América do Norte". 
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Assim, para o PTB, em fins dos anos 1950, não se tratava mais de defender 
e ampliar a legislação social proveniente da época de Vargas, mas da 
convicção de que tais direitos somente seriam atingidos plenamente após 
o Brasil alcançar autonomia política e liberdade econômica. Para a autora, 
a meta de garantir e ampliar as leis sociais foi então substituída por uma 
tarefa histórica maior: a libertação econômica do país. 

Ao longo do governo de Juscelino, o PTB aproximou-se cada vez mais 
dos movimentos populares, sindicais e estudantis, bem como dos estratos 
subalternos das Forças Armadas, assumindo, de maneira mais definida, 
um programa nacionalista e reformista. Porém, esse partido, assim como o 
PSD, era situação. Entretanto, mesmo estando no poder, procurou 
mobilizar o povo a apoiar as reformas, mediante a formulação de críticas 
contundentes à política econômica do próprio Juscelino, ou seja, agia como 
um partido de oposição, embora estivesse no governo. Foi nesse período 
que o PTB começou a se “interiorizar”, invadindo os redutos do PSD. 
Assim, enquanto o PSD mantinha seus coronéis, os trabalhistas 
aproximaram-se das lideranças locais, mais ligadas aos trabalhadores de 
baixa renda (o vendeiro, a parteira, o ferroviário, o mineiro, o próprio 
empregado do coronel, etc.). Nesse contexto, portanto, o PTB invadiu as 
bases do PSD de modo a inviabilizar, futuramente, a aliança entre eles. 

Ao lado de parlamentares de outros partidos, os petebistas do 
Grupo Compacto aderiram à Frente Parlamentar Nacionalista. Organizada 
em 1956, logo após a posse de Juscelino, tratava-se de uma frente 
suprapartidária que defendia o nacionalismo como a solução para os 
problemas do pais. Para aderir à frente, bastava que o parlamentar se 
comprometesse com as reformas de base e com a defesa da ideia de que a 
economia nacional era ameaçada pelo capital estrangeiro. 

Quanto ao PCB, desde 1954 o partido passava por uma série de 
experiências que alteraram sua prática política, suas concepções teóricas e 
suas formas de organização. Primeiro, houve o impacto da morte de Vargas 
e as tentativas golpistas de 1955. Depois, a percepção, ao longo do governo 
Juscelino, de que era possível conquistar a estabilidade democrática e o 
desenvolvimento econômico em um país como o Brasil. Por fim, as 
revelações, verdadeiramente chocantes, dos crimes de Stalin. O conjunto 
de experiências questionava muitas certezas oferecidas pela ortodoxia 
marxista-leninista. Assim, nesse período, o PCB iniciou um processo de 
renovação e começou a formular aquela que ficou conhecida, pelo seu 
núcleo dirigente, como uma “nova política”. O radicalismo do “Manifesto 
de agosto”, de 1950, foi abandonado e, em seu lugar, surgiu a orientação 
fundamentada no documento intitulado “Declaração de março”, de 1958. 
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Nesse texto, o partido reconhecia a questão democrática, admitia que as 
contradições entre burguesia e proletariado não “exigiam solução 
imediata”, defendia a ideia de que o Estado poderia ser um instrumento 
para o desenvolvimento econômico e admitia a possibilidade de se trilhar 
um caminho pacífico para o socialismo. Ao abandonar a linha de 
ultraesquerda, o PCB abriu-se à sociedade, aprofundando sua aliança com o 
PTB. Seu novo programa, inclusive, reforçava a união entre eles. O 
nacionalismo era o campo comum de comunistas e trabalhistas. As 
reformas de base defendidas por João Goulart eram muito próximas das 
bandeiras do PCB. A partir daí, o partido cresceu a ponto de se tornar uma 
força política marcante no país. As perseguições políticas diminuíram e até 
1964 o PCB viveu uma situação de semilegalidade. 

A aproximação dos petebistas com os comunistas, habilmente tecida 
por Goulart, a princípio no plano sindical, avançou para a dimensão da 
política partidária. Muitos parlamentares do PTB passaram a defender a 
legalização do PCB. Outro grupo social que se aproximou dos trabalhistas 
foi o dos sargentos das Forças Armadas. Os estudantes também passaram 
a atuar no campo progressista. Até então “udenizado” e com um 
vocabulário “anti-Estado Novo”, o movimento estudantil sofreu 
influências crescentes das esquerdas. 

Desconsiderando a legislação oficial, os sindicalistas, especialmente 
após as greves que uniam diferentes categorias, formavam as chamadas 
intersindicais, como vimos anteriormente. O número de sindicatos e de 
sindicalizados cresceu, mas também avançaram os níveis de organização e 
de influência sobre o governo federal. Novas lideranças sindicais, cada vez 
mais representativas de suas bases e com posições mais à esquerda, 
pressionavam o governo por maiores ganhos para os trabalhadores. 
Trabalhistas, comunistas, sindicalistas, estudantes e subalternos das 
Forças Armadas encontraram um campo comum no nacionalismo. 

A intelectualidade brasileira também se engajou no projeto de 
mudanças. Com o objetivo de constituir as bases de um pensamento 
autenticamente brasileiro, um grupo de intelectuais, com o apoio do 
Ministério da Educação e Cultura (MEC), fundou o Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros, o Iseb, oferecendo cursos de Sociologia, História, 
Política, Economia e Filosofia. A vinculação do Iseb com o governo JK e o 
Plano de Metas era forte. Apesar de divergirem quanto a teorias, seus 
membros — Álvaro Vieira Pinto, Guerreiro Ramos, Roland Corbisier, 
Nélson Werneck Sodré, Cândido Mendes, Osny Duarte, Wanderley 
Guilherme dos Santos e Hélio Jaguaribe — defendiam um modelo de 
interpretação do Brasil que fosse original, nacional e baseado na própria 
realidade do país. 
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O que mais os unia, entretanto, era a ideologia nacionalista. Esta era, de 
acordo com esses intelectuais, a proposta mais adequada e legítima para o 
momento histórico que se vivia. Representava um instrumento capaz de 
libertar o Brasil do jugo colonial-imperialista. Seguindo essa linha de 
raciocínio, a grande questão a se resolver, naquele momento, era o embate 
nação versus imperialismo, ainda que os isebianos reconhecessem a 
existência de diferentes classes sociais e suas lutas. Contudo, nesse 
contexto histórico, o nacionalismo seria o instrumento ideológico de 
libertação nacional — daí o apoio desses intelectuais ao Plano de Metas de 
Juscelino. Afinal, o par industrialização e desenvolvimento, defendiam os 
isebianos, resultaria na superação dos resquícios da colonização. No 
entanto, ao final do governo, alguns deles, como Álvaro Vieira Pinto, 
tornaram-se críticos veementes de um dos meios propostos por JK para 
alcançar o nacional-desenvolvimentismo — a internacionalização do 
capital, na época chamada “entreguismo” por alguns — e afastaram-se do 
projeto de JK. 





Os intelectuais Hélio Jaguaribe, Roland Corbisier e Josué de Castro, membros do 
Conselho do Iseb, em foto de 1958. Fundada no governo de Café Filho, a instituição, a 
partir do governo de JK, destacou-se ao propor alternativas de desenvolvimento 
autônomo para o Brasil, com base no nacionalismo. 


Durante o governo Juscelino, as esquerdas esforçaram-se para 
encontrar um projeto que as unisse. Trabalhistas, comunistas, 
sindicalistas, estudantes, intelectuais marxistas e oficiais e subalternos das 
Forças Armadas convergiram para uma proposta em comum: as chamadas 
reformas de base. De acordo com a concepção dos partidos de esquerda e 
dos grupos nacionalistas, tratava-se de um conjunto de medidas que visava 
alterar as estruturas econômicas, sociais e políticas do país. 
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As reformas bancária, fiscal, administrativa, urbana, agrária e 
universitária, entre outras, constavam da proposta. Também estavam 
sendo consideradas não só a ideia de se estender o direito de voto aos 
analfabetos e aos oficiais não graduados das Forças Armadas, como 
também a de legalizar o PCB. O controle do capital estrangeiro e o 
monopólio estatal de setores estratégicos da economia também faziam 
parte do programa reformista dos nacionalistas. 

É importante lembrar que os movimentos nacionalistas ocorridos 
após 1945 nos países do Terceiro Mundo, a exemplo das lutas anticoloniais 
na África e na Ásia, bem como os movimentos revolucionários latino- 
americanos, tornaram-se bandeiras utilizadas pelos setores progressistas e 
de esquerda. Nos anos 1950 e 1960, o nacionalismo representou um 
instrumento para libertação nacional, não só no Brasil, mas em boa parte 
do chamado Terceiro Mundo. Naquela época, nacionalismo traduzia a 
idéia, muito disseminada na sociedade, de que o real desenvolvimento 
econômico, a elevação do nível de vida da população, a erradicação da 
pobreza, a terra para quem cultiva e a afirmação do Brasil como país 
soberano dependiam da autonomia em relação aos monopólios norte- 
americanos e do domínio político dos Estados Unidos. Por nacionalismo 
entendia-se o fortalecimento do poder público diante das ambições dos 
interesses privados e, sobretudo, com essa ideia defendia-se a criação de 
empresas estatais. Somente elas teriam condições de enfrentar o poderio 
dos monopólios dos países centrais. 

Para muitos, parecia que o mundo caminhava rumo ao socialismo — 
ou, pelo menos, para regimes com forte influência das propostas de 
esquerda e nacionalista. Na URSS e nas chamadas democracias populares, 
no Leste europeu, a planificação econômica apresentava resultados 
promissores. A colocação de um satélite artificial na órbita da Terra, pelos 
soviéticos, teve grande peso simbólico. Como consequência da revolução 
ocorrida na China, em 1949, os países imperialistas perderam um mercado 
consumidor de milhões de pessoas, ao mesmo tempo em que se fortaleceu 
o “mundo vermelho”. Na Europa ocidental, os partidos de vertente 
socialdemocrata nacionalizavam indústrias estratégicas, intervinham 
fortemente na economia e patrocinavam políticas públicas que elevavam o 
nível de vida dos trabalhadores. 

A Revolução Cubana exerceu enorme fascínio sobre as esquerdas em 
toda a América Latina, e no Brasil de maneira particular. Em uma pequena 
ilha produtora de açúcar, praticamente um balneário para o turismo norte- 
americano, um grupo de revolucionários conseguira mobilizar a sociedade 
contra o governo. 
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Em janeiro de 1959, os revoltosos assumiram o poder e, a partir daí, as 
hostilidades contra o governo dos Estados Unidos e a aproximação com a 
União Soviética avançaram de maneira acelerada. Inicialmente foram 
tomadas medidas nacionalistas; por exemplo, promoveu-se a 
nacionalização das empresas norte-americanas instaladas na ilha e 
instituiu-se uma reforma agrária. A seguir, sem negarem o nacionalismo, 
optaram pelo socialismo. A experiência cubana incendiou o imaginário das 
esquerdas brasileiras. Afinal, um pequeno grupo de revolucionários 
tomara o poder em uma região a poucos quilômetros dos Estados Unidos. 
Fidel Castro e seus guerrilheiros demonstraram que a revolução socialista 
não constituía um sonho distante, mas algo próximo e possível de realizar. 
No Brasil, a partir desses acontecimentos, as esquerdas teriam em Cuba um 
dos modelos de revolução; as direitas, ao contrário, denunciariam o regime 
cubano como anomalia a ser suprimida nas Américas. 


A Crise no Brasil de JK 


As esquerdas e os trabalhistas estavam preocupados com os rumos 
tomados pela equipe econômica no final do governo Kubitschek. O 
programa de industrialização acelerada de Juscelino encontrava seu ponto 
fraco: o financiamento. Mantida a custo de recursos públicos e privados 
obtidos no exterior, a balança de pagamentos, deficitária desde 1955, 
absorvia os lucros das exportações. A inflação era outro problema. Tendo 
em vista o país todo, ela cresceu de 7% em 1957, para 24,3% em 1958 e 
chegou a 39,5% no ano seguinte. Além disso, o déficit no orçamento do 
Tesouro Nacional contava-se em progressão geométrica: 1% em 1955, 2% 
em 1956 e 4% em 1957. Apesar de o FMI recomendar restrições na 
economia visando a estabilidade monetária, Juscelino preferiu o 
crescimento econômico com inflação. No entanto, a espiral inflacionária 
prejudicava os investimentos, desestimulava a poupança interna e gerava 
desconfianças nos credores externos. Os conservadores recomendaram 
recorrer ao FMI. O presidente esperou as eleições parlamentares de outubro 
de 1958 para anunciar um plano de estabilização econômica. Pressionado 
internamente por grupos de orientação econômica ortodoxa e, no exterior, 
pelo FMI, Juscelino optou pelo controle da inflação. A intervenção do Fundo 
era fundamental não apenas na questão dos financiamentos, mas pelo aval 
dado aos bancos privados norte-americanos para renegociarem a dívida 
brasileira. 
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Seguindo o receituário do FMI, o ministro da Fazenda Lucas Lopes 
restringiu o crédito, o que gerou protestos dos empresários, e, em 1º de 
janeiro de 1959, reajustou o salário mínimo tão-somente pelo índice da 
inflação. 

Goulart se indispôs com Lucas Lopes por seguir as orientações do 
FMI. A política de contenção salarial era incompatível com o programa 
trabalhista. Sem dúvida, o país crescera muito ao final do governo 
Kubitschek. A produção industrial aumentara em 80%. Os números que 
registravam o crescimento eram grandiosos em todos os setores 
industrias — aço (100%), indústrias mecânicas (125%), indústrias 
elétricas e de comunicações (380%), indústrias de equipamentos e de 
transportes (600%), etc. A renda per capita do país tornou-se três vezes 
maior que a do restante da América Latina. O Brasil, no entanto, estava 
endividado e apresentava forte concentração de renda. Para Goulart, o 
receituário do FMI somente levaria ao aprofundamento da crise, enquanto 
as reformas de base, diversamente, surgiam como um projeto de 
desenvolvimento econômico e social autossustentado. 

No primeiro semestre de 1959, Juscelino percebeu a existência de 
uma grande oposição ao seu governo, sobretudo vinda das esquerdas, 
inconformadas com a submissão do país ao FMI. Para a sociedade brasileira, 
tomada pelo sentimento nacionalista, eram humilhantes as visitas dos 
técnicos do FMI a fim de vistoriarem as contas do governo. Para as 
esquerdas, Juscelino tornara-se um “traidor”. O presidente e os membros 
de sua equipe, por sua vez, estavam divididos. Por mais que 
argumentassem com o presidente, Lucas Lopes e Roberto Campos não o 
convenciam sobre a necessidade de cortar créditos, limitar reajustes 
salariais e cortar gastos. Em maio, João Goulart acusou as empresas 
estrangeiras radicadas no país de, com seus lucros extraordinários, 
provocarem os problemas financeiros e econômicos do Brasil. Finalmente, 
Juscelino tomou uma medida impactante para os nacionalistas, rompendo, 
em junho de 1959, com o FMI. Segundo o brasilianista norte-americano 
Thomas Skidmore, o presidente concluiu que, com o mandato avançado, 
sua sucessão começava a ser discutida, e não valia a pena seguir um plano 
de estabilização com medidas tão duras. Rompendo com o Fundo e 
abandonando o plano de estabilização de Lopes e Campos, o aumento da 
inflação poderia ser apresentado à opinião pública como resultado da má 
vontade do governo norte-americano. Preservando a sua imagem, 
Juscelino deixou o problema para o seu sucessor, planejando voltar ao 
poder quatro anos depois, quando a situação econômico-financeira do país 
provavelmente se encontraria estável. Sua atitude repercutiu, causando 
grande impacto nas esquerdas e na própria sociedade em geral. 
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Telegramas de solidariedade chegaram aos milhares ao palácio 
presidencial, congratulando JK pela medida. As esquerdas e os 
nacionalistas apoiaram firmemente as medidas tomadas por Juscelino. 


Entre a espada e a vassoura 


Em 1959, começaram as articulações para a escolha de candidatos 
que se apresentariam às próximas eleições presidenciais. Com o PTB 
empunhando a bandeira das reformas, aproximando-se do PCB e dos 
movimentos sindicais e populares, inclusive de movimentos rurais, a 
aliança com o PSD mostrava-se frágil. Juscelino pretendia lançar a 
candidatura do governador baiano e udenista Juraci Magalhães. Seu 
objetivo era manter a estabilidade política no país, permitindo que a UDN, 
após três derrotas consecutivas, alcançasse o poder pela via eleitoral. Pelos 
seus cálculos políticos, uma quarta derrota empurraria os udenistas 
definitivamente para a solução golpista. A tentativa, no entanto, foi 
frustrada em razão do lançamento do Movimento Popular Jânio Quadros, 
de apoio à candidatura do ex-governador paulista, com o aval de Carlos 
Lacerda. A divisão da UDN, assim, inviabilizou os planos de Juscelino. 
Pouco mais adiante, a maioria dos udenistas, cansada de derrotas, seguiu 
Jânio Quadros. Com um estilo bastante peculiar, ele tocava em questões 
delicadas para o governo: a corrupção e a inflação. 


Deputados da “ala moça” 
do PSD, logo apoiados por outros 
integrantes de seu partido, de 
facções do PTB e, sobretudo, de 
parlamentares alinhados com a 
Frente Parlamentar 
Nacionalista, propuseram o 
lançamento da candidatura de 
Henrique Teixeira Lott à 
presidência da República. A 


imagem de Lott, de fato, parecia 





Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Jânio Quadros, 
em campanha eleitoral à presidência da República, inatacável. Legalista e 


discursa em Engenheiro Camargo, São Paulo, em nacionalista, ele representava 


junho de 1960. a: 
para as esquerdas o Exercito 


“democrático”, composto pelo “soldado-trabalhador”. 
Herói de 11 de novembro de 1955, sua atuação no Ministério da Guerra 
somente o qualificava ainda mais para candidatar-se à presidência. 
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Apesar de anticomunista declarado, sendo contra a legalização do PCB e 
contra o estabelecimento de relações com os países socialistas, Lott (agora 
marechal) teve seu nome sustentado pelos nacionalistas para concorrer à 
sucessão de Juscelino. Assim, políticos da Frente Parlamentar Nacionalista, 
da “ala moça” do PSD, bem como civis e militares nacionalistas, impuseram 
ao PSD a candidatura de Lott. O PTB assumiu a candidatura do marechal, 
mas sob um clima de tensão, divergências e fissuras. 

O nacionalismo de Lott, sua luta em defesa do voto do analfabeto, a 
promessa não só de realizar uma reforma agrária nas terras da União, como 
de manter os direitos dos trabalhadores e restringir a remessa de lucros 
para o exterior, não foram suficientes para garantir o apoio irrestrito das 
esquerdas. Na verdade, elas não acreditavam no comprometimento 
reformista do marechal. Além disso, segundo Lucília de Almeida Neves, em 
PTB: do getulismo ao reformismo, sua pouca capacidade para agregar 
opiniões e sua inabilidade política desanimavam ainda mais muitos setores 
de esquerda. A candidatura de Lott não entusiasmou o eleitorado. Seus 
ideais de “honra” e de “sentimento de dever” não estavam de acordo com a 
maneira de ser dos políticos profissionais. Enquanto isso, Jânio Quadros 
explorava, com sucesso (e não sem razão), as mazelas produzidas pelo 
desenvolvimentismo juscelinista. Quando criticava a corrupção e a 
inflação, não pronunciava palavras vazias. 


Nessa eleição o PTB 
novamente unia-se ao PDS na 
disputa pelo poder. Contudo, a 
aliança já mostrava sinais de 
franco cansaço. Sobretudo ao se 
tornar previsível que Lott não 
venceria as eleições, a campanha 
eleitoral para a presidência da 
República ganhou uma chapa 
Em 1960, comício do general Henrique Teixeira extra e informal, conhecida como 
Lott em sua campanha à presidência da República. “Jan-Jan”.) ânio Qua dros, sabendo 

da força eleitoral do PTB nos 
centros urbanos, incentivou a população a votar nele para presidente e em 
Goulart para vice. Em São Paulo, o movimento tomou vulto entre 
trabalhadores e sindicalistas. Jango, por sua vez, não se opôs à proposta. 
Afinal, o movimento “Jan-Jan” iria acrescentar-lhe votos, sobretudo em São 
Paulo, Estado em que o PTB era fraco. As esquerdas ficaram desorientadas 
com a eleição. 
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Lott, candidato dos progressistas, defendia teses conservadoras, como o 
não-restabelecimento de relações com os países socialistas. Jânio, 
conhecido como candidato da direita, tinha trato fácil com os sindicalistas 
e, na questão da política externa, apresentava opiniões bastante avançadas, 
como a de ser favorável ao reatamento diplomático com a URSS. 

O candidato do governo, por sua vez, não era bom de palanque. Além 
disso, os assalariados, embora tivessem experimentado um período de 
grande crescimento econômico durante o governo de Juscelino, haviam 
sido castigados com a inflação. É verdade que, segundo Benevides, JK havia 
procurado ser “generoso” em matéria de política salarial, concedendo 
aumentos além do recomendado pelos economistas. Entre 1944 e 1968, 
por exemplo, foi durante o governo Kubitschek que os índices do salário 
mínimo, no Rio de Janeiro e em São Paulo, mais se elevaram; a deterioração 
salarial só começou a partir de 1959. Contudo, a queda dos salários nesse 
ano, a crescente concentração da renda e ainflação em processo ascendente 
desagradaram o movimento sindical e o conjunto dos trabalhadores. Não 
casualmente, o candidato da situação, marechal Lott, foi derrotado nas 
urnas, já que venceu a oposição. Jânio recebeu votação extraordinária: 
5.636.623 de votos (48% do total). Votaram em Lott 3.846.825 de eleitores 
(28%). Ademar de Barros, novamente candidato, contentou-se com 
2195709 votos (23%). Nessa ocasião, a UDN não se importou com a tese da 
“maioria absoluta”. No entanto, a grande vitória foi para a chapa “Jan-Jan”. 
Goulart, novamente eleito vice-presidente, obteve 4.547.010 de votos, 
muito além dos eleitores de Lott. 

No entanto, o relógio da bomba já havia sido acionado. Diante da 
crise econômica em seu final de governo, Juscelino, seguindo a estratégia 
de evitar o próprio desgaste político, optou por deixá-la de herança ao seu 
sucessor. Por ironia, o legado foi para o próprio Goulart, após o breve 
mandato de Jânio Quadros. 
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Jânio, a Campanha da 
Legalidade e o crescimento 
das esquerdas 


Após o resultado das eleições, Juscelino Kubitschek entregou a faixa 
presidencial a Jânio Quadros e viajou para Paris. Quando o avião em que 
viajava Juscelino sobrevoava o Atlântico, o novo presidente convocou uma 
cadeia de rádios e pronunciou um discurso implacável, denunciando a 
herança deixada por JK. Sua explicação à sociedade, a respeito de como 
estavam as finanças do país, iniciou-se, com razão, com a declaração de que 
“é terrível a situação financeira do Brasil", conforme registro de 1º de 
fevereiro de 1961 dojornal Diário Carioca. Em pouco mais de cinco anos, o 
meio circulante aumentara mais de três vezes e o endividamento externo 
quase dobrara. O país carecia de moeda estrangeira para pagar dívidas de 2 
bilhões de dólares que venceriam a curto prazo e não tinha como saldar as 
parcelas dos empréstimos feitos ao FMIe ao Eximbank, que logo venceriam. 
Para piorar o quadro, o país não poderia honrar as dívidas com exportações 
em futuro próximo. Com os preços internacionais de quase todas as 
matérias-primas de exportações em baixa, em virtude da grande oferta, a 
balança de pagamentos apresentava saldos deficitários. Os gastos 
governamentais, alegou Jânio, apavoravam qualquer analista. Se em 1955 
o déficit fora de 28,8 bilhões de cruzeiros, chegava, nesse momento, a 193,6 
bilhões de cruzeiros. A inflação era outra preocupação. Atribuindo o índice 
100 para a média de 1948, em dezembro de 1960 ela podia ser medida em 
820. Jânio retaliava, mas também falava com sinceridade e realismo. 
Herdara um país falido. As críticas duras atingiam diretamente Juscelino 
Kubitschek, mas igualmente respingavam no vice-presidente João Goulart. 


O governo Jânio Quadros 


Jânio Quadros formou um ministério de perfil nitidamente conservador. 
A política econômica, guiada pela ortodoxia do FMI, instaurou a assim 
chamada “verdade cambial”, desvalorizando o cruzeiro em 100% diante do 
dólar e cortando os subsídios ao trigo e à gasolina. As medidas atingiram 
diretamente as classes médias e os trabalhadores. Não só o setor econômico 
recebeu o impacto das iniciativas de Jânio; em outras áreas também o 
presidente imprimiu sua marca, mas sem desencadear grandes 
consequências — proibiram-se o uso de biquínis nos desfiles de Miss e as 
brigas de galo, decretaram- se o combate ao jogo e a censura a programas 
que atentavam contra a moral nos meios de comunicação. 
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Outras iniciativas, mais relevantes, contrariaram interesses poderosos, 
como as Mensagens enviadas ao Congresso sobre a Lei Antitruste, sobre a 
regulamentação da remessa de lucros ao exterior e sobre medidas de 
combate ao contrabando. 

Na verdade, foi na política externa que se tomaram as medidas mais 
ousadas. Procurando seguir uma linha independente, ao adotá-las Jânio 
conquistou a simpatia das esquerdas e enfrentou o combate ostensivo dos 
grupos conservadores. Fjn pouco tempo, o país projetou-se no exterior não 
só ao firmar acordos comerciais com países do bloco socialista, como 
Bulgária, Hungria, Romênia, Iugoslávia e Albânia, como também ao 
revalidar passaportes para União Soviética, países do Leste europeu, 
República Popular da China, Tibete, Mongólia e Coréia do Norte e ao criar 
embaixadas em Dacar, Gana, Nigéria, entre diversos outros países do 
chamado Terceiro Mundo. Cuba, no entanto, dividia o Brasil. O movimento 
sindical, os estudantes, os intelectuais e as esquerdas, defendendo a 
política externa independente, apoiavam a Revolução Cubana. Os 
conservadores, incentivados pela grande imprensa e liderados por Carlos 
Lacerda, defendiam a intervenção norte-americana na ilha. 

No entanto, entre todas as medidas tomadas por Jânio Quadros, a de 
maior repercussão, e decisiva para o isolamento político de seu governo, 
ocorreu apenas dois dias após a posse. Comissões de sindicâncias foram 
instituídas, com o objetivo de averiguarem a administração de órgãos 
públicos. Compostas por um bacharel em Direito, um contador e um oficial 
das Forças Armadas, as comissões estavam instruídas para realizarem 
verdadeiras devassas. De início, foram alvo de investigações a 
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de 
Aposentadorias e Pensões dos Bancários e a Comissão Federal de 
Abastecimento e Preços. Mais adiante, outras comissões foram instituídas 
para analisar a Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap), o 
Serviço de Assistência da Previdência Social, o Instituto Brasileiro do Café, 
a Companhia de Navegação Loyd Brasileiro e mais 29 órgãos públicos. 

As comissões, como era de se esperar, chegaram facilmente a nomes 
de deputados e senadores envolvidos em falcatruas, atos de corrupção, 
favoritismo e desvio de recursos públicos. A sindicância sobre o 
Departamento Nacional de Obras contra a Seca, por exemplo, constatou o 
desvio de quase 5 bilhões de cruzeiros. Prestes a publicarem seus relatórios 
finais, as comissões que investigavam o Instituto de Resseguros, o Banco do 
Brasil, a Superintendência da Moeda e do Crédito e os Institutos de 
Aposentadorias e Pensões dos Bancários, dos Marítimos e dos Ferroviários 
descobriram cifras astronômicas em roubalheiras do dinheiro público. 
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A oposição no Congresso crescia dia a dia. Parlamentares acusavam Jânio 
de tentar desmoralizar o Legislativo. Diante das críticas dos parlamentares, 
Jânio não recuou e, de maneira contundente, respondeu: “Eu continuarei. 
Nada me deterá. Não olharei nomes nem posições”. Assim, desprezando os 
avisos que recebia para sustar o processo, dezenas de outras comissões 
foram criadas. Jânio não contemporizava, recusava-se a acordos, a alianças 
e a entendimentos. Seu modo de lazer política era original, ainda que isso 
representasse o risco de isolamento. Sua determinação em moralizar a 
administração pública afastou-o dos partidos políticos. 

O PTB, logo nos primeiros meses do novo governo, impôs-se como 
partido oposicionista, adotando uma postura ideológica radical, por estar 
afinado com os movimentos sindical e nacionalista. Sob a liderança de 
Goulart, com o aval de políticos reformistas, sobretudo os do Grupo 
Compacto, o PTB aproximou-se ainda mais dos movimentos populares e do 
PCB. Desde 1958 o PTB, que até então já se apresentava como um partido 
reformista e popular, assumiu um perfil de partido de esquerda. 

Enquanto isso, no Congresso Nacional, Jânio enfrentava uma feroz 
oposição ao seu governo. Em conjunto, o PSD, o PTBe o PSP chegavam a 
duzentos parlamentares, enquanto o bloco de situação, com a UDN, o PR e 
Partido Democrata Cristão (PDC), não alcançava os cem. A UDN, no entanto, 
agia como cúmplice da oposição. O isolamento de Jânio acentuava-se a cada 
mês. Os conservadores que o elegeram demonstravam insatisfação com a 
política externa; as esquerdas, notadamente o PTB, atacavam a política 
econômica. Todos, no entanto, repudiavam as comissões de inquéritos. 

Nesse contexto é que o vice-presidente foi convidado por Jânio para 
chefiar uma missão comercial brasileira à República Popular da China. Por 
não ser uma pessoa próxima do presidente, Goulart recebeu o convite com 
desconfiança. Ao final de julho, acompanhado por diplomatas, 
parlamentares, empresários e técnicos em comércio exterior, ele viajou 
para o país de Mao Tsé-tung. Antes, a comitiva fez uma escala em Moscou, 
onde foi recebida por Nikita Kruschev. Em Pequim, os brasileiros 
encontraram manifestações calorosas. Chou En-lai e Mao Tsé-tung 
receberam Jango com todas as honras. As comissões econômicas brasileira 
e chinesa concordaram que o Banco da República Popular da China e o 
Banco do Brasil abrissem créditos para cobrir as primeiras trocas 
comerciais entre os dois países. 

Enquanto isso, no dia 25 de agosto de 1961, o país foi tomado por 
uma notícia impactante: Jânio da Silva Quadros renunciava à presidência 
da República. 
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Chegada de João Goulart a Pequim, em 13 de agosto 
de 1961. 


A Campanha da Legalidade 


A renúncia do presidente tomou o país de surpresa. Embora sem 
comprovações empíricas, as análises quase que unânimes defendem que 
Jânio planejara um golpe de Estado. A renúncia, teria imaginado ele, 
provocaria a reação popular e, sobretudo, a militar. Retornando com o 
apoio do povo nas ruas e dos generais com suas tropas, ele fecharia o 
Congresso e governaria sem ele. O envio do vice-presidente João Goulart à 
China certamente fizera parte de seus planos. Tratando-se de um líder 
trabalhista combatido pelos conservadores militares e civis desde 1953, e 
ainda em viagem a um país comunista, possivelmente haveria reação das 
Forças Armadas à sua posse. A distância entre a China e o Brasil permitiria 
ainda que Jânio ganhasse vários dias até o vice retornar. Qualquer que fosse 
o plano, porém, ele fracassou. Os congressistas, insatisfeitos com as 
comissões de inquéritos, imediatamente aceitaram a renúncia sem debates 
nem discussões; os direitistas, assustados com a política externa 
independente praticada por Jânio, não reagiram. Antes de deixar Brasília, 
Jânio comunicou sua decisão aos ministros militares e sugeriu que 
formassem uma junta. E foi o que fizeram. 
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O presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, assumiu 
então o poder. Submetendo-se aos grupos civis e militares mais 
conservadores, Mazzilli comunicou ao Congresso Nacional que os três 
ministros militares — o da Guerra (Odílio Denys), o da Aeronáutica (Grun 
Moss) e o da Marinha (Sílvio Heck) — manifestavam-lhe a “inconveniência” 
do regresso de Goulart ao Brasil. Se Jango pisasse em solo brasileiro seria 
preso pelos militares. 

Ainda na manhã de 25 de agosto, o governador do Rio Grande do Sul, 
Leonel Brizola, surpreso com os boatos, procurou certificar-se de que Jânio 
Quadros de fato renunciara, como supunha ele, ou descobrir se, na verdade, 
ele fora deposto por pressões militares. Caso se confirmasse esta última 
hipótese, pretendia convidá-lo para resistir em Porto Alegre. Ao saber da 
renúncia e do veto militar à posse de Goulart, Brizola declarou aos 
jornalistas: “Desta vez não darão o golpe por telefone”. Sua primeira atitude 
foi estabelecer contatos com generais com comando de tropa; não 
encontrou, porém, receptividade. A boa notícia, no entanto, veio do Rio de 
Janeiro, onde o marechal Henrique Teixeira Lott, reformado, mas com 
grande prestígio político, distribuiu, na noite de 25 de agosto, um 
manifesto à nação, pedindo que operários, empresários, intelectuais, 
estudantes e o povo em geral resistissem ao golpe dos ministros militares. 
Também pedia que os militares mantivessem a postura legalista. Antes de 
ser preso, por ordens de Denys, Lott orientou Brizola a procurar alguns 
militares no Rio Grande do Sul que seriam favoráveis à saída legal para a 
crise. As primeiras manifestações de rua haviam surgido em Porto Alegre 
antes mesmo do anoitecer. Milhares de pessoas protestaram na Praça da 
Matriz. Com o apoio não só de alguns coronéis e generais alocados em 
postos-chaves no Estado do Rio Grande do Sul como também do protesto 
popular, o governador deu início ao movimento conhecido como 
Campanha da Legalidade. No dia 26, o país amanheceu em estado de sítio 
não oficial, e Mazzilli revelou-se testa-de-ferro de uma junta militar. 

O precário dispositivo militar e o entusiasmo popular em Porto 
Alegre, no entanto, eram insuficientes para garantir a posse de Goulart. 
Para sustar o golpe, não bastava mobilizar apenas o Rio Grande do Sul, mas 
sim o restante do país. Era preciso, por amplos meios de comunicação, 
disseminar ideias, imagens e representações que atingissem a dignidade 
das pessoas, mobilizando-as e incitando-as a ações e atitudes de rebeldia 
em grande escala. Assim, no dia 27 de agosto, um grupo de choque da 
Guarda Civil invadiu os estúdios da rádio Guaíba, colocando-a à disposição 
da Secretaria de Segurança. Tratava-se de um último recurso, pois o 
governo federal, em manobra rápida, fechara as rádios Capital, Farroupilha 
e Difusora, por se atreverem a divulgar os manifestos de Brizola. 
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Criou-se, desse modo, a Cadeia Radiofônica da Legalidade, centralizando as 
transmissões de cerca de 150 outras rádios do Estado, no restante do país e 
no exterior, atuando por ondas curtas. A Cadeia da Legalidade foi 
fundamental para o movimento. Ao difundir mensagens de diversas 
entidades políticas e grupos sociais na defesa da ordem democrática, a 
sociedade brasileira encontrou canais de informações que rompiam o cerco 
à censura. Transmitindo as declarações também em inglês, espanhol e 
alemão para o exterior, angariou a simpatia da opinião pública 
internacional. Nos microfones, Leonel Brizola desacatava os ministros 
militares, desmoralizando-os publicamente. Os clamores de Brizola para 
que a população reagisse e defendesse a posse de Goulart encontraram 
imediata adesão e entusiasmo. 

No centro de Porto Alegre, foi instalado o Comitê Central do 
Movimento de Resistência Democrática, órgão unificador de dezenas de 
outros comitês. Inicialmente, centenas de pessoas, liderando inúmeros 
grupos de resistência, alojaram-se no comitê, de acordo com a obra 
Reportagem da legalidade, do jornalista Norberto da Silveira, e segundo o 
jornal Última Hora de 31 de agosto de 1961. As refeições eram doadas por 
armazéns, bares e restaurantes. A todo momento chegavam pessoas que, 
voluntariamente, entregavam seus pequenos caminhões, automóveis ou 
motocicletas para formar a "frota da legalidade”. Um proprietário de uma 
rede de postos de gasolina entregou “vales” ao comitê, permitindo que a 
frota fosse abastecida gratuitamente. Com o passar das horas, mais pessoas 
inscreveram- se na campanha. Calcula-se que, até a meia-noite de 30 de 
agosto, 45 mil voluntários tenham se apresentado. Além de centenas de 
comitês, formaram-se batalhões operários e populares que, armados, 
defendiam a cidade. Marchando pelas ruas de Porto Alegre, surgiam, a todo 
momento, batalhões de universitários, trabalhadores dos setores de 
transportes, escoteiros, bancários, artistas, intelectuais, secundaristas, 
enfermeiros, assalariados da construção civil, metalúrgicos, militares 
reformados, representantes dos Centros de Tradições Gaúchas, entre 
outros. O interior gaúcho não ficou alheio à resistência política. Em Caxias 
do Sul, Sapucaia, Pelotas, São Leopoldo, Soledade, Passo Fundo, Carazinho e 
em muitas outras cidades, foram fundados comitês com milhares de 
voluntários. O Partido Libertador, opositor intransigente a Brizola, 
abandonou momentaneamente as desavenças e apoiou o governador 
nesses dias. Os dirigentes dos clubes Grêmio e Internacional, rivais 
históricos do futebol gaúcho, declararam, em documento conjunto, 
solidariedade a Brizola. Tanto católicos como umbandistas rio-grandenses 
manifestaram apoio à posse de Goulart. 
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Na tarde do dia 27, em Porto Alegre, as comunicações entre o quartel- 
general do III Exército, sediado em Porto Alegre, e o Ministério da Guerra, 
em Brasília, foram interceptadas por técnicos fiéis ao governador gaúcho. 
Do comandante do III Exército, José Machado Lopes, os generais exigiam a 
deposição de Brizola, mesmo que isso custasse o bombardeio do Palácio 
Piratini. Ao tomar conhecimento das ordens vindas de Brasília, o governo 
gaúcho mobilizou-se para enfrentar os tanques do III Exército. A Brigada 
Militar instalou ninhos de metralhadoras no alto do palácio e na catedral 
metropolitana, funcionários, jornalistas e civis receberam revólveres e 
granadas. Populares dispostos à luta assumiram o comando militar. 
Caminhões, jipes e carros oficiais foram amontoados em volta do palácio 
para impedir a passagem dos tanques. No amanhecer do dia 28, o serviço 
de rádio-escuta do governo estadual captou ordens do ministro da Guerra, 
Odílio Denys, para que a FAB e o III Exército bombardeassem o Piratini, 
além de enviar uma força-tarefa da Marinha para o Rio Grande do Sul. Ao 
mesmo tempo, o comandante do III Exército, general Machado Lopes, 
comunicou ao governador Leonel Brizola que iria pessoalmente ao palácio. 
Tudo indicava que o general iria comunicar a deposição de Brizola do 
governo do Estado. 

Sentindo-se acuado e sem alternativas políticas, o governador 
acionou os microfones da Cadeia da Legalidade. Com a voz trêmula, ele deu 
início a um emocionado discurso. Denunciou as ameaças de bombardeio do 
Palácio Piratini e explicou que receberia o general Machado Lopes, mas não 
aceitaria ser deposto. Conforme o historiador Joaquim Felizardo cita em seu 
livro, Brizola argumentou: “Nós não nos submeteremos a nenhum golpe. A 
nenhuma resolução arbitrária. Não pretendemos nos submeter. Que nos 
esmaguem! Que nos destruam! Que nos chacinem, neste Palácio! 
Chacinado estará o Brasil com a imposição de uma ditadura contra a 
vontade de seu povo. Esta rádio será silenciada. O certo, porém, é que não 
será silenciada sem balas”. Em tom agressivo e desafiador, o governador 
passou a denunciar o ministro da Guerra, Odílio Denys, e seus planos 
golpistas. Agindo como um desatinado, disse Brizola, “Denys jogaria o país 
no caos. Sem respeito, a ordem política e social somente poderia ser 
imposta pela força, pela ditadura”. Argumentou, no entanto, que havia 
esperanças de se evitar o pior. Tudo dependia do general Machado Lopes, 
prestes a chegar ao palácio, e, particularmente, da “sargenteada humilde”. 
Se os sargentos não se intimidassem com os “atos de banditismo e 
vandalismo” de Denys, possivelmente o desfecho da crise seria outro. Por 
fim, Brizola conclamou a população da cidade a se concentrar diante do 
palácio, protestando contra o desequilíbrio e a loucura do general. 
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No entanto, se o ataque fosse consumado, que todos se refugiassem em 
suas casas. O governador, contudo, ficaria entrincheirado no Piratini até o 
fim: "Poderei ser esmagado. Poderei ser destruído. Poderei ser morto. Eu, a 
minha esposa e muitos amigos civis e militares do Rio Grande do Sul. 

Não importa. Ficará o nosso protesto, lavando a honra desta Nação. Aqui 
resistiremos até o fim. A morte é melhor do que a vida sem honra, sem 
dignidade e sem glória”. Desafiando abertamente os ministros militares, 
Brizola concluiu: “Podem atirar. Que decolem os jatos! Que atirem os 
armamentos que tiverem comprado à custa da fome e do sacrifício do povo! 
Joguem estas armas contra este povo. Já fomos dominados pelos trustes e 
monopólios norte-americanos. Estaremos aqui para morrer, se necessário. 
Um dia, nossos filhos e irmãos farão a independência do nosso povo!”. 

A tensão no Palácio Piratini e na Praça da Matriz atingiu o auge 
quando, logo após o emocionado discurso de Brizola, o general Machado 
Lopes, acompanhado de todos os generais do III Exército, chegou à Praça da 
Matriz em um jipe. A multidão, calculada em 100 mil pessoas, gritava 
compassadamente “Brizola”, “legalidade”, “resistência”. Esperava-se que o 
comandante, obedecendo ao ministro da Guerra, comunicasse ao 
governador a sua deposição. Brizola, em seu discurso desafiador, avisara 
que não se submeteria. O conflito armado, assim, parecia inevitável. 
Porém, contrariando todas as expectativas, Machado Lopes rompeu com 
Denys e, entendendo-se com o governador gaúcho, concordou que a ordem 
legal deveria ser preservada, garantindo a posse de Goulart. Quando o 
procurador geral do Estado do Rio Grande do Sul anunciou, pelos alto- 
falantes do palácio, o | NTE E 


resultado das 
conversações entre o 
governador e o 


comandante, uma grande 
emoção tomou conta da 
população aglomerada na 
Praça da Matriz. Entre 
gritos, risos e lágrimas, 
todos comemoraram com 


entusiasmo. A guerra 


civil pelo menos nesse Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - População 
á diante do Palácio Piratini, durante a Campanha da 


Legalidade. 





momento, seria evitada. 

Segundo 
testemunhas, foi muito difícil para Machado Lopes rebelar- se contra seus 
superiores. 
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Sua hesitação certamente foi superada pela grande adesão popular à defesa 
da Constituição e pelo fato de ter recebido a absurda ordem de bombardear 
o Palácio Piratini. Mesmo entre os militares, ordens consideradas 
estapafúrdias, como essa, representam um limite para a disciplina. Outros 
depoimentos mostram que sua decisão não foi pessoal, mas sim do 
conjunto do Estado-Maior e de grande parte dos oficiais do III Exército. 
Com a adesão do general à causa da legalidade, à organização de resistência 
civil somou-se a militar. Além de possuir a mais poderosa artilharia e o 
mais completo parque de manutenção do país, o III Exército contava com 
significativos regimentos de infantaria, unidades blindadas e 40 mil 
homens. A esses números somavam os 13 mil componentes da Brigada 
Militar, armados e entusiasmados, ou seja, Machado Lopes contava com um 
poder de resistência que não poderia ser subestimado pelos ministros 
militares, segundo a Folha da Tarde e O Semanário, em edições de agosto e 
setembro de 1961. A rebelião militar alastrou-se pelo país. Inúmeros 
oficiais, em outros Estados, acompanharam Machado Lopes em sua difícil 
decisão. Grande número de oficiais, da ativa e da reserva, rumou para Porto 
Alegre, apresentando-se ao general. 

No entanto, foram os sargentos, sobretudo da FAB, os que tomaram 
as atitudes mais incisivas para evitar a deflagração da guerra civil. Na base 
aérea de Canoas, no Rio Grande do Sul, o comandante permaneceu fiel aos 
ministros militares, junto aos oficiais aviadores. Dispondo dos modernos 
jatos ingleses Gloster Meteor, de duas turbinas e alto poder de fogo, o 
ministro, em Brasília, havia ordenado que decolassem imediatamente para 
iniciarem o bombardeio do Piratini. Os sargentos, entretanto, esvaziaram 
os pneus dos jatos e desarmaram as aeronaves de caça. O comandante e os 
pilotos, embora contrariados, decolaram em um avião de passageiros para 
fora do Estado. Como alternativa, os ministros militares recorreram a outra 
base aérea que dispunha de uma frota de aparelhos P-15, os Netunos, caça- 
submarinos equipados com um torpedo, foguetes e duas torres de 
metralhadoras. Os sargentos, assustados com as ordens, cortaram alguns 
fios dos aviões e desligaram outros. Sabendo que isso pouco adiantava, 
instalaram ninhos de metralhadoras na cabeceira da pista com o objetivo 
de danificar os pneus das aeronaves durante a decolagem. Os Netunos nem 
decolaram. 

Goulart, em Paris, mantinha contato telefônico com lideranças 
políticas brasileiras, como Leonel Brizola (pelo PTB) e Amaral Peixoto (pelo 
PSD). Seguindo os conselhos do último, o vice-presidente retornaria ao 
Brasil pela rota do oceano Pacífico. Assim, de Paris ele seguiria para Nova 
Iorque e, dali, para a Cidade do Panamá, Lima, Buenos Aires e Montevidéu. 
A demora no retorno era proposital. 
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Enquanto isso, em 28 e 29 de agosto de 1961, no Estado da 
Guanabara”, o jornal Tribuna da Imprensa, de propriedade do governador 
Carlos Lacerda, publicou na primeira página: “Denys, agora é escolher: 
comunismo ou democracia”. Segundo o texto de Lacerda, a paz e a 
tranquilidade dos brasileiros não poderiam ficar sujeitas a provocadores 
como Leonel Brizola, que, sob qualquer pretexto, incentivavam desordens. 
Insistindo que, em todo o país, a situação era da mais absoluta calma, as 
Forças Armadas, disse Lacerda, decidiram lutar contra os inimigos da 
liberdade. Portanto, “temos o dever de ajudá-las e garantir, para sempre, a 
liberdade e a paz entre irmãos”. 

Embora o jornal tentasse passar imagens de ordem, tranquilidade e 
união (entre brasileiros obedientes às Forças Armadas), essa não era a 
realidade vista nas ruas do Rio de Janeiro. Ainda no dia 25, com a notícia da 
renúncia de Jânio, populares aglomeraram-se na Cinelândia diante do 
busto de Getúlio Vargas e, ali mesmo, realizaram um ato de protesto, 
conforme apuramos no Correio da Manhã e no Última Hora, de agosto de 
1961. Choques da Polícia Militar, agentes da Delegacia de Vigilância e 
turmas do Departamento de Polícia Política e Social (DPPS) dispersaram o 
povo utilizando cassetetes e bombas de gás lacrimogêneo. Nos dois dias 
seguintes, as manifestações continuaram, e, diante da desobediência da 
população, que insistia em protestar contra o golpe, os policiais acionaram 
as metralhadoras, e muitos foram atingidos. No dia 28, à noite, os 
distúrbios voltaram a ocorrer, pelo quarto dia consecutivo. Na manhã 
seguinte, a polícia, incapaz de impedir que o povo tomasse a praça, passou 
a prender arbitrariamente as pessoas. Quando alguém era preso, os 
manifestantes, em protesto, cantavam o Hino Nacional e davam vivas ao 
marechal Lott, a João Goulart, ao Exército e à democracia. 

No Rio de Janeiro, diversos sindicatos — dos alfaiates, bancários, 
arrais, marceneiros, gráficos, ferroviários, metalúrgicos, radiotelegrafistas 
etc. — foram invadidos pela polícia, fechados, e seus líderes acabaram 
presos. A diretoria do Sindicato dos Aeronautas, ao lado de outros líderes 
de trabalhadores, conseguiu habeas corpus, acautelando-se contra as 
prisões arbitrárias. 


4 De 1889 a 1960 a cidade do Rio de Janeiro era a capital da República, também conhecida como 
Distrito Federal. A cidade era vizinha de um Estado com o mesmo nome, Rio de Janeiro, cuja capital 
era Niterói. Em abril de 1960, Brasília tornou-se a nova capital do país. A ex-capital, então, 
transformou-se em uma cidade-Estado, a Guanabara, cujo espaço geográfico coincidia com a própria 
cidade do Rio de Janeiro. Em 1974, começou o processo de fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, sob o nome de Estado do Rio de Janeiro, com a cidade do Rio de Janeiro como capital de 
Estado. 
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Desconhecendo o documento judicial, o governo do Estado prendeu os 
diretores dos Sindicatos dos Ferroviários, dos Professores, dos Foguistas da 
Marinha Mercante dos Metalúrgicos. Não satisfeito, Lacerda impôs severa 
censura aos meios de comunicação do Estado. O chefe de polícia, sob as 
ordens de Lacerda, praticou abertamente a censura 
telefônica, telegráfica e radiotelegráfica, bem como 
reprimiu as emissoras de rádio do 

Estado da Guanabara. A imprensa igualmente sofreu 
com a repressão. 

No dia 27, as forças de repressão invadiram e 
interditaram as oficinas do Última Hora e 
apreenderam as edições de Diário Carioca, Jornal do 
Brasil, Correio da Manhã, Diário da Noite, A Notícia e 
Gazeta da Noite. O único jornal livre da censura foi 
Tribuna da Imprensa, de propriedade do governador. 
Mesmo assim, a imprensa noticiou (basta consultar O 
Cruzeiro, em edição de 16 de setembro de 1961 para 
conferir) que, segundo pesquisa do Ibope, 81% da 
Desenho modificado | população da Guanabara era favorável à posse de 


JOGO DOS 7 ERROS 





Em charge de Fortuna, Goulart. 


publicada no periódico A cidade foi tomada pelas forças militares, com o 
Panfleto, denúncia d É 

inreto, denuncia O aval ou não de Lacerda. A Guanabara, portanto, 
golpismo de Carlos À a : 
Lacerda. conheceu a mais dura repressão, afirma Argelina 


Figueiredo. Em desacordo com amplos e majoritários 
setores da sociedade brasileira que defendiam a legalidade democrática, e 
até contra seu próprio partido, a UDN, Lacerda foi a única “liderança 
política expressiva a sustentar, e mesmo a incitar, a intervenção militar”, 
nas palavras dessa cientista política. 

No Estado do Rio de Janeiro, tanto na capital, Niterói, como em várias 
cidades do interior, trabalhadores dos transportes, das salinas, dos 
estaleiros e da construção civil, além de ferroviários, metalúrgicos e 
vidreiros, declararam-se em greve, reagindo contra o golpe. Em São Paulo, 
diversos setores da sociedade mobilizaram-se. O presidente da Assembleia 
Legislativa, o udenista Abreu Sodré, articulou, com outros partidos 
políticos, a Frente da Legalidade Democrática. Muitos estudantes 
universitários negaram-se a assistir às aulas, enquanto 4 mil funcionários 
da Estrada de Ferro Sorocabana decidiram paralisar os transportes se o 
golpe militar fosse consumado. O prefeito da capital, Prestes Maia, 
declarou-se pela legalidade constitucional, segundo o Última Hora de 31 de 
agosto de 1961. 
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Em Minas Gerais, a Federação da Juventude Operária Católica reafirmou a 
defesa da Constituição, assim como os estudantes da Faculdade de Direito 
de Belo Horizonte. No Paraná, 1200 pessoas inscreveram-se como 
voluntárias no Comitê de Arregimentação Democrática, instalado na 
prefeitura de Curitiba. 

Embora os clamores do governador do Rio Grande do Sul pela posse 
de Goulart tivessem encontrado ressonância em todo o país, somente o 
governador de Goiás, Mauro Borges, acompanhou Brizola na resistência 
direta aos ministros militares. De acordo com o jornal Última Hora de 31 de 
agosto, declarando que a lei do país emana do povo, e não da força das 
armas de Denys, Borges ameaçou: “se não for respeitada a democracia, 
distribuirei armas ao povo e marcharei sobre Brasília”. Como Porto Alegre, 
nesses dias Goiânia rebelou- se. O Palácio das Esmeraldas foi cercado por 
barricadas e ninhos de metralhadoras da Polícia Militar. Por iniciativa do 
governador, instituiu-se o Exército da Legalidade, composto por 
estudantes e populares que, armados e uniformizados, patrulhavam a 
cidade. Afinado com Brizola, Borges garantiu estar em condições de 
oferecer a Goulart toda a segurança para transitar de Goiânia a Brasília, se 
assim fosse a sua vontade. 

A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) e a UNE, cuja diretoria se transferiu para Porto 
Alegre, exigiram o respeito da ordem constitucional. Líderes políticos de 
expressão manifestaram-se contra a tentativa de golpe. Da tribuna do 
Senado Federal, o ex-presidente Juscelino Kubitschek discursou, 
aconselhando “ao ministro da Guerra que não insista em se opor à leie à 
vontade do povo, colocando em oposição Forças Armadas e Nação”, 
conforme registra O Semanário, em edições do final de 1961. Nessa mesma 
época, o deputado udenista Adauto Lúcio Cardoso pronunciou-se na 
Câmara dos Deputados pedindo o impedimento de Ranieri Mazzilli e dos 
ministros militares por crime de responsabilidade, de acordo com a Lei n“ 
1.079, artigo 13, item 1. Os quatro, segundo Cardoso, tentavam mudar o 
governo e a Constituição pela violência e dificultar o livre funcionamento 
do Executivo, impedindo o vice João Goulart de assumir livremente o 
poder. 

Em todas as partes do país surgiam manifestações de apoio à posse 
de Jango, sobretudo por meio de greves de trabalhadores. Além de 
lideranças políticas e sindicais, outros setores sociais, como Igreja, 
estudantes, intelectuais, associações comerciais e profissionais, 
repudiaram a atitude dos ministros militares. 
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Na interpretação de Argelina Figueiredo, o objetivo dos ministros militares 
era aglutinar apoio político para “um golpe de baixo custo”, pressionando o 
Congresso a votar o impedimento de Goulart. Os partidos políticos, porém, 
não aceitaram o golpe. Dentro e fora do Congresso, formou-se uma ampla 
coalizão visando a preservação da legalidade e da ordem democrática, 
incluindo tanto grupos de esquerda e nacionalistas quanto conservadores. 
No entanto, se aqueles se batiam pela posse imediata de Jango no regime 
presidencialista, estes últimos, entre os quais se incluíam as forças 
conservadoras da UDN e do PSD, com o apoio da ala legalista das Forças 
Armadas, conduziram as negociações que desembocariam no 
parlamentarismo. 

João Goulart chegou ao aeroporto de Montevidéu no final da tarde de 
30 de agosto. Na capital uruguaia, uma multidão o esperava. Desde o início 
da crise, setores civis e militares concordavam que a solução mais viável 
para a crise seria o parlamentarismo. O regime de gabinete, portanto, seria 
a “saída honrosa” para os ministros militares. Restava agora a decisão de 
Goulart. Durante a longa viagem de regresso, seus interlocutores 
privilegiados foram Leonel Brizola e Amaral Peixoto, presidente do PSD. O 
primeiro garantia sua posse imediata pelo enfrentamento; o segundo, ao 
contrário, aconselhava moderação e silêncio. Ranieri Mazzilli enviou a 
Montevidéu um político sem mandato, mas amigo de Goulart e negociador 
experiente: Tancredo Neves. Após acertar a saída parlamentarista, Jango 
embarcou para a capital gaúcha. Ao chegar a Porto Alegre, foi saudado por 
mais de 70 mil pessoas na Praça da Matriz. Ao lado de Brizola e Machado 
Lopes, ele limitou-se a acenar para a multidão. Entre conversações com 
Brizola e lideranças de outros partidos, Goulart declarou aos jornalistas os 
motivos que o levaram a aceitar a emenda parlamentar: a medida 
unificaria as Forças Armadas e evitaria maiores sofrimentos ao povo, 
restituindo-lhe a liberdade ameaçada. Segundo Argelina Figueiredo, ele 
aceitara a mudança do regime para evitar a guerra civil, mas também 
porque não queria perder a oportunidade de assumir a presidência da 
República. Os ministros militares, conscientes de seu próprio isolamento 
político, perceberam que a solução negociada daria a eles a oportunidade de 
uma “saída honrosa”. A ala legalista das Forças Armadas, por sua vez, 
mesmo desconfiada de Goulart, discordava das medidas de força dos 
ministros, acatando assim a solução intermediária. Brizola, no entanto, 
mostrou-se inconformado. No dia seguinte ao da aprovação da emenda 
parlamentar, pela Cadeia da Legalidade, após declarar que a mudança do 
regime não poderia ser decidida em 24 horas (e votada cie madrugada), ele 
denunciou o processo, a seu ver, ilegítimo. 


79 


Revoltado com a decisão de Jango, Brizola, seu cunhado, propunha que o III 
Exército marchasse sobre Brasília, fechasse o Congresso e convocasse uma 
Assembleia Nacional Constituinte. 


Chegada de João Goulart a Porto Alegre, em 1961, 
acompanhado por Leonel Brizola e pelo general Machado 
Lopes. 





Com a decisão de Goulart de aceitar o regime de gabinete, a decepção 
popular, sobretudo no Rio Grande do Sul, foi imediata. Em Caxias do Sul, 
líderes sindicais, que, com grande esforço, mobilizaram a população nos 
Comitês de Resistência Democrática, passaram do entusiasmo à frieza. De 
acordo com citação registrada na obra de Norberto da Silveira, um deles, 
Bruno Segalla, declarou: “a aprovação do sistema parlamentarista 
fortaleceu ainda mais as posições imperialistas de grupos estrangeiros no 
país, no momento atual. Legalizaram o golpismo com a opressão 
estrangeira. No entanto, poderíamos tê-los destruído. O povo estava pronto 
para isso”. Em São Leopoldo, Novo Hamburgo e Passo Fundo, as reações 
foram as mesmas: comitês fechados, indignação de líderes sindicais e 
decepção da população. No Rio de Janeiro, contudo, o clima foi outro. No dia 
5 de setembro, à tarde, quando as rádios noticiaram que Goulart estava 
viajando para Brasília, começaram a chover papel picado e serpentinas dos 
edifícios das avenidas Rio Branco e Presidente Vargas. 

Uma última resistência militar ainda seria planejada por oficiais da 
FAB: a chamada Operação Mosquito. Inconformados com a posse de Jango, 
um grupo de pilotos de caça estava determinado a abater o avião que o 
levaria de Porto Alegre para Brasília. A Ranieri Mazzilli, os três ministros 
militares revelaram o plano de ataque, dizendo que não tinham condições 
de impedir o atentado. Mazzilli, contudo, não aceitou a passividade deles. 
Algo tinha que ser feito, nem mesmo que se abatessem, no ar, as aeronaves 
de caça. 
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O general Ernesto Geisel, presenciando o encontro, sugeriu então que o 
ministro da Guerra determinasse que tropas do Exército tomassem a base 
aérea de Brasília, impedindo a decolagem dos aviões. 

Outras versões, no entanto, alegam que foram os sargentos da Aeronáutica 
que, desarmando os caças e retirando peças essenciais das naves, 
impediram o sucesso da operação. 


A radicalização das esquerdas 


Logo que assumiu o governo, Goulart viu-se diante das 
reivindicações históricas das esquerdas e, na verdade, defendidas por ele 
mesmo ao longo dos anos de sua carreira política: as reformas de base. Para 
os grupos nacionalistas e de esquerda, tratava-se de um conjunto de 
medidas que visava alterar as estruturas econômicas, sociais e políticas do 
país, permitindo um desenvolvimento econômico autônomo e o 
estabelecimento da justiça social. Defendidas desde o governo JK, como 
vimos, as principais reformas diziam respeito aos setores bancário, fiscal, 
urbano, tributário, administrativo, agrário e universitário. E as 
reivindicações ainda pediam a extensão do direito de voto aos analfabetos 
e aos oficiais não graduados das Forças Armadas, assim como se 
demandava a legalização do PCB. O controle do capital estrangeiro e o 
monopólio estatal de setores estratégicos da economia também faziam 
parte do programa de reformas dos nacionalistas. Embora heterogêneos e 
nem sempre unidos, os grupos de esquerdas e nacionalistas formaram, no 
início do governo Goulart, o que Argelina Figueiredo chamou de “coalizão 
radical pró-reformas”. Eram eles o PCB, as Ligas Camponesas, o bloco 
parlamentar autodenominado Frente Parlamentar Nacionalista, o 
movimento sindical representado pelo Comando Geral dos Trabalhadores 
(CGT), organizações de subalternos das Forças Armadas (como sargentos 
da Aeronáutica e do Exército, marinheiros e fuzileiros da Marinha), os 
estudantes (por meio da UNE) e, ainda, uma pequena organização 
trotskista, o Partido Operário Revolucionário (Trotskista), POR-T. Leonel 
Brizola, com grande prestígio após sua atuação decisiva na crise da 
renúncia, surgiu como liderança popular nacionalista e de esquerda. A 
partir daí, ele passou a pressionar Goulart para agilizar as reformas 
prometidas, sobretudo a agrária. Embora seguissem orientações diversas, 
os grupos que formavam a “coalizão radical pró-reformas” atuaram 
segundo a palavra de ordem “Reforma agrária na lei ou na marra”. 
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O PCB, o grande partido de esquerda marxista da época, participava 
ativamente da vida política do país nesse momento. Desde a “Declaração de 
março”, de 1958, como vimos, os dirigentes comunistas passaram não só a 
reconhecer a questão democrática e a possibilidade da passagem pacífica 
para o socialismo, como também a defender, no Brasil, um governo que, 
unindo operários, camponeses e burguesia nacional, apostasse em uma 
política nacionalista e reformista, sobretudo no tocante à questão agrária e 
ao imperialismo. Portanto, um programa similar ao dos trabalhistas. Ao 
abrir-se para a sociedade e aliar-se ao PTB, sobretudo no campo sindical, o 
Partido Comunista Brasileiro conheceu um crescimento político decisivo. 

O CGT formou-se em uma conjuntura de grande mobilização 
popular, de politização das lutas dos trabalhadores, do fortalecimento dos 
organismos de base e da atuação dos militantes nas empresas e nos locais 
de trabalho. Fundado em 1962, tinha sua direção partilhada entre 
sindicalistas do PTB e do PCB, confirmando uma aliança que vinha da 
década anterior. A central sindical procurou aglutinar sindicatos, 
federações, confederações e intersindicais, centralizando as decisões. O 
movimento sindical, desse modo, superou os limites impostos pela CLT, 
que proibia organizações dessetipo. O CGT defendia políticas nacionalistas, 
modernizantes, distributivas e reformistas. As reformas de base 
preconizadas por João Goulart, a presença do Estado na economia, a defesa 
das empresas estatais, o controle do capital estrangeiro e da remessa de 
lucros ao exterior constituíam algumas das reivindicações dos dirigentes 
da central sindical. 

O movimento de organização dos subalternos das Forças Armadas, 
sargentos em particular, havia começado no governo de Juscelino com a 
disseminação de clubes de suboficiais das três forças por todo o país. 
Reivindicava-se inicialmente a estabilidade funcional. Contudo, no início 
dos anos 1960, a luta era outra. O sentimento nacionalista e reformista não 
circulava apenas na oficialidade, mas também entre os sargentos. O 
processo de politização dos subalternos das Forças Armadas foi crescente, 
especialmente após a Campanha da Legalidade. Apresentando-se como o 
“povo em armas”, os oficiais de baixa patente, afinados com as demandas 
de democratização que se abriam para os trabalhadores, aprofundaram 
suas reivindicações. Em seus clubes e associações, passaram a indicar 
candidatos ao Congresso Nacional — algo que, do modo como a 
Constituição estava redigida, dava margem a interpretações dúbias, tanto 
a favor quanto contra a elegibilidade. Com o slogan “sargento também é 
povo”, diversos deles concorreram a cargos eletivos em vários Estados. A 
aproximação entre sargentos, estudantes, sindicalistas e esquerdas 
tornou-se, em 1963, uma realidade. 
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Com o tempo, muito rapidamente, o movimento cresceu, e a maioria de 
seus integrantes passou a seguir a liderança de Leonel Brizola. A aliança que 
se estabelecia entre o CGT, as Ligas Camponesas, a UNE, as organizações de 
esquerda revolucionária com os sargentos e os fuzileiros navais abria novas 
perspectivas para a campanha reformista e nacionalista. 

Para operários, camponeses, estudantes e militantes de esquerda, surgia 
assim a oportunidade de terem o que ainda faltava para o embate com os 
conservadores: militares em armas. Para os suboficiais e praças, o apoio dos 
movimentos populares representava uma ajuda para pressionar a cúpula 
militar a suprimir arbitrariedades e discriminações sofridas por eles nos 
quartéis, “democratizando” as Forças Armadas. Para as chefias militares, 
no entanto, toda essa movimentação surgia como algo intolerável, um 
atentado à hierarquia e à disciplina. 

A União Nacional dos Estudantes, por sua vez, conheceu um processo 
de politização crescente desde o início do governo Kubitschek, o qual 
culminou com a radicalização esquerdista a partir de 1961. As expressões 
“revolução” e “união operário-estudantil-camponesa” eram frequentes em 
seus textos. Tendo entre seus membros vários integrantes da Juventude 
Universitária Católica (JUC) — a qual, depois, foi rebatizada de Ação Popular 
(AP) —, mas sendo aliada dos comunistas do PCB, a UNE atraía a 
participação e o engajamento dos estudantes mais politizados. A AP, que 
tinha forte penetração no meio estudantil e universitário, começou, em 
1963, a adotar o socialismo como objetivo político. A aproximação dos 
estudantes a trabalhadores rurais, sindicalistas e sargentos, bem como, 
mais adiante, desse grupo a cabos, marinheiros e fuzileiros navais, estava 
coerente com a proposta da aliança entre operários, camponeses, 
estudantes e militares. 
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No campo, as lutas acirravam-se, sobretudo no Nordeste, com a 
formação das Ligas Camponesas”. Em Pernambuco, a grande liderança do 
movimento, Francisco Julião, passou a interpretar a realidade rural 
nordestina de acordo com o processo revolucionário cubano. A miséria dos 
camponeses, a economia açucareira e o latifúndio permitiam a Julião 
comparar a situação do interior pernambucano com a de Cuba pré- 
revolucionária. Em 9 de outubro de 1962, o programa da organização era 
publicado no jornal A Liga, conforme registrado por Dênis de Moraes, 
professor de Comunicação Social: "É hora da aliança operário-camponesa, 
reforçada pelo concurso dos estudantes, dos intelectuais revolucionários e 
outros setores radicais da população”. 


* O movimento que ficou conhecido como Ligas Camponesas começou no engenho Galiléia, no 
município de Vitória de Santo Antão, Pernambuco. As 140 famílias que trabalhavam no engenho 
fundaram, em 1º de janeiro de 1955, a Sociedade Agrícola e Pecuária de Plantadores de Pernambuco 
(SAPPP). O filho do proprietário reagiu à criação da Liga da Galiléia, procurando prejudicar os 
camponeses. Assim, para se defenderem, contrataram um advogado em Recife, Francisco Julião, 
que, mais adiante, se tornaria a liderança nacional das Ligas. 
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A eleição do Sr. Miguel Arraes para 
governador de Pernambuco foi 
saudada em todo o Brasil como a 
subida do povo ao poder. E é do 
primeiro ano de governo do povo 
que ele dá conta aos leitores de 
Panfleto, salientando que um 
governo não pode ser apenas um 
mestre de obras mais ou menos 
competente e apresentando como 
uma das principais tarefas dos 
brasileiros a liquidação dos 
monopólios internacionais. 


ARRAES: TAREFA É  LIQUIDAR 
MONOPÓLIOS INTERNACIONAIS 


Eleito em 1962 para o governo de Pernambuco, Miguel Arraes implementou medidas que 





beneficiaram os camponeses, tornando-se líder de importantes setores das esquerdas brasileiras. 
Com o golpe civil-militar de 1964, fo i deposto do governo e preso. Depois, exilou-se na Argélia. 


Outros grupos de esquerda, menos conhecidos pela sociedade, 
defendiam propostas de revolução seguindo as experiências em voga, a 
chinesa ou a cubana. Um deles era o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
dissidência do PCB desde 1962, e que se dizia legítimo sucessor do partido 
fundado em 1922. Outro era a Organização Revolucionária Marxista, que 
editava o jornal Política Operária, e por isso era conhecida como ORM- 
POLOP. As pequenas esquerdas radicais não toleravam Goulart. Lutavam 
pela revolução socialista imediata, e seu propósito maior era derrubar o 
governo. 

Por fim, havia os nacional-revolucionários, conforme os seguidores 
de Leonel Brizola se definiam. Brizola, desde o início de sua carreira, 
mantinha relações políticas, de amizade e de parentesco com João Goulart. 
Contudo, algumas medidas — ousadas, como a encampação de empresas 
norte-americanas e a criação de 680 mil vagas escolares — tomadas por ele 
em seu governo do Rio Grande do Sul, somadas às suas atitudes em agosto 
de 1961, durante a Campanha da Legalidade, projetaram-no como líder da 
facção mais esquerdista dos petebistas. 
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Mesmo personalidades e grupos políticos pertencentes a outras 
organizações, inclusive revolucionárias, passaram a reconhecer sua 
liderança. Com o sucesso de seu governo no Rio Grande do Sul, a seção 
carioca do PTB, em 1962, lançou seu nome como deputado federal. Brizola 
obteve 269 mil votos, a maior votação proporcional já alcançada no país. 
Seu prestígio político no campo das esquerdas, nesse momento, eraimenso, 
passando, inclusive, a rivalizar com o próprio presidente da República no 
campo popular, nacionalista e de esquerda. 

Brizola unificava as esquerdas e daí sua ousadia no desafio. Seu nome 
passou a significar, nesse momento, o que de mais à esquerda havia no 
trabalhismo brasileiro, expressando e unificando ideias e crenças de 
grupos esquerdistas heterogêneos. No início de 1963, sob sua liderança, 
surgiu a Frente de Mobilização Popular (FMP). Citado pela professora de 
História Lucília de Almeida Neves Delgado, Ruy Mauro Marini define a 
Frente como um “Parlamento das esquerdas”. Ali se reuniam as principais 
organizações de esquerda que lutavam pelas reformas de base. Na FMP 
estavam representados os estudantes (por meio da UNE), os operários 
urbanos (com o CGT, o PUA, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria e a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de 
Crédito), os subalternos das Forças Armadas (sargentos, marinheiros e 
fuzileiros navais) em suas associações, facções das Ligas Camponesas, 
grupos de esquerda revolucionária (como a AP e o POR-T) e segmentos de 
extrema-esquerda do PCB, bem como políticos do Grupo Compacto do PTB 
e da Frente Parlamentar Nacionalista. A penetração da FMP entre os 
sargentos das Forças Armadas era algo sem precedentes. Cálculos sugerem 
que, dos 40 mil na ativa, 22 mil eram brizolistas. Citado por Dênis de 
Moraes, o sociólogo Herbet de Souza, o Betinho, na época militante da AP, 
afirma que a FMP foi uma vivência rica para as esquerdas: “Foi uma 
experiência aberta, um fórum de debates, de articulação, de politização”. A 
FMP esforçava-se para que João Goulart assumisse imediatamente o 
programa reformista, sobretudo a reforma agrária, mesmo à custa de uma 
política de confronto com a direita e os conservadores, incluindo o PSD. Ao 
mesmo tempo, procurava se impor como força viável às reformas diante 
das posições do PCB, interpretadas como moderadas. Apresentando-se 
como uma espécie de Frente Única de Esquerda, a I rente liderada por 
Brizola procurava convencer Goulart a implementar as reformas cie base 
unicamente com o seu apoio político, desconhecendo outras organizações 
do leque partidário brasileiro, inclusive as de centro, como o PSD. 
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A efervescência política igualmente invadiu a produção artística e 
cultural. Afinal, a revolução não ocorreria apenas nas dimensões 
econômica e política, mas também no plano da cultura. Desde a segunda 
metade dos anos 1950, em pleno governo JK, o cinema, o teatro e a música 
passavam por novas experimentações. No governo de Goulart, porém, 
artistas e intelectuais procuraram contribuir com a chamada 
“conscientização do povo”, politizando suas obras. 





Jornal Panfleto. - Leonel Brizola discursa em comício da Frente de 
Mobilização Popular. Os partidos e grupos políticos que compunham 
a Frente reconheciam Brizola como liderança popular, nacionalista e 
de esquerda. 


Na dramaturgia, o Teatro de Arena deu continuidade aos projetos 
que se iniciaram no governo JK, encenando autores brasileiros e 
esforçando-se para nacionalizar e popularizar o teatro. Oduvaldo Vianna 
Filho e Chico de Assis vieram de São Paulo para o Rio de Janeiro encenar Eles 
não usam black-tie. Em processo de dissidência com o Arena, procuraram a 
diretoria da UNE propondo um projeto cultural diversificado. Com os 
intelectuais Leon Hirszman e Carlos Estevam Martins, fundaram o Centro 
Popular de Cultura (CPC) da UNE. Em caravanas chamadas UNE Volante, 
eles percorriam cidades do interior, iam a circos, favelas, sindicatos e 
associações de sargentos, onde apresentavam o que definiam como “arte 
popular e revolucionária”. Nesse projeto, Oduvaldo Vianna Filho, Cacá 
Diegues, Ferreira Gullar, Leon Hirszman, Joaquim Pedro de Andrade, Carlos 
Estevam Martins, Carlos Vereza, Nara Leão, Carlos Lyra, Sérgio Ricardo, 
entre outros, encenavam, cantavam e recitavam. 
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Vista aos olhos de hoje, a produção do CPC era excessivamente engajada em 
termos políticos, o que resultava em mensagens intransigentes, 
superficiais e, por vezes, de qualidade duvidosa. Mas a questão era 
conscientizar o povo. Como afirma o escritor Luiz Carlos Maciel, segundo o 
livro de Dênis de Moraes, “queríamos mudar o mundo, era a nossa questão 
básica”. 

No plano editorial, durante o governo Goulart, a editora Civilização 
Brasileira lançou um livro a cada dia. De Marx a Stanislavski, o editor Ênio 
Silveira publicava muito (também selia bastante no país). O grande sucesso 
dessa casa foi a publicação Cadernos do povo brasileiro. Temas diversos, 
como imperialismo, reforma agrária, greves, socialismo, revolução, mais- 
valia, entre muitos outros, vendiam de maneira extraordinária. Um deles, 
O que é a Constituição brasileira, de Osny Duarte Pereira, vendeu 40 mil 
exemplares. Milhares deles eram distribuídos pela UNE e por órgãos 
governamentais. Em parceria com o CPC da UNE, a Civilização Brasileira 
publicou três cadernos dedicados à poesia, intitulados Violão de rua, A 
intenção, também aqui, era conscientizar politicamente o povo. 

A intelectualidade, sobretudo os participantes do Iseb em sua última 
fase, igualmente se engajou no processo nacional-revolucionário, 
escrevendo vários dos volumes dos Cadernos do povo brasileiro e, 
acompanhando as esquerdas da época, também radicalizou suas 
interpretações. No governo Goulart, os intelectuais que ainda 
permaneciam na instituição adotaram o esquerdismo radical como modo 
de compreensão da realidade. De acordo com a obra de Caio Navarro 
Toledo, Álvaro Vieira Pinto, por exemplo, afirmava a necessidade não só de 
um “novo nacionalismo”, que expressasse uma "ideologia emancipatória”, 
como também da “repressão ao capital privado estrangeiro”. 

O Cinema Novo deslanchou com toda a sua criatividade durante o 
governo de Jango. Com produções independentes e de baixo custo, com 
temáticas que giravam em torno do “povo”, do “homem simples”, do 
“homem do interior”, a produção cinematográfica dedicou-se a explicar a 
“realidade brasileira”, tendo como objetivo final a conscientização do povo 
e a revolução social. O CPC da UNE patrocinou, por exemplo, Cinco vezes 
favela, filme de 1961 em cinco episódios — dirigidos por Marcos Farias, 
Joaquim Pedro de Andrade, Carlos Diegues, Leon Hirszman e Miguel Borges 
-—, dedicados a explorar o cotidiano das favelas cariocas. Alguns filmes 
lançados durante o governo Goulart tornaram-se clássicos: Barravento e 
Deus e o diabo na tetra do sol, de Glauber Rocha; Os cafajestes e Os fuzis, de 
Ruy Guerra; Vidas secas, de Nelson Pereira dos Santos; Ganga Zumba, de 
Carlos Diegues; O pagador de promessas, de Anselmo Duarte. 
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Ao mesmo tempo, Leon Hirszman, Joaquim Pedro de Andrade, Zelito Viana, 
Luiz Carlos Barreto, Eduardo Coutinho, Paulo César Saraceni, entre outros, 
também produziram nesses anos, sempre defendendo posições de 
esquerda. 

Quanto aos esportes, o Brasil teve grandes vitórias. Em 1961, Eder 
Jofre conquistou o título mundial dos pesos-galo pela National Boxing 
Association. No ano seguinte, no futebol, o país novamente conquistou a 
taça Jules Rimet, vencendo a Copa do Mundo disputada no Chile. Embora 
desfalcada de Pelé, a Seleção Brasileira tinha Garrincha, para desespero dos 
adversários. Como se não bastasse o sucesso nos esportes, em 1963 a 
brasileira Maria leda Vargas foi eleita a mulher mais bela do mundo, 
tornando-se a Miss Universo desse ano. Sem dúvida, tudo parecia dar certo 
para o Brasil. Assim, as esquerdas acreditaram-se fortes o suficiente para 
impor aos conservadores uma derrota histórica. A vitória pela posse de 
Goulart era prova disso. A Campanha da Legalidade demonstrara que, em 
um embate final, na hora do “desfecho”, como dizia Brizola, ganhariam. 
Portanto, com Jango no governo, não haveria razões para esperar as coisas 
acontecerem. Era possível torná-las realidade. Afinal, como afirma uma 
letra de música muito cantada pela juventude radical de esquerda, alguns 
anos depois, “quem sabe faz a hora, não espera acontecer”. 
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4.0 governo João 


Goulart e o golpe civil- 
militar de 1964 


Apesar do avanço nas reflexões sobre o tema, a historiografia sobre o 
governo de João Belchior Marques Goulart e sobre o golpe civil-militar de 
1964, via de regra, ainda tem como referência as análises tradicionais. As 
explicações oscilam entre culpabilizar um único indivíduo, apontar para 
estruturas que determinam o destino da sociedade ou, então, denunciar o 
complô estrangeiro. 

A explicação mais fácil, sem dúvida, é a que personaliza a História. 

A respeito do tema em questão, direitas, esquerdas e liberais unem-se sob 
um mesmo ponto de vista: acreditam que a origem de classe, a 
personalidade vacilante e a incapacidade política de um único indivíduo, o 
presidente da República, atuaram como fatores decisivos (se não 
determinantes) para o golpe. Essa é uma interpretação tradicional, 
inaceitável teoricamente. 

Outras análises, no polo oposto, voltam-se para as grandes 
estruturas. Primeiro, identificam a ideia mais conhecida: março de 1964 
significou o “colapso do populismo no Brasil”. Entretanto, a concepção de 
que estruturas econômicas, independentemente da própria sociedade que 
as produziu, tornam-se sistemas fechados, com poder de auto regulação, 
dominando as iniciativas e as crenças das pessoas, é motivo, hoje, de muitas 
críticas. Do mesmo modo, a tese — baseada nas mudanças do padrão de 
acumulação de capital ocorridas ainda no governo Juscelino — de que o 
golpe militar era inevitável está desacreditada nos dias de hoje. Trata-se de 
um determinismo econômico oriundo de uma visão marxista que elimina 
os atores coletivos (grupos organizados ou classes sociais), bem como o 
conflito entre eles. Se tudo fosse determinado pelo padrão de acumulação, 
o destino da sociedade já estaria traçado, independentemente dos projetos, 
dos interesses e da luta social entre os atores envolvidos. Nada a fazer, 
portanto. De acordo com essa interpretação, não teria havido golpe militar 
ou acirramento das lutas sociais no Brasil. Teria havido simplesmente crise 
“de acumulação” ou “do populismo”. 

Uma outra interpretação, bastante conhecida, menciona a Grande 
Conspiração — seria a aliança entre grupos sociais conservadores 
brasileiros Ca exemplo de empresários, latifundiários, políticos 
reacionários, militares golpistas e Igreja tradicionalista), a Agência Central 
de Informações (CIA) dos Estados Unidos e o Departamento de Estado 
norte-americano. O golpe teria sido “preventivo”, ou seja, impediria a 
implementação de reformas que democratizariam a sociedade brasileira. 
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A conspiração direitista (interna e externa), desse modo, teria sido o fator 
fundamental para a crise política de 1964. Nesse tipo de análise, 
igualmente minimiza-se a participação dos grupos e das classes sociais que 
atuaram de maneira conflituosa no país, deslocando para o exterior os 
protagonistas da história vivida pela sociedade brasileira. De acordo com 
essa interpretação, o “culpado” pelo golpe teria sido o outro, ou seja, O 
“estrangeiro”. Ora, desde 1954 grupos conservadores brasileiros tentaram 
golpear as instituições: em agosto desse ano, em novembro de 1955, em 
duas tentativas no governo de Juscelino e uma decisiva em agosto de 1961. 
Não conseguiram. Não encontraram apoio da sociedade para o golpe. Em 
outras palavras, não basta conspirar, mesmo que contando com o apoio de 
potências estrangeiras. É preciso encontrar uma ampla base social para 
levar a conspiração adiante. 

Para compreender o governo de João Goulart e a crise política de seu 
governo, é mais interessante recorrer ao método histórico de interpretação, 
ou seja, reconstituir as identidades e os interesses dos atores coletivos 
envolvidos no processo, bem como as lutas políticas que eles patrocinaram. 


Parlamentarismo à brasileira 


No dia 7 de setembro de 1961, João Goulart 
tomou posse no Congresso Nacional em clima 
de grande entusiasmo, apesar de assumir o 
poder em uma conjuntura muito difícil. 
Tornou-se presidente da República sob 
gravíssima crise militar, com as contas 
públicas descontroladas, tendo que 
administrar não só um país endividado 
interna e externamente, como também a 
delicada situação política. Mais preocupante 
ainda era o fato de que Jango não tinha como 
implementar seus projetos reformistas. O 
sistema parlamentarista, implantado às 
Arquivo Nacional, Rio de pressas, visava, na verdade, impedir que ele 
Janeiro. - João Goulart, na exercesse seus poderes. Logo nas semanas 

cerimônia de sua posse da iniciais de seu governo, começou a 

presidência da República, em 7 de a E eica aa é 

setembro de 1961. À direita, conspiração civil-militar articulada pelos 

enredo Naos grupos políticos mais conservadores e 
direitistas. Contudo, os conspiradores 

enfrentavam as mesmas dificuldades de episódios anteriores: convencer e 

arregimentar a maioria da oficialidade a aderir à ideia do golpe. 
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Para grande parte dos oficiais das Forças Armadas, era um despropósito 
derrubar um governo legítimo que alçara o poder dentro das regras 
democráticas e constitucionais. 

A estratégia do presidente era desarmar os seus opositores 
conservadores, procurando ampliar sua base política com o apoio do 
centro, sobretudo com o PSD, mas, ao mesmo tempo, não abrindo mão de 
suas relações com as esquerdas. Assim, o primeiro gabinete, caracterizado 
como de “conciliação nacional”, foi chefiado por Tancredo Neves, do PSD, 
partido de maior representação no Congresso. Mesmo diante das limitações 
impostas pelo parlamentarismo, Goulart implementou um programa 
nacionalista mínimo. Em outubro, cancelou as concessões de exploração de 
minério de ferro, em Minas Gerais, feitas ao grupo norte-americano Hanna 
Company. Além disso, deu continuidade à política externa independente. 
Visando sobretudo ampliar os mercados para exportação, estabeleceu 
relações diplomáticas com os países do bloco socialista e com a União 
Soviética. Coerente com a nova política externa, o governo brasileiro 
rechaçou as sanções que os Estados Unidos propuseram contra Cuba, bem 
como a intervenção militar na ilha. 

Um dos problemas enfrentados por Goulart foi a intensificação das 
lutas no campo. Na questão da reforma agrária, as iniciativas do presidente 
não avançavam, principalmente em razão do artigo 141 da Constituição, 
que previa pagamento prévio, em dinheiro, em caso de desapropriações por 
interesse público. Para as esquerdas, em um quadro de mudanças na 
estrutura agrária do país, essa exigência daria margens a, como se dizia na 
época, uma “negociata rural”. Os conservadores, evidentemente, não 
aceitavam qualquer alteração do artigo constitucional. O PSD, com maioria 
no Congresso, concordava com uma reforma moderada que atingisse 
apenas o latifúndio improdutivo. Com a intransigência das partes, Goulart 
não encontrou condições políticas para enviar ao Congresso Nacional um 
projeto de reforma agrária. Desse modo, a euforia inicial das esquerdas 
causada pela posse de Jango logo foi transformada em impaciência. Afinal, 
as organizações de estudantes, sindicalistas, camponeses e grupos 
esquerdistas acreditavam que havia chegado a hora das reformas. Da 
impaciência, as esquerdas partiram para a acusação. A diretoria da UNE, a 
intelectualidade marxista, organizações revolucionárias e ativistas 
sindicais passaram a exigir do presidente o fim da política de “conciliação” 
com os conservadores. “Conciliação”, aliás, era o termo mais insultuoso 
entre as esquerdas no momento. Em processo crescente de radicalização, os 
grupos reformistas atacavam o Congresso Nacional e exigiam de Goulart 
medidas radicais e imediatas. 
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Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Encerramento do Congresso Camponês, 
ocorrido em Belo Horizonte, em 15 de novembro de 1961. Durante o congresso, 


destacou-se a liderança do pernambucano Francisco Julião, que defendeu o lema 
"reforma agrária na lei ou na marra". 


Outra questão difícil para o presidente apresentou-se quando o 
governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, desapropriou empresas 
norte-americanas que atuavam nesse Estado. Em 1959, ele havia 
nacionalizado a Companhia de Energia Elétrica Riograndense, subsidiária 
da American & Foreign Power, grupo ligado a Electric Bond & Share, e, no 
início de 1962, fez o mesmo com os bens da Companhia Telefônica 
Nacional, subsidiária da International Telephone & Telegraph. Sem 
investirem na infra-estrutura, mas contabilizando grandes lucros, as duas 
companhias comprometiam o desenvolvimento do Rio Grande do Sul. No 
entanto, para o governo dos Estados Unidos, as medidas de Brizola não 
passaram de um confisco ilegal por parte das autoridades brasileiras, o que 
prejudicou ainda mais as relações do governo Goulart com Washington. 
Além desses problemas, Jango herdou uma pesadíssima crise econômico- 
financeira. Foram emitidos 87 bilhões de cruzeiros entre a posse de Jânio 
Quadros e a dele. Desse total, 58 bilhões foram emitidos nas duas semanas 
em que os ministros militares tomaram o poder. O reflexo imediato foi o 
crescimento dos índices de inflação, que, em 1961, chegaram à casa dos 
45%. Recebendo de seu antecessor uma difícil situação econômica, 
marcada por grave crise financeira, que já vinha do final do governo 
Kubitschek, em abril de 1962 Goulart viajou para os Estados Unidos. O 
objetivo era buscar recursos financeiros. No entanto, o governo norte- 
americano e os bancos privados mostraram-se intransigentes. Sem os 
recursos externos esperados, a situação econômica deteriorou-se mais 
ainda por causa do aumento dos índices inflacionários. 
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Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. - Em visita aos Estudos Unidos, 
Jango concede entrevista, ao lado de John Kennedy, em 19 de 
novembro de 1961. 


O presidente mostrava impaciência com as amarras do 
parlamentarismo que tolhiam suas ações, sobretudo impedindo-o de 
realizar as reformas de base. Assim, em maio de 1962, procurou aproximar- 
se dos setores nacionalistas e de esquerda, o que resultou na renúncia do 
gabinete de Tancredo Neves. Para primeiro-ministro, após conflituosa 
negociação, em que os grupos conservadores no Congresso não aceitaram 
o nome de San Tiago Dantas, enquanto o movimento sindical vetou a 
indicação de Auro Moura Andrade, Goulart nomeou Francisco de Paula 
Brochado da Rocha. Com um novo ministério, Jango assumiu o 
compromisso de adotar um programa de combate à inflação e antecipar 
para dezembro o plebiscito sobre a continuidade do regime 
parlamentarista. 

O parlamentarismo, nesse momento, era um regime em descrédito. 
Em agosto, os ministros militares manifestaram-se, pedindo a antecipação 
do plebiscito, previsto desde as negociações para a posse de Goulart. A 
consulta popular iria confirmar ou recusar o regime de gabinete. Grupos 
conservadores e o empresariado uniram-se pela volta do presidencialismo. 
Leonel Brizola, em nome das esquerdas, defendeu o fechamento do 
Congresso Nacional e pediu que o Exército restaurasse os poderes 
presidenciais de Goulart. Sob pressão do movimento sindical, das 
esquerdas e dos próprios militares, o Congresso aprovou a antecipação do 
plebiscito para 6 de janeiro de 1963, embora negasse medidas solicitadas 
por Brochado da Rocha. Sentindo-se desautorizado, ele renunciou. O novo 
primeiro-ministro, Hermes Lima, assumiu o cargo, com a responsabilidade 
de preparar a transição para o presidencialismo. 

A coalizão radical de esquerda, no entanto, avançava em sua 
estratégia de confronto. Um episódio é revelador do clima de radicalização 
no país. 
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O Serviço de Repressão ao Contrabando descobriu, no interior de Goiás, um 
campo de treinamento militar das Ligas Camponesas com esquemas para 
sublevação armada. Para o jornalista Flávio Tavares, em pleno regime 
democrático, “uma agrupação de esquerda preparava a derrubada pelas 
armas de um governo no qual, pela primeira vez na História do Brasil, havia 
ministros de esquerda, socialistas e comunistas”. Ao mesmo tempo, setores 
políticos, empresariais e militares articulavam-se com o intuito de 
conspirarem contra o governo. A primeira dessas organizações foi o 
Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, o Ipes. Em fins de 1962, grupos 
conservadores e anticomunistas reorientaram o órgão, enfatizando a 
necessidade de derrubar o governo. Uma outra organização empenhada 
nessa ideia era o Instituto Brasileiro de Ação Democrática, o Ibad. Sob 
orientação da CIA, subvencionou diretamente candidaturas conservadoras 
nas eleições parlamentares de 1962, todas comprometidas em defender o 
capital estrangeiro, condenar a reforma agrária e recusar a política externa 
independente. No entanto, nessas eleições, mesmo com o financiamento 
empresarial aos candidatos da direita, o PTB aumentou significativamente 
a sua bancada no Congresso, passando de 66 para 104 deputados, embora 
a UDN e o PSD, juntos, alcançassem 54% das cadeiras. Leonel Brizola, 
candidato a deputado federal pelo Estado da Guanabara, obteve uma 
votação extraordinária. 

Jango, entre as eleições e a realização do plebiscito, adiou qualquer 
medida de impacto. No entanto, em busca de recursos, criou tarifa fiscal e 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, permitindo a implantação 
da Eletrobrás. Outras iniciativas suas nesse período foram a criação do 
Grupo de Coordenação do Comércio com os Países Socialistas (Coleste) e a 
formação da Zona de Livre Comércio, como recomendava o Tratado de 
Montevidéu, que instituiu a Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (Alalc). Verdadeiramente impactantes foram as inovações 
implementadas no campo da educação. Com a inauguração da 
Universidade de Brasília, em 1962, houve uma reviravolta no sistema 
universitário brasileiro; além disso, o antropólogo Darcy Ribeiro, no 
Ministério da Educação, publicou, divulgando clássicos brasileiros de 
literatura e de história, entre outros temas, a Biblioteca básica brasileira, em 
dez volumes, com tiragem de 15 mil exemplares para cada título, enviando- 
os para as escolas secundárias e para as universidades. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação também foi efetivada, determinando que 12,45% do 
orçamento federal fosse investido exclusivamente em educação. 

Embora convivendo com sucessivas crises, em 6 de janeiro de 1963, 
a população foi às urnas manifestar-se sobre a forma de governo. A vitória 
de Goulart revelou-se avassaladora: dos 11,5 milhões de eleitores, 9,5 
milhões (ou cinco pessoas em cada seis) aprovaram o retorno do regime 
presidencialista. 
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Panfleto de propaganda política do plebiscito para a confirmação da 
continuidade do regime parlamentarista ou do retomo ao 
presidencialismo, ocorrido em 6 de janeiro de 1963. No caso, o 
panfleto, publicado na revista Manchete, em 22/12/1962, pedia 
que o povo votasse "não" ao parlamentarismo. 





Jango presidente 


João Goulart assumiu seus poderes com aprovação maciça da 
população. O plebiscito, na verdade, representou sua eleição para a 
presidência da República. Seu prestígio, nesse momento, revelava-se 
imenso. Sobretudo porque seu programa era, como todos sabiam, o das 
reformas de base. Em 24 de janeiro de 1963, ele empossou o novo 
ministério, buscando apoio do centro político. Como estratégia de governo, 
decidiu conciliar medidas de estabilização econômica com propostas 
reformistas. Para alcançar esse objetivo, tornava-se necessário garantir a 
aliança entre os dois partidos que davam governabilidade ao país,o PSDeo 
PTB. Unindo o centro com a esquerda, Goulart teria maioria no Congresso e 
apoio para as reformas. Portanto, a estratégia política de Jango era, 
mediante acordos, negociações e compromissos entre o centro e a 
esquerda, implementar as mudanças econômicas e sociais por meios 
democráticos. 

Nesse momento, porém, a crise econômica e financeira do país 
mostrava-se extremamente preocupante. O déficit do Tesouro Naional 
chegou a quase 60% da arrecadação tributária. Em dezembro do ano 
anterior, a inflação alcançara a casa dos 8%. A balança de pagamentos, 
deficitária, exigia novos empréstimos externos para manter o fluxo das 
importações, subordinando ainda mais o país aos banqueiros 
internacionais. 
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Goulart, na avaliação do cientista político Moniz Bandeira, tinha o projeto 
de retomar o modelo de desenvolvimento varguista, com investimentos na 
infraestrutura econômica e bens de produção, além da ampliação dos 
direitos sociais dos trabalhadores. Apesar da crise econômica, ele 
incentivou a Companhia Vale do Rio Doce a construir o porto de Tubarão, 
inaugurou as operações da Cosipa, Usiminas e Aços Vitória, além da 
Eletrobrás. Estabeleceu ainda as bases para a criação do Conselho Nacional 
de Telecomunicações e da Embratel, com a regulamentação do Código 
Brasileiro de Telecomunicações. Executou o Plano Nacional de Educação, 
financiou apartamentos em conjuntos habitacionais, inaugurou hospitais 
regionais da Previdência Social, incentivou a sindicalização rural e 
regulamentou o Estatuto do Trabalhador Rural. 

Uma semana antes do plebiscito, Goulart anunciara ao país o seu 
projeto de governo: o Plano Trienal. Elaborado por Celso Furtado, o plano, 
segundo análise de Argelina Figueiredo, visava um duplo objetivo: por um 
lado, obter o apoio político dos grupos conservadores e da opinião pública 
em um momento de transição para o regime presidencialista; por outro, 
procurava ganhar a confiança dos credores externos, sobretudo norte- 
americanos, assegurando o refinanciamento da dívida externa e 
permitindo ajuda financeira adicional. As metas principais eram combater 
a inflação sem comprometer o desenvolvimento econômico e, em um passo 
seguinte, implementar as reformas, sobretudo no aparelho administrativo, 
no sistema bancário, na estrutura fiscal e, em particular, na estrutura 
agrária. Assim, seu programa de governo incluía medidas ortodoxas, a 
exemplo do plano de estabilização negociado com o FMI, e estruturalistas, 
como a reforma agrária. Embora os objetivos do Plano Trienal fossem 
praticamente consensuais, o projeto implicava restrição salarial, limitação 
do crédito e dos preços, bem como cortes nas despesas governamentais, 
afetando assim interesses de capitalistas e de assalariados. Desse modo, 
deveria ser viabilizado a partir de um pacto entre empresários e 
trabalhadores. O plano, concordam vários estudiosos, constituía uma 
inovação. Pela primeira vez no Brasil, um governo tentaria conter um 
processo inflacionário sem, para isso, apelar unicamente para o equilíbrio 
financeiro, com medidas estritamente monetaristas. Com a inflação 
controlada, a reforma agrária daria impulso a um ciclo de crescimento. Ao 
mesmo tempo, o projeto procurava valorizar o capital humano, reservando 
investimentos para as áreas de educação, saúde pública, pesquisa científica 
e habitação. 

Lideranças sindicais e empresariais foram convocadas a conhecer e a 
participar da efetivação do plano. Goulart pretendia persuadir por meio do 
diálogo. No entanto, as esquerdas atacaram duramente o Plano Trienal. 
Leonel Brizola, Luís Carlos Prestes, Francisco Julião e representantes da 
UNE e do CGT denunciaram o “caráter reacionário, antipopular, 
antinacionalista e pró-imperialista” do plano de estabilização. 
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Na opinião das esquerdas, Goulart deveria adotar uma política nacionalista 
e reformista, nacionalizando empresas estrangeiras, expandindo 
monopólios estatais, empreendendo a reforma agrária, entre outras 
medidas. Os capitalistas, por sua vez, mostraram-se divididos. Seja como 
for, bastou os empresários sentirem os cortes nos créditos e os 
trabalhadores sofrerem a contensão salarial para ambas as partes 
demonstrarem contrariedades. Goulart, nesse momento, encontrava-se 
em uma situação difícil. Toda a ideologia trabalhista estava sendo 
contrariada, especialmente o princípio do desenvolvimento econômico e 
da elevação do nível de vida dos trabalhadores. Diante das pressões, 
sobretudo da esquerda radical do PTB, do movimento sindical e de setores 
do empresariado, o presidente decidiu não arcar sozinho com os custos 
políticos do Plano Trienal. Assim, no final de maio, autorizou a liberação do 
crédito e o aumento salarial (de 70%) para o funcionalismo público. O 
plano de estabilização elaborado pelo economista Celso Furtado esgotara- 
se muito rapidamente. Jango então voltou-se para as reformas. 

Em março de 1963, Goulart propôs a aprovação da emenda 
constitucional que alterava o artigo 141 da Constituição (o qual exigia o 
pagamento prévio, em dinheiro, em caso de desapropriação de terras). Esse, 
sem dúvida, foi o nó de seu governo, pois, para o sucesso da reforma 
agrária, o dispositivo que previa a indenização prévia em dinheiro deveria 
ser suprimido, conforme vimos. De acordo com a emenda proposta, o 
proprietário receberia títulos da dívida pública. Pela primeira vez no Brasil, 
um presidente da República encaminhava ao Congresso Nacional um 
projeto que visava alterar profundamente a estrutura agrária do país. No 
entanto, da maneira como foi apresentada pelos trabalhistas no Congresso 
Nacional, a emenda foi considerada inaceitável pelos grupos 
conservadores, os quais a viam como ameaça ao direito de propriedade. 
Mesmo assim, o PTB recusou-se a negociar com o PSD. Nas ruas, uma 
intensa campanha foi deflagrada, com comícios, passeatas e ameaças de 
greve geral. Liderados por Brizola, o CGT, a UNE, a Frente Parlamentar 
Nacionalista (FPN), entre outros grupos de esquerda, pressionavam o 
Congresso. As esquerdas pretendiam desgastar o Parlamento, 
apresentando-o ao público como um “antro de reacionários”. Apesar da 
mobilização nas ruas, a comissão parlamentar recusou o projeto de reforma 
agrária do PTB. As consequências da derrota definiram os rumos políticos 
do país: o plano de Goulart, de conciliar medidas ortodoxas e 
estruturalistas, fracassou; a derrota governamental deu argumentos para 
que as esquerdas, sobretudo o PTB radical, negassem qualquer 
possibilidade de implementação de mudanças econômicas e sociais pela via 
parlamentar; o rompimento da histórica aliança entre trabalhistas e 
pessedistas tornou-se visível. 
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A situação do governo piorava 
cada vez mais. A dívida externa 
chegou à cifra de 3 bilhões de dólares, 
sendo que o pagamento de juros, por 
ano, alcançava 15% da receita 
cambial. Considerando que metade da 
dívida venceria entre 1963 e 1965, 
acrescida dos juros, o país teria que 
pagar cerca de 43% da receita de suas 
exportações. Intransigentes, o 
governo norte-americano e o FMI 
bloquearam todos os créditos ao 
Brasil, exigindo um duro plano de 
estabilização e o pagamento de 
indenizações às empresas 

Em outubro de 1963, trabalhadores das expropriadas por Brizola. O arrocho 
empresas de energia elétrica e gás da salarial, desse modo, seria um dos 
Guanabara declaram greve de instrumentos para sanar os problemas da 
solidariedade aos trabalhadores dos |. o eua: 2. 
inflação e, indiretamente, a dívida 
externa. Definitivamente, tal alternativa era inconcebível para Jango, 
sobretudo devido a sua trajetória como líder nacionalista e trabalhista. O 
presidente, à procura de saídas para o estrangulamento financeiro do país, 
regulamentou a Lei de Remessa de Lucros para o Exterior, aprovada 
anteriormente pelo Congresso. Essa lei, que normalizava as remessas dos 
lucros das empresas estrangeiras, de fato, constituía uma inovação e 
respondia a uma demanda histórica das esquerdas brasileiras. Enquanto 
isso, a conspiração ocorria abertamente. O Serviço Federal de Informações 
e Contra-Informações (SFICI) informava ao presidente o crescimento dos 
círculos conspiratórios. Setores mais radicais das esquerdas também 
tramavam contra o processo democrático. Expressando teses dos grupos 
reformistas, Leonel Brizola aconselhava Goulart a dar um golpe de Estado, 
conforme podemos acompanhar em obra de Moniz Bandeira: “se não 
dermos o golpe, eles o darão contra nós”. Jango, no entanto, descartou a 
alternativa. Não estava em seus planos tornar-se um ditador. 

Mesmo com graves dificuldades na área econômico-financeira, o 
presidente deu continuidade ao projeto desenvolvimentista. Inaugurou as 
usinas siderúrgicas de Cariacica e da Cosipa; aumentou em 20% a 
capacidade de geração de energia elétrica; elaborou os planos para Sete 
Quedas (os quais, posteriormente, serviriam de base para a construção da 
hidrelétrica de Itaipu); fez com que a Petrobras passasse a contar com as 
refinarias Alberto Pasqualini (no Rio Grande do Sul), Gabriel Passos e Artur 
Bernardes (em Belo Horizonte), Landulfo Alves (na Bahia) e Duque de 
Caxias (no Rio de Janeiro). 





99 


Oleodutos, como os de Belo Horizonte e Porto Alegre, foram construídos, 
bem como foram erguidas unidades industriais capazes de permitir ao país 
contar com um polo petroquímico genuinamente nacional. Na área social, 
multiplicou o número de vagas escolares, estendeu os benefícios da 
Previdência Social aos trabalhadores rurais, determinou a obrigatoriedade 
de que empresas com mais de cem empregados oferecessem ensino 
elementar gratuito aos funcionários e enviou Mensagem ao Congresso 
instituindo o décimo terceiro salário aos trabalhadores. 

Além das dificuldades já enfrentadas, em setembro de 1963 Goulart 

viveria uma nova crise política, agora de repercussão extremamente 
negativa na área mais delicada de seu governo, a militar. Em 11 de 
setembro desse ano, o Supremo Tribunal Federal julgou e considerou 
inelegíveis os sargentos eleitos em 1962. Durante assembleia em Brasília, 
um grupo de suboficiais decidiu desencadear uma insurreição armada, de 
âmbito nacional. Para isso, tomaram Brasília. Depois, convocaram todas as 
unidades militares do país a aderirem ao movimento. Os comunicados 
eram assinados pelo Comando Revolucionário de Brasília. Em poucas 
horas, a insurreição foi sufocada com o saldo de dois mortos. Apesar do 
perigo para as instituições, as esquerdas, logo após o motim, passaram a 
defender os sargentos, agora detidos pelas forças militares. O PCB, a FPN, o 
CGT e a UNE apoiaram os insurrectos. 
As consequências políticas da rebelião em Brasília foram as piores. 
Disseminou-se nos quartéis a desconfiança da oficialidade em relação aos 
sargentos. No caso das Forças Armadas, instituição baseada na hierarquia 
e na disciplina, considerava-se o episódio intolerável. Muitos oficiais que 
simpatizavam com a causa nacionalista (daí terem certa compreensão com 
as organizações dos sargentos) recuaram, exigindo que a disciplina e a 
hierarquia fossem mantidas de maneira severa e rigorosa. Mais grave 
ainda, os setores civis conservadores e de direita ficaram impressionados 
com a insurreição, e as comparações foram inevitáveis. Se um grupo mal 
articulado de sargentos, cabos e soldados tomara a capital da República 
com facilidade, o que poderia acontecer se a rebelião fosse liderada por 
oficiais da ala janguista do Exército? Assim, parcelas significativas da 
oficialidade concordaram com os argumentos dos conspiradores no meio 
militar. 


O isolamento do presidente 


No dia 1º de outubro de 1963, ojornal Tribuna da Imprensa publicou 
a entrevista concedida pelo governador da Guanabara, Carlos Lacerda, ao 
correspondente do Los Angeles Times no Brasil, Julien Hart, desencadeando 
grave crise política. 
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Lacerda denunciou a infiltração comunista nos sindicatos e no governo, 
acusou Goulart de “caudilho totalitário”, pedindo então a intervenção 
norte-americana no processo político brasileiro. Além disso, garantindo ter 
informações seguras, disse que os militares se debatiam, com relação a 
Goulart: “é melhor tutelá-lo, patrociná-lo, pô-lo sob controle até o fim de 
seu mandato ou alijá-lo imediatamente”. Os ministros militares, 
indignados com os ataques de Lacerda e do governador do Estado de São 
Paulo, Ademar de Barros, ao governo federal, pediram ao presidente a 
decretação do estado de sítio. O objetivo deles era intervir no Estado da 
Guanabara e prender Lacerda. Pouco tempo depois, o pedido de estado de 
sítio chegaria ao Congresso. As reações contrárias vieram de todas as 
partes, desde a conservadora Associação Comercial de São Paulo até o CGT. 

Aos militares interessava não só restaurar a disciplina nas Forças 
Armadas após o episódio da revolta dos sargentos em Brasília, como 
também conter a agitação sindical e garantir o respeito ao presidente da 
República. Goulart sabia que os ministros militares queriam prender as 
lideranças conservadoras, como Lacerda e Ademar, mas não admitia que 
políticos progressistas, como Miguel Arraes, sofressem perseguições (as 
quais também estavam nos planos militares). Os grupos de esquerda, por 
sua vez, interpretaram o pedido de estado de sítio com desconfiança. 
Mesmo os deputados do PTB ficaram contra Goulart. Sem apoio 
parlamentar, o presidente retirou a Mensagem do Congresso. Assim, ele 
teve que continuar a conviver com o governador Ademar de Barros, que o 
desafiava abertamente, e com o governador Carlos Lacerda, que, via de 
regra, utilizava a televisão para insultá-lo. Por fim, a esquerda radical do 
PTB, especialmente a Frente de Mobilização Popular (FMP), afastou-se ainda 
mais do presidente. 

O minoritário grupo civil-militar golpista, em outubro, começou a 
ganhar terreno no plano conspiratório. O governador de Minas Gerais, 
Magalhães Pinto, passou a integrar o movimento. Uma de suas primeiras 
medidas foi duplicar o efetivo da Polícia Militar do Estado, o qual passou a 
20 mil homens, bem armados, municiados e dispondo de eficientes meios 
de transporte. Desarmado contra os governadores mais poderosos do país, 
sem o apoio das esquerdas, atacado pela direita e prestes a perder o controle 
sobre os militares, o presidente saiu desse episódio bastante enfraquecido. 
Diversos oficiais, até então legalistas, passaram a apoiar, ainda que de 
maneira passiva, o grupo de conspiradores, enquanto outros integraram- 
se ativamente no movimento. Armas pesadas e modernas entravam no 
país clandestinamente. O chefe da Casa Militar, general Assis Brasil, 
garantia que havia montado um “dispositivo militar” que isolaria, dentro 
do exército, os oficiais conspiradores. No entanto, pouco tempo depois, 
todos veriam que não havia “dispositivo militar” algum. 

Goulart chegara ao final de um ciclo. Sua estratégia de conciliação 
entre as diversas forças políticas fracassara. 
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Sob o clima de radicalização desse momento, tanto os conservadores 
quanto as esquerdas escolheram a alternativa do confronto. Consciente de 
que o centro, sobretudo o PSD, e a esquerda, em particular o PTB radical, 
não estavam dispostos a fazer acordos nem a assumir compromissos, o 
presidente começou a se aproximar dos setores que, ao longo do tempo, 
sustentaram sua trajetória política: os trabalhadores e seus sindicatos, os 
camponeses e suas ligas, os estudantes e suas organizações, as esquerdas e 
seus partidos, a exemplo do PTB e do PCB. 

Com essa determinação, Goulart convocou o presidente da 
Superintendência de Política Agrária (Supra), João Pinheiro Neto, e lhe 
pediu um decreto que permitisse a desapropriação de vinte quilômetros de 
cada lado das rodovias federais, das ferrovias, dos açudes e dos rios 
navegáveis. O decreto da Supra tornou-se a grande medida reformista de 
seu governo. Mas as iniciativas nacionalistas e de ampliação de benefícios 
sociais tomadas por Goulart não estavam de acordo com as diretrizes 
conservadoras do ministro da Fazenda. Desse modo, Carvalho Pinto, o 
último ponto de ligação do governo com o empresariado, renunciou em 20 
de dezembro. As esquerdas imediatamente indicaram o nome de Brizola 
para o Ministério da fazenda. O presidente, no entanto, nomeou para a 
pasta Nei Galvão, diretor do Banco do Brasil, decepcionando novamente os 
grupos reformistas. A FMP, convencida de que não participaria do governo, 
declarou sua oposição sistemática e agressiva “ao governo como um todo e 
ao presidente em particular”, de acordo com a obra de Argelina Figueiredo. 

Diante da hostilidade crescente do PSD às iniciativas do presidente, 
como o decreto da Supra, e a oposição agressiva das esquerdas ao governo, 
San Tiago Dantas, liderando um grupo de políticos moderados do PTB e de 
outros partidos, formou a Frente Progressista de Apoio às Reformas de 
Base. A Frente Progressista, qualificada pelo próprio Dantas como 
“esquerda positiva”, para diferenciá-la da “esquerda negativa” (expressão 
que certamente se referia à Frente de Mobilização Popular, de Leonel 
Brizola), procurava impedir o crescimento da conspiração da direita civil- 
militar, reagrupando as forças de centro-esquerda com o intuito de apoiar 
o governo. Na formação da frente, Dantas buscou o apoio do PSD e do PCB, 
mas também do PTB que não seguia a liderança de Brizola. Isolar a direita 
golpista e a esquerda radical, garantir a estabilidade do regime 
democrático, bem como realizar as reformas por vias democráticas, unindo 
o centro e a esquerda moderada, eram os objetivos de Dantas. Muito 
diferente era a estratégia da FMP: a do confronto aberto. Optando pela luta 
extraparlamentar e pela ação direta, a frente atuava por meio de comícios, 
manifestações, passeatas e greves, pressionando assim o Congresso 
“reacionário” e o presidente “conciliador”. Contra a Frente Progressista, 
Brizola lutava pela formação da Frente Única de Esquerda; em fins de 
novembro de 1963, defendeu a organização de “grupos de onze 
companheiros” ou “comandos nacionalistas”. 
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Goulart enfrentava dificuldades nos planos externo e interno. No 
primeiro caso, a hostilidade e a intransigência do governo norte- 
americano, sobretudo a sua política de estrangulamento financeiro para 
desgastar o governo brasileiro, levavam o país à bancarrota. No plano 
interno, a política de unir o centro com a esquerda também não avançou. O 
PTB, sobretudo a ala radical, e o conjunto das esquerdas apostavam na 
“política do confronto”. O PSD, temeroso com a mobilização de operários e 
camponeses, aproximava-se cada vez mais da UDN. Todas as iniciativas de 
Goulart para unir politicamente trabalhistas e pessedistas, buscando 
manter a coligação que sustentou o regime democrático desde 1945, 
fracassaram. De acordo com o PTB radical, o sindicalismo, os camponeses 
em suas ligas, o movimento estudantil e as organizações de subalternos das 
Forças Armadas, somente a “política do confronto” poderia levar a 
resultados promissores para as forças populares, somente o embate, sem 
qualquer recuo, poderia implementar verdadeiramente as reformas de 
base. Na imaginação política das esquerdas, elas teriam acumulado forças 
suficientes para o confronto com as direitas. A hora final, acreditavam, 
havia chegado. Com intolerância e crença desmedida em suas forças, as 
esquerdas desafiaram Goulart a embarcar em um projeto radical. 

As esquerdas, ao imaginarem firmemente que, no confronto com as 
direitas, venceriam, fiavam-se em episódios do passado, como o da 
Campanha da Legalidade, em 1961, cujo desfecho havia sido vitorioso. 
Afinal, quando os ministros militares implementaram o golpe, a sociedade 
reagiu: trabalhadores, empresários, igrejas, partidos políticos, intelectuais 
e, sobretudo, os próprios militares (sargentos e oficiais do Exército e da 
Aeronáutica, por exemplo) recusaram o golpe. Esse era o grande argumento 
das esquerdas. Não se percebia, porém, que a Campanha da Legalidade fora 
um episódio defensivo, que tivera como objetivos a garantia da democracia 
e o cumprimento das leis e da Constituição. Nesse caso, a legalidade havia 
sido a bandeira das esquerdas. Em 1964, no entanto, quem defendia a 
ordem legal eram os conservadores, com o argumento de que a 
Constituição era intocável. Ou seja, de uma posição defensiva e legalista em 
1961, as esquerdas passaram para uma estratégia ofensiva e de 
rompimento institucional. 

Em fins de fevereiro de 1964, percebendo que o governo norte- 
americano iria continuar a apertar o torniquete financeiro sobre o país, o 
que resultaria no agravamento da crise econômica, o presidente, com 
poucas alternativas, partiu para a radicalização, mesmo que isso 
contrariasse seu estilo político. Aderiu, desse modo, à Frente Única de 
Esquerda, de Leonel Brizola, abortando a ideia da Frente Progressista 
proposta por San Tiago Dantas. Ao tomar essa atitude, Goulart, na 
avaliação de Argelina Figueiredo, estreitou consideravelmente as suas 
margens de escolha, optando pela radicalização e pela alternativa do "risco 
sem previsão”. 
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Ao mesmo tempo, a opção pelo radicalismo permitiu que os grupos 
legalistas de oposição ao seu governo passassem a alimentar suspeitas 
sobre suas verdadeiras intenções, cedendo aos apelos dos setores da direita 
golpista, os quais viam assim reduzir os custos de romperem com as regras 
democráticas. 


Ao lado das esquerdas 


No início de março de 1964, as esquerdas anunciaram a realização de 
um comício no dia 13 desse mês, na Central do Brasil, no Rio de Janeiro. 
Com o evento, a aliança do governo com as esquerdas seria selada. Mas o 
anúncio do comício acirrou os ânimos das direitas. Sobretudo uma classe 
social poderosa mobilizou-se contra as reformas de Goulart: os capitalistas. 
Convencido de que seus superiores dificilmente tomariam a iniciativa de 
conspirar contra o presidente, um grupo de coronéis decidiu tomar para si 
a tarefa. O Estado Maior das Forças Armadas tornou-se o centro da 
conspiração, e seu chefe, o general Castelo Branco, assumiu a liderança do 
movimento revoltoso. No início de 1964, os contatos entre empresários, 
grupos civis, alguns governadores e parlamentares conservadores já 
estavam bem articulados. O comício, nas palavras de Argelina Figueiredo, 
desencadeou forças "à esquerda e à direita que o governo não mais podia 
controlar”. 

No dia 13 de março, às dezoito horas, teve início o evento. Alguns 
cálculos estimam em 200 mil pessoas a participação popular, enquanto 
outros chegam a 250 mil. Inicialmente, falaram líderes sindicais e políticos. 
A maioria dos discursos foi marcada pelo radicalismo político. Eram 20h46 
quando o presidente João Goulart tomou a palavra e falou de improviso. 
Atacou setores das elites que, em nome da democracia, procuravam 
perpetuar privilégios intoleráveis, criticou a indústria do anticomunismo, 
ressaltou a necessidade de revisar a Constituição e lamentou a cegueira de 
certas parcelas da sociedade com instrução superior, que continuavam 
insensíveis à realidade nacional. No entanto, com o apoio do povo — 
operários, camponeses, militares, estudantes, intelectuais e empresários 
patriotas —, o governo prosseguiria na luta pela emancipação econômica e 
social do país. A seguir, explicou as principais questões do decreto da Supra, 
comunicou a encampação das refinarias particulares e referiu-se à 
Mensagem a ser enviada, nos próximos dias, ao Congresso Nacional. No 
texto estavam as medidas que implementariam as reformas de base. Após 
agradecer aos trabalhadores pela presença, afirmou que nenhuma força 
seria capaz de impedir o governo de assegurar a liberdade ao povo, 
contando, para isso, com a compreensão e o patriotismo das Forças 
Armadas. 
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Jango discursa ao lado 
da esposa, Maria 
Thereza Goulart, em 13 





No dia posterior ao do comício, entre as esquerdas sentia-se 
que o presidente terminara a “política de conciliação”. Dois dias depois, 
Goulart enviou uma Mensagem ao Congresso. O texto tratava de vários 
temas: propunha a supressão da vitaliciedade das cátedras nas 
universidades e garantia o direito de voto aos analfabetos, sargentos e 
praças; no tocante à reforma agrária, propunha incluir na Constituição o 
princípio de que a ninguém é “lícito” deixar a terra improdutiva "por força 
do direito de propriedade”. Por “uso lícito” entendia-se uma reserva de até 
quatro vezes o tamanho da área efetivamente utilizada, ou seja, para cada 
área cultivada, seria “lícito” permanecer quatro outras, do mesmo 
tamanho, sem produção alguma. 
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O que ultrapassasse esse limite voltaria ao domínio público, ficando 
disponível para assentamentos. Uma novidade jurídica, sem dúvida. 
Assim, além de obter áreas imensas para a reforma agrária, o governo não 
teria que pagar por elas. A Mensagem propunha ainda um plebiscito para 
que o povo se manifestasse sobre as reformas de base. Solicitava-se 
também a delegação de poderes do Legislativo ao Executivo, ou seja, que o 
presidente da República assumisse poderes legislativos. Na prática, isso 
revogaria o princípio republicano de não se delegarem os poderes. Por fim, 
propunha-se a revisão do capítulo das inelegibilidades, sendo substituído 
pela afirmação “são elegíveis os alistáveis”; desse modo, poderiam 
concorrer para cargos executivos os parentes consanguíneos e afins — 
como era o caso de Leonel Brizola, cunhado de Goulart —, e instituir, na 
prática, a reeleição, beneficiando o próprio Jango. Na verdade, cumpria-se 
o programa político de seu governo, que se baseava em duas grandes 
medidas. A primeira, a Lei de Remessa de Lucros, já em vigor. A segunda, a 
reforma agrária, que agora procurava implementar. 

A Mensagem do presidente criou dúvidas e temores entre os grupos 
de centro e liberais quanto às intenções do governo, bem como convenceu 
as direitas de que um golpe liderado por Goulart estaria sendo planejado. 
Afinal, qual o objetivo do governo em ter, além das prerrogativas do 
Executivo, também as do Legislativo? Além disso, era sabido que um 
plebiscito sobre as reformas de base seria aprovado com votação 
esmagadora, dando a Goulart legitimidade para impor sua vontade sobre o 
Congresso Nacional. Mais ainda, a mudança na lei de elegibilidades 
permitiria tanto a continuidade de Jango no governo por mais quatro anos 
como a eleição de Leonel Brizola. Assim, enquanto direitistas e liberais 
questionavam as medidas contidas no texto do presidente, interpretando- 
as como um plano golpista patrocinado pelo governo, as esquerdas, 
excessivamente confiantes, tomadas por um sentimento de euforia, 
acreditavam que, após acumularem forças, havia chegado a hora do 
confronto. O “desfecho”, tão ansiado, estava próximo. 

No dia 19, dedicado a São José, padroeiro da família, na cidade de São 
Paulo foi realizado um ato que demonstrava a divisão e a radicalização 
política do país: a Marcha da Família com Deus pela Liberdade. Os discursos 
contra Goulart foram a tônica do comício que se seguiu. Alguns cálculos 
estimam em 500 mil o número de pessoas presentes à marcha. Outros, 
considerando os que assistiram ao acontecimento nas ruas de acesso, 
chegam à cifra de 800 mil. Embora os números sejam altos, as esquerdas 
não levaram o ato a sério por dois motivos. Primeiro, por se tratar de uma 
manifestação de classe média. 
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“Isto não é povo", disseram alguns com irreverência. Segundo, pelo caráter 
religioso do movimento, considerado merecedor de desprezo. 

No entanto, a maior crise enfrentada por Goulart em seu governo 
ainda estaria por acontecer. Em fins de março, o ministro da Marinha, Sílvio 
Mota, proibiu a realização de um ato público em que marinheiros e 
fuzileiros navais comemorariam o segundo aniversário de sua associação. 
Contrariados, eles foram para o Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de 
Janeiro e se declararam em rebelião, exigindo o reconhecimento oficial da 
entidade, a melhoria das condições de vida e alimentação digna nos navios. 
O ministro da Marinha enviou uma tropa para invadir o prédio do sindicato 
e retirar de lá os marinheiros, vivos ou mortos. Os fuzileiros, no entanto, 
negaram-se a prender os colegas, aderindo à revolta. Mais indignados 
ficaram os oficiais da Marinha quando chegaram as ordens de Goulart para 
que os marinheiros não fossem atacados. O ministro da Marinha, sentindo- 
se desprestigiado, renunciou ao cargo. 

As esquerdas não se deram conta da gravidade da crise, apoiando e 
incentivando a insurreição. Levaram-se os revoltosos para o I Batalhão de 
Guardas do Exército, evitando assim retaliações da Marinha; ao final da 
tarde, foram libertados. A anistia aos marinheiros atingiu profundamente 
a integridade profissional das Forças Armadas. Todo o conjunto de ideias, 
crenças, valores e códigos comportamentais encontrava-se subvertido. A 
disciplina e a hierarquia, fundamentos básicos que exprimiam o que era 
“ser militar”, esfacelaram-se hierarquias e códigos longamente 
É Boa) estabelecidos e 
compartilhados. Feridos 
de morte em sua 
dignidade profissional, 
os oficiais das três forças, 
em sua maioria até então 
relutantes em golpear as 
instituições, começaram 
a ceder aos argumentos 
da minoria golpista. Para 
eles, estava em risco a 
própria corporação 

Marinheiros rebelados em militar. Goulart, o CGT e as esquerdas não 

1964 recebem apoio de merceberam a gravidade do episódio. Acreditaram 

sindicalistas e se refugiam Ê RO ao , 

do” Sindicato dos Ser algo sem importância. Contudo, no dia 

Metalúrgicos do Rio de seguinte, a reação seria violenta. A imprensa, 

Pee governadores de Estado, parlamentares e oficiais 
das três Forças Armadas cobravam de Jango a manutenção da ordem. 
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Ainda no calor da maior crise militar de seu governo, o presidente 
aceitou o convite da Associação dos Sargentos no Automóvel Clube para a 
solenidade de posse da nova diretoria, no dia 30 de março. Comparecer a 
uma festa de subalternos das Forças Armadas, ainda sob as cinzas do 
motim dos marinheiros, era no mínimo imprudente. No entanto, Jango 
discursou no evento, ao lado não só dos mesmos marinheiros e fuzileiros 
navais que haviam participado da rebelião poucos dias antes, como 
também de aproximadamente 2 mil sargentos — uma mistura explosiva 
nesse momento. 

As esquerdas continuavam ignorando a gravidade do momento. Os 
militares, ao contrário, compreendiam-na muito bem. A oficialidade 
nacionalista e de esquerda, depois de tantos atentados à disciplina e à 
hierarquia, começou a ficar seriamente preocupada. O mais grave, no 
entanto, é que a ampla maioria dos oficiais das três Forças, afastada dos 
debates políticos, preocupada apenas em cumprir suas tarefas 
profissionais, começou a dar razão à minoria dos golpistas históricos, 
cedendo aos seus argumentos. 


O “confronto”, finalmente 


Após a rebelião de sargentos e marinheiros 
e o discurso do presidente no Automóvel 
Clube, a oficialidade das Forças Armadas, 
mesmo a que defendia a legalidade, estava 
convencida de que o presidente incentivava 
a indisciplina, instigando os subalternos 
contra os seus superiores. No dia 31 de 
março, Goulart assustou-se com os 
editoriais dos jornais. Sem rodeio, os textos 
defendiam a sua deposição. Mais grave foi o 
fato de o presidente do Senado, Auro Moura 
Andrade, lançar um manifesto à nação, 
declarando o rompimento dessa Casa com o 
governo, apelando ainda para que as Forças 
Armadas interviessem no processo político 
; com o intuito de restabelecer a ordem. 
Tropas do general Mourão Provavelmente apenas nessa manhã Goulart se deu 
rumo à Guanabara, em conta de que a estratégia de confronto das esquerdas 
março de 1964. 

não encontraria a mínima sustentação política. 
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O presidente, no meio da tarde, soube que o general Olímpio Mourão 
Filho vinha de Juiz de Fora para a Guanabara com uma tropa de recrutas. 
Goulart, muito facilmente, poderia deter o comboio e intervir em Minas 
Gerais, depondo o governador Magalhães Pinto. No entanto, San Tiago 
Dantas alertou o presidente: o movimento liderado pelo governador 
mineiro poderia estar sendo apoiado pelo Departamento de Estado norte- 
americano. Portanto, o governo dos Estados Unidos poderia reconhecer a 
existência de outro governo no Brasil. Se isso fosse verdade, as 
consequências, sem dúvida, seriam desastrosas; poderia, por exemplo, ser 
desencadeada uma guerra civil com intervenção estrangeira. Nesse 
momento, mesmo iniciando-se as perseguições do governo da Guanabara 
aos líderes sindicais, estes decretaram greve geral no país. O movimento, 
porém, paralisou principalmente os transportes urbanos, impedindo que a 
população saísse de suas casas. 

No Rio de Janeiro, a diretoria da Associação dos Marinheiros e 
Fuzileiros Navais reuniu-se rapidamente e aguardou as ordens para 
resistir. No entanto, o tempo passava, e nenhuma instrução de resistência 
chegava. Para as forças legalistas, a prisão de Lacerda poderia deter o golpe 
ou, pelo menos, sustar o movimento de adesão que avançava em muitos 
comandos. Contudo, a ordem não veio. Ao não prender Lacerda, sem 
dúvida Goulart tomou uma atitude decisiva para o avanço dos golpistas. 
Segundo depoimento de Darcy Ribeiro, Jango, com base em informações 
transmitidas por San Tiago Dantas, disse ao chefe da Casa Civil que havia 
uma frota norte-americana no litoral brasileiro aproximando-se do Rio de 
Janeiro. Se Lacerda fosse preso, confidenciou, os navios de guerra 
entrariam na baía de Guanabara. Formando a Operação Brother Sam, na 
costa brasileira estavam o porta-aviões Forrestal, destroieres de apoio com 
mísseis teleguiados, navios abarrotados de armas, munições e 
mantimentos, além de quatro petroleiros. A força-tarefa contava ainda 
com sete aviões de transporte, cada um carregando 110 toneladas de 
armas, oito aviões de caça e oito aviões tanque, além de um de 
comunicações. 

San Tiago Dantas, no gabinete presidencial, tentou negociar o fim do 
conflito. Por telefone, conversou com Afonso Arinos, auxiliar- 
administrativo de Magalhães Pinto. Dantas ouviu de Arinos que o governo 
norte-americano apoiava a sublevação e que não apenas reconheceria o 
estado de beligerância de Minas Gerais, como também interviria 
militarmente no país, se fosse preciso. Chocado com o que ouvia, Dantas o 
advertiu sobre a gravidade e as consequências dessas possibilidades — o 
Brasil poderia se dividir territorialmente, o que seria agravado com a 
internacionalização do conflito. 
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Certamente essas informações pesaram sobre a decisão de Goulart de não 
resistir. A perspectiva de invasão norte-americana, de guerra civil, de 
secessão e de mortes, aliás, de muitas mortes, o horrorizava. 

Goulart optou pela estratégia de, por telefone, tentar convencer os 

comandantes militares a manterem fidelidade ao governo. A Marinha 
estava completamente dominada pelos marinheiros, e a Aeronáutica 
paralisada pela ação dos sargentos. A questão final seria resolvida pelas 
forças de terra. 
A esperança do presidente era que o general Amauri Kruel, comandante do 
II Exército, ficasse ao seu lado. No entanto, o general deu seu apoio ao 
governador Ademar de Barros em aliança com Magalhães Pinto. Os 
telefonemas de Goulart não surtiram efeito. Não se tratava, nesse 
momento, de um levante promovido por facções minoritárias das Forças 
Armadas em aliança com grupos civis golpistas descontentes com derrotas 
eleitorais, ambas as partes desconhecendo o conjunto da sociedade, como 
ocorrera na crise de agosto de 1954, na crise sucessória de 1955, em 
Jacareacanga durante o governo Juscelino ou na luta pela posse de Goulart 
em agosto de 1961. Tratava-se do conjunto da oficialidade do Exército, 
Marinha e Aeronáutica temendo a integridade das próprias corporações, 
com o apoio de amplos grupos sociais e de instituições da sociedade civil. 

Ao chegarem as primeiras horas do dia 1" de abril, Goulart foi 
informado de que o Regimento Sampaio, enviado para deter os recrutas do 
general Mourão, havia aderido aos revoltosos. A notícia foi recebida como 
sinal de evidente derrota. A tropa rebelde agora marchava para a 
Guanabara com soldados profissionais. Sem dúvida era desconcertante 
saber que um pequeno grupo de recrutas, mal armado e municiado, 
liderado por um general sem grande prestígio, havia conseguido 
arregimentar, em menos de 24 horas, a maioria da oficialidade do Exército. 
É verdade que a conspiração avançava a passos largos desde que Goulart 
assumira o poder. Mas havia um princípio legalista na maioria das tropas 
que impedia a efetivação de golpes. Mesmo que grande parte dos oficiais 
não simpatizasse com Jango, o sentimento negativo não necessariamente 
os teria levado a dar qualquer passo que o destituísse do poder. A meu ver, 
a revolta dos marinheiros fez com que os militares legalistas cedessem aos 
argumentos dos conspiradores, atitude essa agravada pela ida de Goulart 
ao Automóvel Clube, ao lado de sargentos, marinheiros e fuzileiros navais. 
Tratou-se, sob o ponto de vista da oficialidade, de uma questão de 
sobrevivência da própria instituição. O general Mourão, por conta própria, 
sem o aval dos conspiradores, desencadeou o processo golpista. 
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Como Goulart não reagiu, como não houve manifestações de defesa do 
governo, as deserções, inicialmente tímidas, avolumaram-se em ritmo 
crescente em poucas horas. Como afirma, com base no depoimento do 
general Cordeiro de Farias, o jornalista Elio Gaspari, o Exército dormiu 
janguista e acordou “revolucionário”. 

A resistência não ocorreu, segundo diversas versões, devido à falta de 
uma voz de comando. Diversos grupos mobilizaram-se para a resistência: o 
CGT, o PUA, o CPOS, a União dos Portuários, o Sindicato dos Ferroviários da 
Leopoldina, a UNE, a UME, a União Brasileira dos Estudantes 
Secundariastas (Ubes), ex-pracinhas, sargentos, fuzileiros navais, 
organizações populares, comunistas, brizolistas, entre diversos outros. 
Contudo, nenhuma ordem vinha do Palácio Laranjeiras. A cadeia de 
comando, de fato, não respondia. O sargento fuzileiro naval Narciso Júlio 
Gonçalves, por exemplo, de acordo com o livro de Dênis de Moraes, diz que 
“havia um acordo tácito entre a oficialidade progressista e os sargentos 
para que a reação ao golpe fosse comandada por oficiais, por uma questão 
de respeito à hierarquia”. Todos esperaram ordens que não chegaram. Sem 
palavras de comando, a desorientação tomou conta dos legalistas. Somente 
Porto Alegre se destacou na resistência ao golpe: atuando juntos, o general 
Ladário Teles, no comando do III Exército, e Leonel Brizola transformaram 
a cidade em fortaleza trabalhista. 

Ainda na manhã de 1º de abril, Goulart foi para Brasília. A atitude do 
presidente foi interpretada como reconhecimento da derrota. Nos bairros 
ricos do Rio de Janeiro, muitos comemoraram com festas. De Copacabana à 
Tijuca, lençóis brancos eram estendidos nas janelas dos edifícios. Em São 
Paulo e em Belo Horizonte, manifestações similares ocorreram. Ao 
confirmar a notícia de que Jango deixara o Palácio Laranjeiras rumo a 
Brasília, Lacerda liberou as forças golpistas no Estado. Dezenas de grupos 
paramilitares lacerdistas espancaram estudantes e incendiaram o prédio 
da UNE. Milhares de pessoas foram presas. Em Brasília, Goulart lançou um 
manifesto à nação, denunciando a existência de forças reacionárias e 
economicamente poderosas, que reagiam à implementação das reformas 
de base, à elevação do nível de vida da população e à democratização da 
sociedade. A seguir, Jango foi para Porto Alegre. Flávio Tavares alega que 
“todos tiveram responsabilidades no desastre”. No Congresso Nacional, ele 
testemunhou as sessões que ocorreram dois dias antes do golpe. Os 
chamados “cardeais” da UDN atiçaram fogo contra o governo por meio de 
um desfile de bravatas contínuas. Com Goulart ainda em território 
brasileiro, o presidente da Câmara, em tom dramático, declarou vago o 
cargo de presidente da República e convocou Ranieli Mazzilli para assumir 
a chefia do governo. 
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O Judiciário também foi conivente com os golpistas, na avaliação de Flávio 
Tavares. O presidente do Supremo Tribunal Federal, Álvaro Ribeiro da 
Costa, em vez de dizer que tudo aquilo era uma usurpação, foi ao Palácio do 
Planalto, como chefe do Judiciário, para legitimar a posse de Mazzilli. 

Porto Alegre, nesse momento, tornara-se reduto trabalhista. 
Reunido com o general Ladário Teles, Leonel Brizola e diversos oficiais, 
Goulart pediu a avaliação da situação militar. O presidente estudou a 
conjuntura, percebeu o risco de se iniciar uma guerra civil, e, sobretudo, já 
tinha informações sobre as articulações norte-americanas no golpe. Não se 
tratava apenas de um movimento estritamente militar, mas sim de uma 
ampla coalizão civil-militar com apoio de forças estrangeiras, conforme 
Goulart confidenciou ao político Waldir Pires, no exílio, de acordo com o 
que apuramos no livro de Dênis de Moraes. Nesse momento, ele não tinha 
mais alternativas. Segundo sua avaliação, a resistência jogaria o país em 
uma guerra civil de consequências imprevisíveis. Leonel Brizola, caindo na 
clandestinidade, ainda teve esperanças de organizar a resistência. 


Um golpe de novo tipo 


A partir do comício da Central do Brasil, no dia 13 de março, o conflito 
político entre os setores antagônicos acirrou-se. Os conservadores 
tentariam impedir as reformas econômicas e sociais, excluindo, se possível, 
os seus adversários da vida política do país, sem se preocuparem em 
respeitar as instituições democráticas. O PTB, por sua vez, cresceu e 
confundiu-se com os movimentos sociais que defendiam as reformas. 
Assim, os grupos esquerdistas da sociedade, representados pelos políticos 
nacionalistas, comunistas e trabalhistas, exigiam as reformas, mas, assim 
como seus adversários, não valorizavam a democracia. Como conclui 
Argelina Figueiredo, a questão democrática não estava na agenda nem da 
direita nem da esquerda. A primeira sempre esteve disposta a romper com 
tais regras, utilizando-as apenas para defender os seus interesses. A 
segunda, por sua vez, lutava pelas reformas a qualquer preço, inclusive 
sacrificando a prática democrática se fosse o caso. Ambos os grupos, afirma 
a autora, “subscreviam a noção de governo democrático apenas no que 
servisse às suas conveniências. Nenhum deles aceitava a incerteza inerente 
às regras democráticas”. Entre a radicalização da esquerda e da direita, uma 
parcela ampla da população apenas assistia aos conflitos, silenciosa. 

O golpe militar, avalia com razão Maria Celina D Araújo, foi contra o 
PTB, contra sua prática política e suas lideranças. Aos olhos dos militares, o 
partido era um inimigo a ser combatido. 
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No clima da Guerra Fria, a ruptura constitucional pode ser entendida como 
a reação militar tanto aos compromissos assumidos pelos trabalhistas com 
as esquerdas e com os comunistas, como às alianças tentadas por esse 
partido com setores militares, às propostas de fazer dos trabalhadores o 
sustentáculo privilegiado do poder e à estratégia de atuar pela via da 
participação direta. Além disso, o PTB estava no poder. Não casualmente, à 
queda de Goulart seguiram-se o declínio político dos trabalhistas (vários 
parlamentares foram cassados; mais tarde, o partido foi extinto) e a grande 
repressão ao movimento sindical, com intervenções em diversas 
entidades, prisões e cerceamento das liberdades básicas, como o direito de 
greve. 

A derrubada de Goulart da presidência da República e o colapso da 
democracia no Brasil surpreenderam os grupos nacionalistas e reformistas. 
No entanto, para todos os protagonistas dos conflitos dessa época 
(esquerdas, direita civil e os próprios militares), o golpe representou uma 
grande incógnita. Como alguns depoimentos confirmam, não havia um 
projeto a favor de algo, mas contra. A questão imediata era depor Goulart e, 
depois, fazer uma “limpeza” política. Somente mais adiante e com difíceis 
entendimentos entre facções das Forças Armadas, seria formado um 
“ideário” do regime dos militares. Jango inicialmente supôs que essa 
intervenção militar repetiria as anteriores, como em 1945: o presidente 
seria deposto, conheceria o exílio em território nacional e, depois, a vida 
política do país retomaria os caminhos normais. O governo trabalhista, a 
sociedade brasileira e mesmo os patrocinadores da derrocada da 
democracia não perceberam que, em abril de 1964, ocorrera um golpe de 
novo tipo. 


Repressão ocorrida 
em Porto Alegre, em 
abril de 1964, 
durante o golpe 
militar. 
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Conclusão 


A experiência democrática de 1945 a 1964 ainda merece estudos 
mais aprofundados. Embora curto, esse período da história política do país 
foi de grande efervescência no aprendizado político, na organização de 
atores sociais e na mobilização da sociedade. 

Comentemos o aprendizado. Os trabalhadores, em particular, 
conheceram, na década de 1930, 0 que era ter direitos sociais etrabalhistas. 
Depois de muitas lutas, conquistaram a cidadania social e aprenderam que 
tinham direito a ter direitos. Com o fim do Estado Novo, um novo 
aprendizado se fez necessário para eles. Na luta pela preservação das leis 
trabalhistas, tiveram que lidar, muito rapidamente, com os direitos 
políticos. Logo perceberam que votar e ser votado constituía um ato 
decisivo, que a democracia era o regime baseado na soberania do povo e que 
as leis escritas na Constituição poderiam garantir seus direitos. 

O período, portanto, foi estratégico em termos de aprendizagem da 
cidadania. Já conscientes de seus direitos sociais, rapidamente os 
trabalhadores conquistaram o acesso aos direitos políticos. Dessa maneira, 
os assalariados, assim como os empresários, passaram a se organizar e a 
atuar não apenas em seus órgãos de representação de classe, mas também 
nos partidos políticos. Formou-se um sistema partidário, pela primeira vez 
nacional, com organizações que se consolidaram e passaram a competir em 
busca de eleitores. Quem votava na UDN era fiel ao seu voto por razões 
político-ideológicas. Da mesma maneira, quem votava no PTB era movido 
por iguais motivações. Como pesquisas recentes demonstram, criaram-se 
vínculos mire os partidos e seus eleitores. 

Projetos políticos disputavam a direção do país. O liberalismo 
conservador se impôs sobretudo no governo Dutra, por meio de sua 
estratégia de alinhamento incondicional aos Estados Unidos, da abertura 
do país ao capital estrangeiro, da política econômica ortodoxa e 
monetarista, do anticomunismo exacerbado, do cerceamento do 
movimento sindical e das perseguições às esquerdas. O outro projeto, o 
nacional-estatismo da década de 1930, foi retomado e atualizado no 
governo de Vargas, com a defesa da indústria nacional, a criação de 
empresas estatais, o incentivo à substituição de importações, o 
planejamento econômico, as garantias dos direitos sociais, entre outras 
políticas públicas voltadas para a industrialização, sobretudo no setor de 
bens de capital, permitindo assim o desenvolvimento econômico com 
bases sólidas e com certo grau de independência em relação aos Estados 
Unidos. Com Juscelino, o Brasil viveu um momento bastante particular em 
sua história: crescimento econômico com democracia. 
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Diferentemente do projeto trabalhista, os planos de JK levaram em conta 
investimentos externos diretos, usados para implantar um parque 
industrial voltado para bens de consumo duráveis. O país modernizou-se, 
cresceu bastante em termos econômicos. Após o breve governo de Jânio, 
João Goulart retomou o nacional-estatismo, tornando-o, porém, 
compatível com as demandas da década de 1960. Assim, seguiu a política 
industrial inaugurada por Vargas, mas impôs sua marca, ao colocar em 
prática as reformas de base, sobretudo a reforma agrária, a política externa 
independente, a aliança com as esquerdas, o diálogo com os sindicalistas, a 
defesa e ampliação dos direitos dos trabalhadores, entre outras medidas 
reformistas e de esquerda. 

Logo em seu início, a democracia brasileira da época ainda teve como 
característica a mobilização da sociedade, com o queremismo. O que vale a 
pena ressaltar, porém, é a contínua organização, o crescimento e a 
mobilização do movimento sindical. Sobretudo a partir da Greve dos 300 
Mil, em 1953, os operários, liderados por trabalhistas e comunistas, 
superaram os limites da CLT e fundaram intersindicais. Elas tiveram um 
papel ativo na organização dos trabalhadores, cujo apogeu foi a formação 
do CGT. No espaço público, a sociedade manifestava-se politicamente. 
Assim, em agosto de 1954, o povo foi às ruas, tanto para chorar a morte de 
Vargas quanto para protestar contra a campanha da oposição a ele. Em 
1955,a mobilização foi pela posse de Juscelino na presidência da República, 
permitindo não apenas a vitória das forças democráticas, mas viabilizando 
a aliança entre setores da oficialidade do Exército, trabalhistas, 
sindicalistas e comunistas. Em 1961, na luta pela posse de Goulart, a 
sociedade brasileira — de trabalhadores a capitalistas, de religiosos a 
líderes políticos, de estudantes a militares — recusou a tentativa de golpe 
nas instituições democráticas. Nas ruas, o povo manifestou-se pela 
legalidade e pelo respeito à Constituição. Durante todo o governo de 
Goulart, os sindicalistas, representando os assalariados urbanos, 
aprofundaram suas reivindicações, enquanto os camponeses 
organizaram-se em ligas; os estudantes foram para as ruas liderados pela 
UNE, e os subalternos das Forças Armadas passaram a atuar politicamente 
por meio de suas associações. As reformas de base representavam as 
reivindicações mais imediatas, enquanto o nacionalismo tornou-se um 
programa de libertação nacional. No plano das artes, da cultura e da 
produção intelectual, havia a certeza de que o Brasil, com as reformas, 
superaria seus problemas e se tornaria um modelo de desenvolvimento 
econômico e de justiça social para o mundo. 
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Contudo, a democracia brasileira de 1945 a 1964, mais tarde, 
durante o regime dos militares, passou a sofrer um lento mas contínuo 
processo de desqualificação. Por muito tempo, esse passado foi definido 
como a época do “populismo”. A expressão tornou-se praticamente um 
consenso entre os estudiosos das ciências humanas. As divergências 
podiam surgir em um ou outro ponto, mas a imagem do “populismo na 
política brasileira” percorria as análises: líderes carismáticos, operários 
destituídos de consciência de classe, partidos políticos inexpressivos, 
peleguismo, cúpulas sindicais afastadas tias bases, as “massas”, como 
afirma o cientista político Francisco Weffort, esperando o sole a chuva de 
seu líder. 

Transformadas em conceitos acadêmicos, as imagens que 
desmerecem a democracia brasileira foram publicadas em livros após 
1964. Mas a fabricação dessas imagens desqualificadoras começou antes 
mesmo do golpe militar. Desde 1945, como vimos, mas sobretudo após 
1953, a grande imprensa — liberal, anticomunista e antitrabalhista — 
fabricava e manipulava representações desmerecedoras do adversário que 
se queria combater. Qualquer líder sindical que participasse da política - 
trabalhista, comunista, socialista ou independente, não importava — logo 
era chamado de pelego. As vitórias eleitorais de Vargas e de Juscelino não 
eram reconhecidas como legítimas porque, argumentavam os liberais, 
resultavam da manipulação e da demagogia. As políticas dos governos 
trabalhistas eram duramente atacadas porque via-se corrupção e 
subversão na máquina estatal. Trabalhando com representações 
extremamente negativas, a imprensa liberal formulou a imagem de uma 
“democracia impura”, destituída de legitimidade, por estar viciada pela 
manipulação eleitoral, pela corrupção oficial e pela participação política 
dos “pelegos”. A democracia brasileira, portanto, pecava por sua origem, 
pelo passado getulista que teria “contaminado” os trabalhadores. Era 
necessário “descontaminá-los” do getulismo. 

De acordo com essa interpretação, março de 1964 serviu para 
“purificar” a democracia, assim como defendiam os liberais. Era preciso 
“sanear" o sistema democrático, livrando-o dos “pelegos”, da demagogia 
dos discípulos de Vargas e da corrupção trabalhista oficial. Desse modo, 
imediatamente após o golpe militar, os discursos foram reconstruídos. A 
direita civil-militar que tomou o poder, á procura de legitimação política, 
passou a argumentar que o rompimento institucional visava livrar o país 
de um passado ameaçador, subversivo, corrupto, demagógico, enfim, 
“populista”. As esquerdas, por sua vez, também reconstruíram seus 
discursos. 


116 


Em busca de explicações para o golpe de Estado, as tendências marxista- 
leninistas, fazendo coro com as direitas, igualmente culparam os 
trabalhistas e os “pelegos”, ainda que alegando outros motivos. Ambos, 
para os revolucionários, prestaram-se ao triste papel de encobrir a 
consciência de classe dos operários. Com suas políticas reformistas e 
assistencialistas, os "pelegos”, próximos ao poder, teriam se afastado das 
bases, iludindo os trabalhadores com promessas de uma vida melhor, mas 
dentro da lógica capitalista. 

Assim, após o golpe militar de 1964, liberais, marxista-leninistas e 
direitistas uniram-se para, segundo o professor de História Daniel Aarão 
Reis Filho, alterar os nomes e as identidades. Com a ajuda de sociólogos, 
rebatizou-se o trabalhismo com o nome de “populismo”, enquanto o 
período entre 1945 e 1964 deixou de ser uma experiência democrática para 
ser caracterizado como “república populista”. 

A história política brasileira de 1945 a 1964, portanto, passou a ser 
explicada por esta estranha teoria: trata-se de uma grande conspiração 
tramada pelas classes dominantes com o objetivo de manipular, dominar e 
desvirtuar os trabalhadores. A teoria do “populismo” tornou-se assim a 
teoria do equívoco. Todos, nessa época, se confundiram, de comunistas a 
udenistas, de trabalhistas a socialistas, de sindicalistas a camponeses, de 
trabalhadores às camadas médias. Por isso, tudo o que ocorreu entre a 
queda do Estado Novo e o golpe militar de 1964 deveria ser desmerecido, 
criticado e condenado, ou seja, deveria ser enterrado pelos militares. 

Para alguns estudiosos, a geração que participou do processo político 
durante o governo de Goulart não se conformou com a facilidade com que 
o grupo civil-militar golpista tomou o poder. Daí o desmerecimento do 
passado político brasileiro entre 1930 e 1964, sobretudo do movimento 
sindical e suas lutas, dos partidos de esquerda e suas estratégias, das 
organizações populares e suas mobilizações. Para o historiador Hélio da 
Costa, em Na luta por direitos, houve, a partir da segunda metade dos anos 
1960, um “enquadramento” da memória dos operários do período anterior. 
Tratados como uma peça da engrenagem do Estado, vitimados pela 
cooptação dos “populistas” e dominados pela ideologia burguesa, foram 
considerados incapazes de se expressarem como classe. Fernando Teixeira 
da Silva, por sua vez, nessa mesma obra afirma que grande parte das 
análises procurou compreender a luta dos trabalhadores após 1945, ou 
1930, de maneira retrospectiva, ou seja, a partir do “colapso do populismo”. 
Como o desastre já estaria determinado muito antes de 1964 pelo jogo 
político inaugurado nas “origens do populismo”, caberia ao estudioso tão 
somente apontar os erros e desvios da classe, todos derivados do “pecado 
original”. 
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Em síntese, a geração que vivenciou o período repressivo da ditadura, 
sentindo-se infelicitada por ela, culpabilizou a geração que a precedeu por 
meio da imagem negativa do “populismo”. Todos, trabalhadores e 
camponeses, sindicalistas e estudantes, oficiais e subalternos nacionalistas 
das Forças Armadas, por se “iludirem" com o reformismo de trabalhistas e 
comunistas, teriam contribuído para o desastre de 1964. 

Conscientes dessa interpretação a respeito do período, como 
dissociar a expressão que se tornou clássica, “populismo na política 
brasileira”, das relações entre história, memória e poder? Seguindo 
algumas reflexões de Elisabeth Xavier Ferreira, o controle da memória 
social representou um instrumento essencial para se manter o poder. O 
domínio do passado permite o controle não apenas do futuro, mas também 
do presente, atuando como veículo para a constituição de identidades 
sociais, construindo imagens do que nós somos ou acreditamos ser. Para 
Elisabeth Ferreira, “o desconhecimento das várias histórias que compõem 
a ampla história de um dado grupo subtrai-lhe a possibilidade de melhor 
compreender os processos sociais em que está envolvido no presente, 
cerceando sua capacidade de escolha e de autodeterminação”. Assim, 
quando dizemos, de maneira irreverente, mas crítica, que “o brasileiro não 
tem memória”, nem sempre nos damos conta de que o “esquecimento” 
pode significar “desconhecimento”. Afinal, só podemos lembrar o que 
conhecemos. Como lembrar o que ignoramos? Lembrar o passado anterior 
a 1964 não convém aos grupos dominantes, aos direitistas, aos liberais e às 
próprias esquerdas. É melhor esquecer ou, no mínimo, desqualificar a 
democracia brasileira, caracterizando-a como a “época do populismo”. 
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1945 

e José Américo de Almeida, em entrevista à imprensa, lança o nome do 
brigadeiro Eduardo Gomes à presidência da República. (22 de fevereiro) 

e Ato Adicional fixa data para eleições presidenciais. (28 de fevereiro) 

e Fundação da UDN. (7 de abril) 

e Presos políticos são libertados devido à anistia. (18 de abril) 

e Fundação do PSD. (9 de maio) 

e Fundação do PTB. (15 de maio) 

e Em comício no estádio de São Januário, Luís Carlos Prestes defende a política 
de união nacional com o governo Vargas na luta contra o nazi fascismo. (23 de 
maio) 

e Primeiro comício queremista. (20 de agosto) 

e Constituído o movimento Esquerda Democrática. (25 de agosto) 

e Golpemilitar depõe Getúlio Vargas. (29 de outubro) 

e Eleições presidenciais com vitória de Eurico Gaspar Dutra. (2 de dezembro) 


1946 
e Promulgada a nova Constituição. (18 de setembro) 


1947 
e Tribunal Superior Eleitoral declara o PCB ilegal. (7 de maio) 


1950 

e OPCBpublicao “Manifesto de agosto”, oficializando a política deultraesquerda 
do partido. (1º de agosto) 

e Eleições presidenciais com vitória de Getúlio Vargas. (3 de outubro) 


1953 

e Início da Greve dos 300 Mil. (21 de março) 

e João Goulart é nomeado ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. (18 de 
junho) 

e Aprovação da Lei 2.004, que institui o monopólio estatal do petróleo e 
constitui a Petrobras. (3 de outubro) 
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1954 

e O“Memorial dos coronéis” torna-se público. (20 de fevereiro) 

e João Goulart propõe a duplicação do salário mínimo e deixa o ministério. (22 
de fevereiro) 

e Atentado a Carlos Lacerda e morte do major da Aeronáutica Rubens Vaz. (5 de 
agosto) 

e Getúlio Vargas mata-se com um tiro no peito. (24 de agosto) 

e Em várias capitais do país, a população manifesta tristeza e revolta diante da 
morte do presidente. (24, 25 e 26 de agosto) 


1955 

e Eleições presidenciais, com a vitória de Juscelino Kubitschek. (3 de outubro) 

e Carlos Luz assume a Presidência da República no lugar de Café Filho. (3 de 
novembro) 

e Movimento militar liderado pelo general Henrique Lott garante a legalidade 
democrática e a posse de Juscelino, (11 de novembro) 


1956 
e AFrentede Novembro homenageia o general Lott entregando-lhe, em comício 
realizado na Central do Brasil, uma espada de ouro. (11 de novembro) 


1958 
e O PCBlança documento conhecido como “Declaração de março”. 


1959 
e Juscelino rompe os acordos com o FMI. (junho) 


1960 

e Inauguração de Brasília, para a qual é transferida oficialmente a capital do 
país. (21 de abril) 

e Eleições presidenciais, com a vitória de Jânio Quadros. (3 de outubro) 


1961 

e Renúncia de Jânio Quadros à presidência da República. (25 de agosto) 

e O governador gaúcho Leonel Brizola institui a Cadeia Radiofônica da 
Legalidade, desencadeando campanha de resistência ao golpe militar e pela 
posse de João Goulart. (27 de agosto) 

e Congresso Nacional aprova emenda constitucional que institui o sistema 
parlamentar de governo. (2 de setembro) 

e João Goulart toma posse da presidência da República. (7 de setembro) 

e Sessão de encerramento do I Congresso Nacional de Lavradores. (17 de 
novembro) 
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1962 


Durante a Conferência de Punta del Leste, o chanceler San Tiago Dantas 
defendeu a neutralidade em relação a Cuba, opondo- se aos Estados Unidos. (22 
a 31 dejaneiro) 

A lei de Remessa de Lucros para o Exterior, votada pelo Congresso, recebe 
sanção presidencial, (setembro) 

Divulgação do Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social, 
elaborado por Celso Furtado. (30 de dezembro) 


1963 


Plebiscito aprova o retorno ao sistema presidencialista de governo. 

(6 dejaneiro) 

Governo envia ao Congresso emenda constitucional que altera o artigo 141 da 
Constituição, (março) 

Brasília é tomada por subalternos das Forças Armadas em episódio conhecido 
como Revolta dos Sargentos. (12 de setembro) 

Goulart retira do Congresso o pedido de instauração do estado de sítio. (7 de 
outubro) 


1964 


No Comício da Central do Brasil, Goulart assina o decreto da Supra e estatiza 
refinarias particulares. (13 de março) 

Goulart envia Mensagem ao Congresso Nacional, propondo as reformas de 
base. (15 de março) 

Marcha da Família com Deus pela Liberdade. (19 de março) 

Rebelião dos marinheiros. (25 de março) 

Solenidade na Associação dos Sargentos no Automóvel Clube. (30 de março) 
Tropas do general Mourão deslocam-se de Juiz de Fora para a Guanabara. (31 
de março) 

Da Guanabara, Goulart vaia Brasília e, a seguir, a Porto Alegre. O presidente do 
Congresso Nacional declara vago o cargo de presidente da República. (1º de 
abril) 
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Discutindo o texto 


1. De que maneira trabalhadores e liberais interpretavam as leis de 
proteção ao trabalho implementadas durante o governo de Getúlio Vargas? 
2. Na década de 1930, os trabalhadores passaram por um aprendizado de 
cidadania social. Aprenderam que, por serem trabalhadores, tinham 
direito de ter direitos. Em 1945, no processo de democratização, tiveram 
que aprender muito rapidamente a lidar com os direitos políticos. Comente 
essa afirmação. 

3. Com a democratização do Brasil, em 1945, a sociedade brasileira 
presenciou a formação de partidos políticos de âmbito nacional, pela 
primeira vez na história do pais. Debata o tema com os colegas. 
Identifiquem a origem, a composição social e os projetos político- 
ideológicos do PTB, da UDN, cio PSD e do PCB. Depois elaborem um paralelo 
entre esses partidos e os principais da atualidade. 

4. As políticas econômicas do governo Dutra e de seu sucessor, Getúlio 
Vargas, foram bastante distintas. Identifique as diferenças entre o projeto 
liberal do primeiro e o nacional-estatista do segundo. 

5. Durante a década de 1950 e até 1964, “o nacionalismo era a bandeira dos 
setores progressistas”. Avalie essa afirmação. 

6. Estudos mais recentes demonstram que os trabalhadores valorizavam 
Getúlio Vargas, sobretudo por vincularem seu nome as leis sociais e 
trabalhistas. No entanto, os mesmos assalariados não eram submissos ou 
manipulados pelo presidente. Com base nos novos estudos, analise a 
atuação do movimento operário e sindical durante o segundo governo de 
Getúlio Vargas. 

7. Caracterize o movimento de 11 de novembro, argumentando se seria, ou 
não, contraditório um regime democrático ser garantido por uma 
intervenção militar. 

8. O projeto implementado por Juscelino Kubitschek com o objetivo de 
garantir o desenvolvimento econômico do Brasil diferia da ideia a esse 
respeito defendida pelo trabalhismo de Getúlio Vargas. Explique a 
diferença entre os dois projetos. 

9. Como explicar a vitória do candidato de oposição a Juscelino Kubitschek, 
Jânio Quadros, nas eleições presidenciais de 1960? 

10. Debata com os colegas a respeito das medidas tomadas por Jânio em seu 
governo, bem como sobre sua renúncia. 

11. Comente a campanha a favor da posse do vice-presidente João Goulart, 
considerando sobretudo a valorização da legalidade e da democracia pela 
sociedade brasileira da época. 
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12. Descreva as principais metas do programa reformista do presidente 
Joao Goulart, ressaltando a reforma agraria e como elas atuaram para a 
crescente radicalização política em seu governo. 

13. Nas medidas que tomou para superar a grave crise econômica que 
herdou de Juscelino Kubitschek e de Jânio Quadros, o presidente Goulart 
encontrou muitas resistências. Quais os principais objetivos que 
constavam no Plano Trienal e por que o programa de estabilização 
elaborado por Celso Furtado não foi implementado? Além disso, como o 
governo dos Estados Unidos contribuiu para agravar a crise? 

14. Segundo Argelina Figueiredo, durante o governo de João Goulart a 
questão democrática não estava nos planos da direita nem da esquerda. 
Comente a afirmação da autora, caracterizando os principais grupos de 
esquerda e de direita, liem como os projetos políticos que defendiam. 

15. Em que medida o comício de 13 de marco e a revolta dos marinheiros 
foram episódios decisivos para a efetivação do golpe militar que derrubou 
João Goulart do governo? 

16. Durante a ditadura militar, a experiência democrática brasileira de 
1945 a 1964 passou não só a ser desmerecida e desqualificada, como 
também a ser chamada, por alguns, de “republica populista”. Outros 
chegaram mesmo a negar que o período tenha sido democrático. Quais os 
argumentos apresentados pelo autor deste livro para discordar dessas 
analises? 

17. Debata com seus colegas: a democracia e, hoje em dia, um valor 
consolidado para a sociedade brasileira? 


